

ATA DA 13ª REUNIÃO DE 2012

Ata Circunstanciada da 13ª Reunião de 2012, convocada para o dia 29 de maio de 2012, terça-feira, às 9h30, no Plenário nº 02 da Ala Senador Nilo Coelho, para oitiva do Senador Demóstenes Torres.

Estiveram presentes os Srs. Senadores membros do Conselho:
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Estiveram presentes, também, os Senadores não membros do Conselho: Fernando Collor, Eduardo Suplicy, Pedro Taques, Aloysio Nunes, Alvaro Dias, Pedro Simon, Marta Suplicy, Randolfe Rodrigues, Sérgio Souza, Vanessa Grazziotin e Sérgio Petecão.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Há número legal, iniciamos os nossos trabalhos, mas suspenderemos por alguns instantes porque estamos aguardando a presença do Senador Demóstenes Torres, que irá depor nesta reunião do Conselho.
Vamos aguardar mais alguns minutos, ele já foi chamado, está a caminho, está aqui no Senado.
Convido o Senador Demóstenes a tomar assento à mesa e ao seu lado o Advogado, Dr. Antonio Carlos de Almeida Castro.
Inicialmente, submeto a aprovação do Plenário a Ata Circunstanciada da 12ª Reunião deste Conselho.
Os Srs. Senadores que aprovam a Ata permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.
A Ata vai à publicação.
Como é do conhecimento de todos os membros deste Conselho, esta reunião foi convocada para ouvir o Senador Demóstenes Torres, conforme aprovado na 8ª Reunião deste Conselho.
Esta Presidência informa o seguinte: 
Em 24 de maio, foi protocolado um envelope lacrado, recebido da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa, em resposta ao Ofício nº 214 de 2012, atendendo ao Requerimento nº 15 de 2012 deste Conselho.
Determinei, na mesma data, com o cumprimento das normas legais, o encaminhamento ao Sr. Relator, Senador Humberto Costa, e ao Procurador do Senador Demóstenes Torres, Dr. Antonio Carlos de Almeida Castro.
Também em 24 de maio foram protocolados envelopes lacrados, processos administrativos nºs 013164/12-0 e 013165/12-7, remetidos pela Presidência do Senado em resposta ao Ofício nº 218, de 2012.
Determinei, na mesma data, com o cumprimento das normas legais, o encaminhamento ao Sr. Relator, Senador Humberto Costa, e ao Procurador do Senador Demóstenes Torres, Dr. Antonio Carlos de Almeida Castro.
Esta Presidência também informa que foi protocolado na Secretaria do Conselho, em 25 de maio de 2012, Ofício nº 60 de 2012, do Tribunal Regional Eleitoral de Goiás, em resposta ao Ofício CEDAP nº 209 de 2012, que passo a ler. Eu gostaria de ter o Ofício que veio do Tribunal:

“Sr. Senador,
De ordem do Exmº Sr. Presidente deste Regional, e em resposta ao Ofício CEDAP nº 209/2012, proveniente da Presidência do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar do Senado Federal, encaminho a V.Exª as cópias integrais dos processos relativos às prestações de contas de S. Exª o Sr. Senador Demóstenes Lázaro Xavier Torres, referente às Eleições de 2002 (candidato ao cargo de Senador da República), 2006 (candidato ao cargo de Governador do Estado de Goiás) e 2010 (candidato ao cargo de Senador da República), conforme certidão circunstanciada em anexo.”

Informo a esse Conselho que foi encaminhado, na data de ontem, cópia do referido Ofício ao Relator, Senador Humberto Costa, ao representado, Senador Demóstenes Torres, ao Procurador do representado, Sr. Antonio Carlos de Almeida Castro, e ao PSOL, autor da representação.
Eu recebi também da Empresa Sete Táxi Aéreo, através de seu Presidente, Luiz Roberto Vilella, um ofício contendo as informações das aeronaves, tempo de voo, relatório de voo, passageiros por percurso, um relatório completo das viagens empreendidas do dia 16/08/2010 até o dia 16/11/2010:
 
“Em que pese a solicitação contida no ofício em epígrafe, a Sete informa não ter condições de elencar os nomes dos acompanhantes, mas disponibiliza a esse Conselho o número de passageiros que embarcaram em cada vôo, sendo essa a informação possível de ser prestada no momento.
A Sete Táxi Aéreo informa, ainda, que não houve pagamento dos voos acima elencados, pois essas horas foram doadas por ela para a campanha eleitoral do candidato Demóstenes Lázaro Xavier Torres, como prova a Nota Fiscal de Serviço de Transporte nº 0007218 em anexo.
Oportuno esclarecer que, apesar de terem sido doadas 30 (trinta) horas de vôo para a campanha da ‘Eleição 2010 Demóstenes Lázaro Xavier Torres Senador’, o candidato utilizou apenas a quantidade de horas acima descrita (19h50min).
Por fim, além dos voos acima descritos, a Sete Táxi Aéreo informa que no dia 23/03/2011 realizou um voo entre as cidades de Goiânia-Brasília-Niquelândia-Brasília-Goiânia, utilizando a aeronave de prefixo PT-WST. Referido voo, no valor de R$10.800,00 (dez mil e oitocentos reais), foi contratado e pago pelo “Democratas Diretório Regional de Goiás”, conforme Nota Fiscal de Serviço de Transporte nº 000 7805 em anexo.
Sendo o que nos cumpria reportar, colocamo-nos à inteira disposição para os esclarecimentos necessários.
Goiânia, 25 de maio de 2012.
Luiz Roberto Vilela
Presidente”

Esta Presidência informa, por fim, que foi protocolada na Secretaria do Conselho, em 28 de maio de 2012, o Ofício nº 186 da CPMI Vegas, do Presidente da Comissão Mista de Inquérito, Senador Vital do Rêgo, em resposta ao Ofício nº 207, de 2012, que passo a ler:

“Comunico a V. Exª, Sr. Presidente, que as informações solicitadas no Ofício CEDEP nº 207, de 2012, que encaminhou o Requerimento nº, de 2012, foram disponibilizados a esse Conselho nos exatos termos do Ofício n 43 da CPMI Vegas, de 16 do corrente, em anexo.”

Eu gostaria de propor a este Conselho o seguinte procedimento para a presente reunião: primeiro será dada a palavra ao representado, Demóstenes Torres; segundo, será dada a palavra ao Relator, Senador Humberto Costa, para formular os questionamentos que entender necessários; terceiro, será concedido a cada membro do Conselho o prazo de até dez minutos, improrrogáveis, para a formulação de perguntas; quarto, a chamada para que os Senadores formulem as perguntas será feita de acordo com a lista de inscrição, titulares e suplentes, passando-se a palavra primeiramente aos membros do Conselho; quinto, após a manifestação dos titulares e suplentes, será concedida aos Senadores que não integram o Conselho o mesmo prazo concedido a seus membros para questionamentos; sexto, o representado não será interrompido, exceto pelo presidente ou pelo relator.
Se não houver objeção, esse será o procedimento a ser seguido. (Pausa.)
Aprovado.
Srs. membros do Conselho, Sr. Senador Humberto Costa, Sr. Demóstenes Torres, V. Exª, Sr. Senador Demóstenes Torres, pode avaliar o quanto é grave e delicado este momento.
Os seus esclarecimentos são da mais alta importância para a formulação de um juízo justo e adequado do Relator e deste Conselho, porque nós esperamos – e V. Exª terá todo o tempo que achar necessário – que suas palavras simbolizem, única e exclusivamente, a verdade, que elas não sejam escamoteadas, que os esclarecimentos ou as justificativas meramente jurídicas que forem importantes não sejam o apanágio ou a principal prioridade de seu depoimento. Que V. Exª possa se deter no mérito, no conteúdo das acusações que lhe são imputadas.
Estamos todos aqui atentos ao seu pronunciamento. Ser-lhe-á dado todo o tempo que V. Exª achar necessário para a sua defesa, para os seus esclarecimentos, em obediência ao devido processo legal e aos princípios da ampla defesa. V. Exª, que, sem dúvida alguma, representou, durante o exercício de seu mandato aqui na Comissão de Justiça e no plenário, uma posição de destaque, chamando a atenção não apenas de seus Pares, como de toda a sociedade brasileira, como Senador que representava a ética, a integridade, a decência, agora, nesse seu depoimento, terá toda a oportunidade de, perante este Conselho, perante a sociedade e a Nação, confirmar ou não o conceito que tínhamos de V. Exª.
Com a palavra o Senador Demóstenes Torres.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Exmº Sr. Presidente do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, Senador Antonio Carlos Valadares, Sr. Vice-Presidente, Senador Jayme campos, Sr. Relator, Senador Humberto Costa, Srs. Membros deste Colegiado, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, demais presentes, devo dizer a V. Exªs que vivo o pior momento da minha vida. Vivo um momento pelo qual jamais imaginaria passar.
A partir de 29 de fevereiro deste ano – hoje estamos inteirando três anos, três meses do episódio, melhor dizendo –, eu passei a enfrentar o que nunca tinha enfrentado na minha vida: depressão, remédio para dormir que não faz efeito, fuga dos amigos e, talvez, a campanha sistemática mais orquestrada da história do Brasil.
Fui investigado indevidamente. Vou tocar nesse tópico apenas en passant, porque, como disse nosso Presidente, quero enfrentar o mérito, vou enfrentar o mérito, mas não poderia dizer que o primeiro encontro fortuito de uma ligação minha aconteceu no ano de 2008. Isso se prolongou até o ano de 2012. E nós sabemos muito bem que fortuito é antônimo de permanente. Pior do que isso: os vazamentos sistemáticos, programados, diários, diferentes com o único intuito de enxovalhar minha reputação. E nós veremos, durante tudo aquilo que eu vou expor, que muita coisa que foi dita é desmentida pelos próprios autos, muita coisa teve uma importância relevada e a grande maioria, a esmagadora maioria, senão a totalidade, não tem importância, ou relevância penal ou ética alguma.
Eu disse e repito: pai de família, com dois filhos, um de 26 e uma filha de 24 anos, uma menina adolescente de 11, uma enteada de 12, uma neta de cinco, tive que enfrentar não só os meus colegas, não só a desconfiança de todos; tive que enfrentar tudo.
Confesso para os senhores que pensei nas piores coisas, pensei em renunciar ao meu mandato. E o simples fato de eu ter contato com as pessoas, e depois eu pude ver o tanto que, às vezes, eu fui cruel com os outros, isso fazia com que essas pessoas pudessem ficar com uma imagem ruim. Dou o exemplo: eu que tenho uma família numerosa – e no meu Estado era assim –, somos dez irmãos, sete vivos, eu sou o penúltimo irmão; meu último irmão tem 49 anos, é Procurador-Geral de Justiça do Estado de Goiás. Esse meu irmão seguiu os meus passos, sempre foi meu admirador. Eu fiz Direito, ele fez Direito; fui Procurador-Geral, ele é hoje Procurador-Geral, com mais de 70% dos votos da sua categoria. Meu irmão foi execrado pelo fato de ser meu irmão. Pedi a ele que recebesse duas pessoas, um vereador e um grupo de vereadores – a única coisa que pedi –, e ele foi junto comigo, desceu essa escada.
Mas eu espero, como disse o Senador Antonio Carlos Valadares, me soerguer. Eu tenho uma história. E, hoje, tudo que é divulgado é divulgado inclusive com muita maledicência. Quero dar um exemplo do meu patrimônio. Os documentos estão aqui, vou entregar ao Conselho de Ética.
Até fevereiro deste ano, eu morava na casa da minha enteada, no apartamento da minha enteada. Comprei um apartamento, ano passado, no valor R$1,2 milhão, R$400 mil pagos pela minha esposa, declarados no Imposto de Renda, transferência bancária correta, e R$800 mil financiados pelo Banco do Brasil. Vou terminar de pagar a última prestação quando eu inteirar 80 anos de idade.
Saíram – saiu, melhor dizendo, ou saíram mesmo – manchetes dizendo que o apartamento é de 700 metros quadrados. O apartamento é grande, tem mais de 400 metros quadrados, como vou mostrar no documento, área privativa. Somaram a área privativa com a área comum para chegar a esse tamanho, até para dizer que era incompatível com o meu rendimento.
Disseram, ligaram para o meu advogado, que o meu advogado afirmou que isso era descontado em folha de pagamento. Eu estou provando que isso é descontado em folha de pagamento e que eu recebo uma diferença em torno de R$11 mil por mês do Ministério Público do Estado de Goiás, como receberam todos os Ministros do Supremo, do Superior Tribunal de Justiça, membros do Ministério Público, só que eu recebo parceladamente, não recebi de uma vez. E estou provando então que eu dou conta de pagar essa prestação. E saiu a manchete: “Demóstenes quadruplica o seu patrimônio”. Sim, em trinta anos o meu patrimônio estará quadruplicado. Então, eu quero mostrar isso aos Senhores, mostrar que, muitas vezes, eu fui vítima também da maldade.
Eu não tinha a lanterna na popa, eu não podia adivinhar o que eu sei hoje. O que eu sabia, naquele momento, é que eu me relacionava com um empresário e que esse empresário também se relacionava com cinco Governadores de Estado, dezenas de parlamentares municipais, estaduais e federais, dezenas de outros empresários. Todas as outras pessoas que foram inquiridas a esse respeito confirmaram, sim, ele tinha vida social, ele era recebido em todos os lugares. Hoje, com essa lanterna na popa, eu dou conta de ver, mas, naquela ocasião, com a lanterna da proa, quem podia saber o que nós sabemos hoje? Reafirmo que tinha amizade com ele, sim.
Quero dizer aos senhores que, neste Senado, eu quero mostrar isso, eu tive uma atuação operosa. Eu relatei quase 1.300 proposições legislativas; eu apresentei 200 proposições legislativas; eu relatei os projetos ou muitos projetos extremamente importantes para o Brasil: Estatuto do Idoso, se aqueles que têm 65 anos de idade hoje recebem benefícios previdenciários, eu pude contribuir; a Lei da Ficha Limpa, eu pude relatar; a Lei de Acesso a Documentos Públicos; a prorrogação do Fundo de Erradicação e Combate à Pobreza, que faz com que hoje milhões de pessoas recebam o benefício do bolsa-família e outros, eu também pude dar o meu quinhão.
Se eu resisti até este momento para chegar aqui, é porque eu queria responder às senhoras e aos senhores, responder às dúvidas que V. Exªs têm, que o Brasil tem, que a minha família também tem. Eu tenho orgulho do que eu fiz, da profissão que ocupei, do meu trabalho.
Srªs e Srs. Senadores, eu só pude chegar aqui hoje porque quero dizer aos Senhores que redescobri Deus. Parece um fato ... pequeno diante ... mas acho que minha atuação era pautada mais pelos homens do que por Deus. Se eu cheguei aqui, foi porque eu readquiri a fé e graças a Deus eu posso estar aqui para conversar com as senhoras e os senhores.
Todas as leis relativas à pedofilia, combate à pedofilia, eu pude ajudar, e assim por diante; uma nova feição do Tribunal do Júri; o Código de Processo Penal, aprovado aqui; a Comissão de Constituição e Justiça, que eu tive a oportunidade de honrar.
Queria falar para os senhores, depois de fazer esse intróito, sobre alguns assuntos dos muitos que foram abordados, e deixarei outros para as perguntas do Sr. Senador Humberto Costa, Sr. Relator, e dos demais Senadores.
Primeiramente, eu gostaria de falar sobre o Item 1, que destaquei, que é relativo aos 30% que eu teria recebido do esquema de jogo no Estado de Goiás. O site da revista Carta Capital conta que um informe – os senhores sabem muito bem o que é um informe, um informe é alguém que escreve qualquer coisa a respeito de outro e deixa ali para ser averiguado –, que um informe do delegado Deuselino Valadares diz que eu, Senador Demóstenes Torres, fiquei com 30% do jogo em Goiás e o dinheiro seria utilizado no caixa dois da campanha para governador, em 2006. Essa informação teria sido dada pelo empresário Ruy Cruvinel quando preso por ser dono de cassino.
Eu queria dizer para os senhores que todas as autoridades – todas as autoridades – que atuaram nesse inquérito disseram textualmente – e eu vou ser até enfadonho porque eu quero ler tudo que está aqui – que eu não tenho nada a ver com o jogo. Devo essa explicação principalmente a minha mulher, que suportou comigo todos esses momentos, e aos meus filhos e às senhoras e aos senhores.
O Delegado Matheus Rodrigues, às folhas 5 e 6 do apenso 01 do volume 01 – se os senhores quiserem anotar, isso está dentro do inquérito, que está, por sua vez, dentro da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, que, por sua vez, teve autorizada a partilha de informações com este Conselho de Ética e Decoro Parlamentar – diz o Delegado:

“[...] existem, em tese, outras investigações a serem iniciadas acerca de outros fatos e pessoas que não diretamente ligados à investigação em andamento [...]. Cumpre consignarmos que os interlocutores dos investigandos ou pessoas citadas nas conversas que possuem foro privilegiado (Senador, Promotor de Justiça, etc.) não são objeto daquela investigação [...].
[...] protestamos pelo sobrestamento do início de tais investigações e/ou do envio desses indícios a outro juízo, visando primeiro o desfecho da investigação relacionada à organização criminosa chefiada por Carlinhos Cachoeira, organização criminosa essa que, diferentemente do contexto das outras conversas constantes do auto anexo, explora máquinas caça-níqueis e para tanto pratica crimes correlatos tais como corrupção ativa, sonegação fiscal, lavagem de dinheiro, contrabando/descaminho, etc.”

Isso, quem disse foi o Delegado Matheus Rodrigues no dia 19 de abril de 2011, e essas afirmações estão às folhas 5 e 6 do apenso 01 do volume 01 dos autos que se encontram na CPMI.
Já o mesmo Delegado, no dia 06 de maio de 2011, diz: “[...] existem, em tese, outras investigações [...]”. Estou lendo aqui literalmente.

“[...] existem, em tese, outras investigações a serem iniciadas acerca de outros fatos [...] que não diretamente ligados [a pessoas] à investigação em andamento. 
Cumpre consignarmos que os interlocutores dos investigandos [vejam que é um modelo padrão] [...] citadas nas conversas que possuem foro privilegiado (Senador, [...] etc.) não [...]. 
Cumpre consignarmos que os interlocutores [...] nas conversas que possuem foro privilegiado [...] não tiveram invadida sua privacidade [...].
[...] protestamos pelo sobrestamento do início de tais investigações e/ou do envio [já se pedia para enviar ao Supremo] desses indícios a outro juízo, visando primeiro o desfecho da investigação relacionada à organização criminosa chefiada por Carlinhos Cachoeira, organização [...] essa que, diferentemente do contexto das outras conversas constantes do auto anexo, explora máquinas caça-níqueis e para tanto pratica crimes correlatos tais como corrupção ativa, sonegação fiscal, lavagem de dinheiro, contrabando/descaminho, etc.”

O Procurador da República, Daniel de Resende Salgado, em 06 de maio de 2011, diz, às folhas 337, que estão no apenso 01 do volume 02...
A manifestação anterior do Delegado está às folhas 255 e 256, no apenso 01, volume 02.
Diz o Procurador da República, Daniel de Resende Salgado, em 06 de maio de 2011:

“O mencionado auto indica várias conversas telefônicas que não se relacionam com o objeto da investigação em tela (encontradas fortuitamente), mas podem sinalizar para a possível existência de outros crimes que devem [ser], futuramente, [apreciados] [...].”

Às folhas 340, 341, o Delegado Luís Oliveira, no apenso 01, volume 02, no dia 19 de maio de 2011, diz:

“Existe, em tese, [sempre sic] outras investigações a serem iniciadas acerca de outros fatos e pessoas que não diretamente ligados à investigação em andamento nos autos [...].
Cumpre consignarmos que os interlocutores dos investigandos ou pessoas citadas [...] que possuem foro privilegiado (Senador, etc.) não são objeto daquela investigação.”

Em seguida – perdão por ser enfadonho, mas quero trazer aqui todas as manifestações dos autos –, nas fls. 383, no dia 20 de maio de 2011, os Procuradores Daniel de Resende Salgado, Procuradores da República, e Marcelo Ribeiro de Oliveira, nas fls. 383, apenso 1 do volume 2, dizem:

“O mencionado auto indica várias conversas telefônicas que não se relacionam com o objeto da investigação em tela, encontradas fortuitamente, mas podem sinalizar para a possível existência de outros crimes, que devem, futuramente, ser apurados.”

Nas fls. 386, 387, quatro Delegados (Matheus Rodrigues, Luís Oliveira, Ivon Silva e Rolando de Souza) dizem:

“Existem [vou ler corretamente], em tese, outras investigações a serem iniciadas acerca de outros fatos e pessoas que não diretamente ligados à investigação em andamento nos autos. Os interlocutores dos investigandos ou pessoas citadas nas conversas que possuem foro privilegiado [já admitiam que tinha o foro privilegiado] (Senador, etc.) não são objeto daquela investigação.
Protestamos pelo sobrestamento do início de tais investigações e/ou envio desses indícios a outro juízo, visando primeiro ao desfecho da investigação relacionada à organização criminosa chefiada por Carlinhos Cachoeira, organização criminosa essa que, diferentemente do contexto de outras conversas constantes do auto anexo, explora máquinas caça-níqueis e, para tanto, pratica crimes correlatos, tais como corrupção ativa, sonegação fiscal, lavagem de dinheiro, contrabando, descaminho etc.”

No dia 20 de junho de 2011, nas fls. 431 do apenso 1 do volume 3, o Delegado Matheus Rodrigues diz:

“Protestamos pelo sobrestamento do início de tais investigações e/ou envio desses indícios a outro juízo, visando primeiro ao desfecho da investigação relacionada à organização criminosa chefiada por Carlinhos Cachoeira, organização criminosa essa que, diferentemente do contexto [das outras investigações, melhor dizendo] das outras conversas constantes do auto anexo, explora máquinas caça-níqueis e, para tanto, pratica crimes correlatos, tais como corrupção ativa, sonegação fiscal, lavagem de dinheiro, contrabando, descaminho etc.”

Fls. 432. Procuradores da República Daniel Resende de Salgado e Léa Batista de Oliveira, no dia 20 de junho de 2011:
“O mencionado auto indica várias conversas telefônicas que não se relacionam com o objeto da investigação em tela, encontradas fortuitamente, mas podem sinalizar para a possível existência de outros crimes, que devem, futuramente, ser apurados”.

Nas fls. 539 do apenso 1, volume 3. No dia 20 de junho, novamente – porque, nesse ato, é uma coincidência: foram protocolados dois pareceres, inclusive no mesmo dia e na mesma hora que os delegados de polícia, 20 de junho de 2011, às 17h30:

“O mencionado auto indica várias conversas telefônicas que não se relacionam com o objeto da investigação em tela, mas podem sinalizar para a possível existência de outros crimes, que devem, futuramente, ser apurados.”

Nas fls. 542... 543. Delegado Matheus Rodrigues, no dia 4 de julho de 2011:

“Existem, em tese, outras investigações a serem iniciadas acerca de outros fatos e pessoas que não diretamente ligados à investigação em andamento. Os interlocutores dos investigandos ou pessoas citadas nas conversas que possuem foro privilegiado (Senador, Promotor de Justiça) não são objeto daquela investigação dos autos supramencionados.
Protestamos pelo sobrestamento do início de tais investigações e/ou envio desses indícios a outro juízo, visando primeiro ao desfecho da investigação relacionada à organização criminosa chefiada por Carlinhos Cachoeira, organização criminosa essa que, diferentemente do contexto das outras conversas constantes do auto anexo, explora máquinas caça-níqueis e, para tanto, pratica crimes correlatos, tais como corrupção ativa, sonegação fiscal, lavagem de dinheiro, contrabando, descaminho etc.”

Nas fls. 779, 780 do apenso 1, volume 4. Delegado Matheus Rodrigues, no dia 29 de julho de 2011.

“Existem, em tese, outras investigações a serem iniciadas acerca de outros fatos e pessoas que não diretamente ligados à investigação em andamento nos autos. Cumpre consignarmos que os interlocutores dos investigandos ou pessoas citadas nas conversas que possuem foro privilegiado (Senador, etc.) não são objeto daquela investigação dos autos supracitados. Protestamos pelo sobrestamento do início de tais investigações ou o envio desse indício a outro juízo, visando, primeiro, o desfecho da investigação relacionada à organização criminosa chefiada por Carlinhos Cachoeira, organização criminosa essa que, diferentemente do contexto das outras conversas constantes do auto anexo, explora máquinas caça-níqueis e, para tanto, pratica crimes correlatos, tais como corrupção ativa, sonegação fiscal, lavagem de dinheiro, contrabando, descaminho, etc.”

Nas fls. 1.240 e 1.257, apenso 1, volume 6, Delegados Matheus e Raul Alexandre Marques Sousa. Dizem os Delegados:

“Não vislumbramos vínculo das condutas de pessoas que possuem prerrogativa de foro com os fatos relacionados à investigação principal – corrupção praticada para a manutenção das atividades de jogos ilegais. Cumpre consignarmos que não identificamos vínculo de Cláudio Abreu, bem como das pessoas abaixo elencadas (Senador, Deputado, secretário de Estado, etc.), com exploração de jogos de azar, mas, sim, com suposta corrupção de servidores públicos, fraudes em licitações, tráfico de influências, etc.”

Páginas 1.371, 1.372, os mesmos delegados, apenso 1, volume 7. Conclusão:

“Não há elementos mínimos que demonstrem que alguma das autoridades supracitadas que possuem foro privilegiado faça parte da organização criminosa investigada nos autos principais, ou seja, nenhuma das pessoas citadas acima, inclusive eu, teria: a – explorado produtos contrabandeados, máquinas caça-níqueis; b – oferecido ou pago propina a qualquer das dezenas de agentes de segurança pública elencados na investigação principal; c – participado da lavagem de dinheiro, produto dos crimes investigados naquele auto.”

Então, os delegados dizem isso no dia 08 de novembro de 2011.
Depois, os Procuradores da República Daniel, Léa e Marcelo, já mencionados... Isso se encontra no apenso 1, volume 7. As folhas estão sem numeração, mas é ao final daqueles autos. Dizem os procuradores:

“Não há elementos mínimos que demonstrem que as autoridades supracitadas que possuem foro por prerrogativa de função teriam, de alguma forma, participação direta com o objeto da investigação de crimes perpetrados pelo grupo criminoso organizado, quais sejam: a – explorado produtos contrabandeados, máquinas caça-níqueis; b – oferecido ou pago propina a qualquer das dezenas de agentes de segurança pública elencados na investigação principal; c – participado de lavagem de dinheiro, produto dos crimes investigados naqueles autos.”

Isso foi dito, no dia 24 de janeiro de 2012, pelos Procuradores Daniel de Resende Salgado, Léa Batista de Oliveira e Marcelo Ribeiro de Oliveira.
Em seguida, mais uma manifestação do Sr. Delegado Matheus Rodrigues, no dia 10 de fevereiro de 2012, em duas folhas completamente desconexas, as duas com numeração 4, mas eu leio, porque as duas concluem a mesma coisa.

“Cumpre consignarmos que os interlocutores dos investigandos ou pessoas citadas nas conversas que possuem foro privilegiado (Senador, etc.) não são objeto daquela investigação dos autos supracitados. Protestamos pelo sobrestamento do início de tais investigações ou o envio desse indício a outro juízo, visando, primeiro, o desfecho da investigação relacionada à organização criminosa chefiada por Carlinhos Cachoeira, organização criminosa essa que, diferentemente do contexto das outras conversas constantes do auto anexo, explora máquinas caça-níqueis e, para tanto, pratica crimes correlatos, tais como corrupção ativa, sonegação fiscal, lavagem de dinheiro, contrabando, descaminho, etc.” 

A outra página, com a mesma numeração, evidentemente montada no mesmo dia, por isso desconexa.

“Cumpre consignarmos que os interlocutores dos investigandos ou pessoas citadas nas conversas, que possuem foro privilegiado, Senador, etc., não são objetos daquela investigação dos autos supracitados.
Protestamos pelo sobrestamento do início de tais investigações ou envio desses indícios a outro juízo, visando primeiro ao desfecho da investigação relacionada à organização criminosa chefiada por Carlinhos Cachoeira, organização criminosa essa que, diferentemente do contexto das outras conversas constantes do auto anexo, explora máquinas caça-níqueis e, para tanto, pratica crimes correlatos, tais como corrupção ativa, sonegação fiscal, lavagem de dinheiro, contrabando, descaminho, etc.”

O Juiz Paulo Augusto Moreira Lima, numa decisão, também no dia 10 de fevereiro, sem numeração, mas que é a última folha do Apenso 1, Volume 7:

“Após análise dos autos, como também dos relatórios produzidos pelo Ministério Público Federal e pelo Departamento de Polícia Federal, não vislumbro conexão com os fatos investigados nos presentes autos.”

O Sr. Procurador-Geral da República, Roberto Gurgel, no pedido de abertura de investigação, item 20, que se encontra nas fls. 13 e 14 ou, na numeração a mão, 14 e 15. Diz o Dr. Gurgel: 

“É importante registrar também que, em razão de o Parlamentar não ter atuação na atividade ilícita de jogos de azar, que constituía o fato investigado no IPL nº 089/2011, não se procedeu de imediato à análise de suas falas.”
 
Nota do Sr. Ruy Cruvinel, que teria sido informante do delegado de que eu teria recebido ou que recebera 30% dos jogos em Goiás. Na coluna do jornalista Cláudio Humberto, no dia 15, melhor dizendo, no dia 25 de março de 2012, diz a nota do jornalista Cláudio Humberto: 

“O advogado Ruy Cruvinel divulgou nota neste sábado, manifestando indignação em relação às mentiras divulgadas na revista CartaCapital. Ele se refere à reportagem em que a publicação atribui a ele declarações à Polícia, acusando o Senador Demóstenes Torres de ligações com o empresário de jogos Carlos Cachoeira e até de receber participação em negócios ilegais. A revista também afirmou que Cruvinel, dono de cassino, prestou tais declarações quando foi preso.
‘Nunca fui preso nem tive cassino, muito menos estourado em operação policial’, nega o advogado, que garante: ‘Não fiz declaração acusando o Senador Demóstenes Torres e nunca estive pessoalmente como ele’. Além disso, Ruy Cruvinel fez um desabafo: ‘A quem quer que seja para apresentar algum documento comprovando que fui preso ou prestei declarações acusando o Senador de participação ilícita exercida pelo Sr. Carlos Augusto Ramos, mais conhecido como Carlinhos Cachoeira’”. 

No mesmo blog do jornalista, pode-se pegar a mesma nota que vou ler, que é a íntegra da nota dele. 

“Nota de esclarecimento.
Manifesto minha indignação em relação às mentiras divulgadas na matéria da revista CartaCapital. Nunca fui preso nem tive cassino, muito menos estourado em operação policial e não fiz nenhuma declaração acusando o Senador Demóstenes Torres de qualquer ligação e muito menos participação em atividade ilícita com quem quer que seja. Não conheço o Senador Demóstenes Torres e nunca estive pessoalmente com ele. Desafio quem quer que seja a apresentar algum documento comprovando que fui preso ou prestei declarações acusando o Senador Demóstenes Torres de participação em atividade ilícita exercida pelo Sr. Carlos Augusto Ramos, mais conhecido como Carlinhos Cachoeira ou por quem quer que seja.
Goiânia, 24 de março de 2012. Ruy Cruvinel Neto – advogado.”

Por último, a entrevista da Subprocuradora da República Cláudia Sampaio ao jornal O Estado de S. Paulo, ao Jornalista Ricardo Brito. Diz a Srª Procuradora: “Demóstenes não participava do esquema de jogos ilegais objeto daquela apuração.”
Fiz questão de ler todos os documentos que havia nos autos, Srªs e Srs. Senadores, para dizer o seguinte: os procuradores, os delegados, o Procurador-Geral da República, a Subprocuradora podem até brigar, mas em um ponto eles convergem: eu jamais tive participação em qualquer esquema de jogos ilegais. Ao final, vou entregar esta pasta – alguns dos Srs. Senadores podem fazer o questionamento, então vou guardá-la por enquanto – ao Sr. Presidente para anexá-la  aos autos da representação protocolada. 
O item 2 diz o seguinte: Procurador-Geral da República, Dr. Roberto Gurgel, nos itens 35 e 36 do pedido de abertura de investigação, folhas 34, 35, na numeração manual, diz o Dr. Gurgel: 

“Em diálogos captados entre os dias 22 e 23 de março de 2011, entre Cláudio Abreu, Geovani Pereira da Silva, Carlos Cachoeira e Rodrigo, é referido o valor de R$1 milhão, que teria sido entregue ao Senador Demóstenes Torres.”

E, no item 36, diz também o Dr. Gurgel:

“Em diálogo no dia 22 de março de 2011, às 11 horas, 18 minutos e 0 segundo, entre Carlos Cachoeira e Cláudio Abreu, não degravado pela autoridade policial, é expressamente referido que o valor de R$1 milhão foi depositado na conta do Senador Demóstenes Torres e que o valor total repassado para o Parlamentar foi de R$3,1 milhões.”

Estou entregando aqui a cópia das minhas duas contas, provando que, no período em que o Procurador pediu – podem quebrar em qualquer momento, posso até entregar as contas – em nenhum momento foi depositado R$1 milhão na minha conta. Então, as provas documentais estão aqui e, ao final, entregarei a V. Exª, Sr. Presidente, para serem devidamente anexadas. É preciso dizer que nem R$1 milhão, nem R$1 mil, nem R$3 milhões, nem nada, em nenhum momento isso entrou na minha conta ou me foi dado de qualquer outra maneira. 
Quando ao uso do rádio Nextel, posso dizer exatamente a mesma coisa. Recebi um rádio, que foi utilizado para minha comodidade, um rádio que falava nos Estados Unidos, falava na Argentina, falava no Brasil. Eu falava, ao contrário do que dizem (que era com exclusividade), com muitas outras pessoas. O rádio, afirmam que era sigiloso. Nunca tive essa informação. Se era sigiloso, como foi grampeado? Além disso, a maneira mais fácil de fazer grampo é através de rádio, grampear sistema de rádio. Como eu disse, hoje é fácil verificar que foi um erro. Eu não imaginava a dimensão que isso teria, mas, como eu disse também anteriormente, não tinha a lanterna na popa e não tinha como adivinhar que isso também era utilizado para outras finalidades. Também, na mesma entrevista, a Subprocuradora Drª Cláudia Sampaio diz: “Cláudia tem a mesma opinião sobre o fato de o Senador ter recebido o rádio Nextel: não é crime.” E não poderia imaginar jamais que 40 ou mais pessoas tinham esses rádios.
Quanto ao projeto de lei dos bingos, em que consta a expressão “isso te pega”, faço uma retrospectiva do que aconteceu em relação aos bingos no Estado de Goiás. Dividi isso em três fases. Primeiro, uma fase legal que durou de 1995 a 2004.
Uma reportagem do jornal Diário da Manhã do dia primeiro de abril de 2004 diz o seguinte: o juiz da Terceira Vara da Fazenda Pública Estadual Ari Ferreira de Queiroz decretou ontem a nulidade do contrato entre a Loteria do Estado de Goiás, LEG, e a Empresa Gerenciamento e Planejamento Limitada, Gerplan. A decisão atende a ação cível pública movida pelo promotor de Justiça Abraão Amis Neto, da Promotoria de Defesa do Cidadão. A LEG terceirizou operação de loterias e jogos em Goiás para a Gerplan. O primeiro contrato foi feito em 1995. Entretanto, em 1998, foi feita uma prorrogação de contratos com vigência até 2010. 
O jornal O Popular, também do Estado de Goiás, publicou nesse último domingo uma cronologia também dessas atividades. Em 1995, o Governador Maguito Vilela sanciona lei autorizando ceder à empresa privada exploração de jogos lotéricos em Goiás. A Gerplan vence licitação para explorar loterias, contrato assinado em três de julho, com validade de 30 meses. 1996, decreto de janeiro, ainda do mesmo governador, institui na Loteria do Estado de Goiás o sistema de concurso de prognósticos que especifica. O texto inclui descrição rudimentar de caça-níqueis. E aí por diante.
No ano de 2004, o juiz Ari Ferreira de Queiroz anula contrato da Gerplan com o Estado devido a irregularidades da prorrogação feita em 1998; o termo aditivo não estava previsto no edital.
Em 2006, diz o jornal, o Estado continua repleto de caça-níqueis nas ruas com autorização do Tribunal de Justiça de Goiás.
Quando foi que terminou essa primeira fase? Terminou quando o Supremo Tribunal Federal, na sessão plenária do dia 30 de maio de 2007, cuja decisão foi publicada no Diário Oficial da União do dia 06 de junho de 2007, editou a Súmula Vinculante 02, que dizia: é inconstitucional a lei ou ato normativo estadual ou distrital que disponha sobre sistemas de consórcios e sorteios, inclusive bingos e loterias.
Nessa segunda fase, que eu coloco a partir de 2007 até o início de 2011, é que aparece uma ligação em que Carlos Cachoeira pede para que eu olhe um processo que se encontra na Câmara dos Deputados. Esse processo, é bom que se diga, foi aprovado no Senado no ano de 2002. Em 2004, ele recebeu um parecer e um substitutivo na Câmara dos Deputados e ficou sem movimentação até a data de hoje.
Nessa conversa, ele diz: “Olha, tem um projeto que transforma contravenção em crime”. E eu digo: qual é a importância disso? Isso, inclusive, te pega. Você pode vir, você quer que a atuação seja legalizada, então não vai poder ter atividade. E ele, como bem observa o Sr. Relator Humberto Costa, muito mais informado do que eu diz: “Tem os artigos 4-A e 4-B, em que a loteria estadual é permitida.”
Então, aí os senhores imaginam o seguinte: eu não tomei nenhuma providência em relação a isso. O projeto continua onde sempre esteve. E as maiores testemunhas disso, acho que são meus colegas Senadores. Nós temos colegas aqui de diversos partidos, da antiga legislatura e da atual. Eu indago a qualquer um: se eu procurei qualquer Senador, desta legislatura ou da outra legislatura, para discutir sobre legalização de jogos? Jamais fiz isso. Então, a prova negativa disto – de que eu era lobista e que eu queria a aprovação de jogos – são os Srs. Senadores que aqui se encontram e os que também não se encontram.
E mais, se toda conversa que nós tivermos com pessoas que têm um pleito aqui for levada para o lado da quebra de decoro, eu imagino onde é que nós vamos parar.
Por exemplo, está em discussão a descriminalização – vou usar esse termo, porque eu prefiro – do aborto. Então, quantas pessoas nós não recebemos aqui para conversar sobre aborto, para falar justamente: psicólogos, psiquiatras, médicos, ginecologistas – é uma discussão! – juristas. Se, em algum momento, alguém dessa discussão for ser revelado aqui, há dois, três, quatro, cinco anos, como o membro de uma clínica que realizava aborto clandestino, o Sr. Senador que o recebeu tem alguma culpa por isso? Quem discutiu essa matéria tem culpa disso?
Em relação a outro tema: a descriminalização de drogas. Alguém que recebe qualquer pessoa ou discute sobre a descriminalização recebe dezenas de pessoas. Depois se descobre, no futuro, que uma dessas pessoas fazia o tráfico de drogas. O Sr. Senador que recebeu essa pessoa tem qualquer responsabilidade sobre isso?
Então, em relação a todas essas atividades, não tenho nenhuma responsabilidade sobre a conversa que eu tive, até porque ela não teve conseqüência; eu não levei isso adiante. O projeto estava e esteve sempre no mesmo lugar.
Na terceira fase, que chamo no início de 2011, quando Carlos Cachoeira disse a mim e disse também ao Governador Marconi Perillo que ele não lidava mais com jogos. E o Governador Marconi Perillo disse isso numa entrevista à jornalista Christiane Samarco, no dia 9 de abril de 2012: “Encontrei Cachoeira em uma festa e, em uma conversa informal, ele me revelou que tinha abandonado o jogo, saído da contravenção, e que era empresário trabalhando na legalidade.”
E diz ainda o governador: “Ele era um empresário conhecido, bem sucedido, dono de uma indústria grande de medicamentos.”
Então, o que ele disse a mim, disse também a outras pessoas: que não lidava mais com jogos.
Ainda assim, posso dizer que, num dos momentos, que tem até uma transcrição, joguei verde em cima dele. Eu disse para ele: olha, tem uma operação conjunta da Polícia Federal com o Ministério Público; operação conjunta que nunca se realizou e nunca foi cogitada, conforme documentos entregues ao Conselho Nacional do Ministério Público, etc.
Então, ainda assim, eu fazia esses testes com ele.
E, no outro dia, eu disse: olha, isso me foi passado por alguém que tem informação, e esse alguém é um jornalista do Estado de Goiás, que também era do relacionamento dele, o que evidentemente eu desminto no outro dia, porque ele não ficou apavorado – a síntese de quem está nisso é ficar apavorado –, e menciono o nome de um Procurador da República e de um jornalista aqui de Brasília como tendo armado isso ou como tendo falado isso.
Mas, evidentemente, que o único propósito era para saber se ele realmente estava no jogo.
Então, eu digo aos senhores, pergunto novamente: que lobista sou eu que nunca procurei um colega Senador para aprovar jogo, qualquer que seja o partido, para discutir sobre legalização de jogo?
Eu peço a V. Exªs que eu seja julgado pelo que eu fiz, não pelo que eu falei que eu iria fazer. Como diria Ismael Silva, na década de 1930: nem tudo que se diz se faz. E isso é uma verdade inconteste. Muitas vezes, para se livrar de um interlocutor, para abreviar uma conversa. E os senhores vão ver que, ao longo de tudo que aconteceu, muitas vezes não aconteceu efetivamente nada, porque eu não fui atrás. Fazia isso por gentileza, como fazia com muitos outros.
Eu queria aqui depois, vou mostrar para os senhores, eu tive aqui 298 gravações, segundo a Polícia Federal; segundo os jornais, 416 gravações, com o Sr. Carlos Cachoeira. E vou mostrar que eu tive um número muito maior de ligações só em celular, ainda falta um celular, que não chegaram..., mais de 25 mil ligações no mesmo período. O meu gabinete recebeu, melhor dizendo, originou mais de duzentas mil ligações. E a gente sabe que nós recebemos mais ligações do que nós originamos, mas isso o Senado não tem como dizer quantas ligações nós recebemos. Então, é razoável dizer que eu fiz, só em relação a telefone celular, mais de 26 mil ligações. E possivelmente tenha feito ou recebido em torno de cem mil ligações nesse período, de um total de quinhentos mil ou mais, que o meu gabinete recebeu e que eu mesmo fiz.
Agora, como o grampo aconteceu em relação a um só interlocutor, não dá para se ter esse, esse padrão, porque com todos eu agia exatamente da mesma forma. Com todos que eu fui procurado, que me procuraram no Brasil: empresários, estudantes, professores, prefeitos, parlamentares. O que eu achava que era correto fazer, eu fazia. O que eu não achava que era correto eu não dava sequência e não dava andamento.
Quantos pleitos eu já recebi? Eu pergunto. Eu poderia ter feito, mas não fiz, e os autos confirmam que eu não fiz.
Srs. Senadores, esse era o meu padrão de atendimento, que, infelizmente, como não foram grampeados outros telefones, que deveriam ter sido grampeados, evidentemente fica-se com essa impressão. Mas, repito, não há quebra de decoro em se comentar um projeto com quem quer que seja.
Em relação ao avião, os três mil, da Sete Táxi Aéreo, evidentemente eu peço aos senhores o nosso... o perito contratado pelo Dr. Kakay já fez uma perícia prévia. Esse é um diálogo absolutamente truncado. A transcrição... na transcrição, é... a pergunta “quanto foi três mil?” Na realidade, uma pessoa – até já está na defesa –, uma pessoa pergunta, não é, cobra alguma coisa da Sete Táxi Aéreo ou de qualquer empresa correlata, e tanto é que eu pergunto para alguém que está ao fundo: “Quanto foi?” E a pessoa responde: “Três mil”. E eu retransmito a ele a cobrança que foi feita, porque a pessoa sabia que eu tinha um relacionamento de amizade com ele.
Então, isso aqui, basta que os senhores procurem às folhas 1.032 dos autos. A degravação é do dia 22 de junho de 2009. Inicia-se às 14h41min47. E há prova de que esse áudio foi transcrito de forma errônea. Qualquer Senador que ouça os autos vai verificar que alguma pessoa pergunta, ao fundo, qual é o valor. Eu pergunto para essa pessoa qual é o valor e a pessoa confirma que é um valor de R$ 3 mil.
Quanto à servidora fantasma, que também é mencionada, é preciso dizer o seguinte: a servidora foi admitida no dia 6 de maio de 2008 e foi exonerada no dia 22 de maio de 2009.
No Senado, naquele instante, acontecia uma grande discussão. Qual é a grande discussão que acontecia no Senado? Todas as pessoas que trabalhavam no Senado, em qualquer gabinete, poderiam prestar serviço em qualquer lugar do Brasil, e alguns Srs. Senadores tinham funcionários até fora do Brasil, porque isso não era proibido. Com várias denúncias que apareceram, o Senado começou a discutir qual era a melhor maneira de fazer com que os servidores comissionados prestassem, efetivamente, serviço no gabinete do Senador.
Esse diálogo, então, fazia referência a um ato da Comissão Diretora que iria surgir em decorrência de todas as denúncias que apareceram. Esse ato apareceu, foi publicado no Boletim Administrativo Eletrônico de Pessoal do Senado no dia 24 de agosto de 2009 e passou a disciplinar a ida dos servidores comissionados dos Srs. Senadores onde deveriam prestar o serviço.
O art. 3º desse Ato da Comissão Diretora diz o seguinte: “Somente servidores ocupantes de cargo em comissão em exercício no gabinete dos Senadores poderão ser lotados no respectivo escritório de apoio, mediante solicitação à Diretoria Geral.”
Então, a partir dessa data, os servidores comissionados teriam que trabalhar no Senado Federal, todos, e aqueles que fizessem parte do gabinete poderiam trabalhar no escritório de apoio do Sr. Senador.
Então, a atuação era preventiva, para que nenhum funcionário fosse considerado em situação de irregularidade, ou seja, quem trabalhava – meu Estado tem várias cidades – em Anápolis, Porangatu, etc., e não tivesse um escritório de apoio, esse servidor estaria em situação irregular.
Essa servidora trabalhava em Anápolis, onde não tinha escritório de apoio. Então, ela poderia ser considerada uma servidora em atividade irregular.
A partir, então, da data em que nós fizemos essa discussão, eu demiti vários servidores, para que eles não incorressem na irregularidade que o Senado viria a disciplinar, conforme nós discutimos naquele momento.
Em relação à interseção junto a autoridades: Supremo Tribunal Federal, Ministro Gilmar Mendes: duas são as conversas em relação ao Ministro Gilmar Mendes. Em uma delas, eu converso com o Sr. Carlos Cachoeira. Digo o seguinte: “Conseguimos puxar aqui para o Supremo uma ação da Celg. O Gilmar deu repercussão geral para o “trem” aí. Pode, dependendo da decisão dele, pode ser que a Celg se salve”. E ele diz: “Ah! Isso é muito bom. Eu acho que esse “trem” pode dar certo. Ele conseguir retirar dois a três bilhões das costas da Celg. Aí dá uma levantada, viu”.
Para todo o mundo que não conhece Goiás, a Celg é Centrais Elétricas de Goiás, uma empresa de energia elétrica. A empresa estava em via de ser privatizada, melhor dizendo, federalizada, como foi federalizada. Por quê? Porque as dívidas se avolumaram e, ali, simplesmente eu comemorava uma decisão de um ministro do Supremo de que poderia tirar das costas da Celg uma dívida de dois ou três bilhões de reais e que não diz respeito a ninguém. Quem toca a demanda? Quem toca a demanda é o Estado de Goiás ou a própria empresa, a Celg. Então, não há interesse de quem quer que seja, nem hoje, nem ontem, nem amanhã, a não ser o interesse público de que a empresa tire uma dívida imensa das suas costas e possa se viabilizar, lembrando que era a maior e ainda é a maior empresa do Centro-Oeste.
Então, esse diálogo aqui não quer dizer absolutamente nada. Não quer dizer lobby, não quer dizer nada, não quer dizer que eu procurei o Ministro Gilmar Mendes. E se o tivesse procurado era para uma ação de interesse do Estado de Goiás. O Sr. Carlos Cachoeira bem como nenhum outro têm interesse nessa demanda. É uma demanda entre o Estado e a União, onde se comemora o fato de ter subido uma demanda, uma ação que pode dar lucro para a empresa e para o Estado de Goiás. Não tem interesse privado nisso de quem quer que seja.
Repito: a ação não é demandada por um advogado particular; é pela empresa. E agora, possivelmente, pelo Estado de Goiás. Então, ali, veja que conversamos sobre vários assuntos. Quem pode, aqui é folha 1033, pegue a folha 1032; conversamos uma série de assuntos para chegar a esse assunto, que era um assunto do dia. O Ministro Gilmar Mendes... Até digo dando repercussão geral e não tem nada a ver com repercussão geral, um conflito entre Estado e União, e aí a competência originária do Supremo Tribunal Federal manda subir. Uma matéria que espero não intimide a quem quer que seja, porque o Estado de Goiás precisa ganhar esses dois ou três bilhões. A Celg precisa ainda se viabilizar.
Em relação também ao Ministro Gilmar Mendes, outra matéria que acabou ficando polêmica, uma viagem que eu fiz a Berlim e que me encontrei com o Ministro Gilmar Mendes. Conto a história como foi.
O Ministro Gilmar Mendes tinha, se não me engano, uma jornada acadêmica em Granada e eu ia a Praga. Praga, como os senhores sabem, fica perto de Berlim. O Ministro Gilmar Mendes tem uma filha que mora em Berlim. Então, o Ministro foi a Granada e eu fui a Praga; nos encontramos em Praga, pegamos um trem, fomos a Berlim; ficamos por algum tempo. Eu vim num voo e o ministro veio em outro voo. Por que surgiu essa história, uma história maliciosa? Num telefonema que Carlos Cachoeira dá para Wladimir no dia 18 de abril de 2011, às 18 horas, 8 minutos e 45 segundos, Wladimir pergunta se sabe onde eu estou. Carlos responde: “Demóstenes está em Berlim”. E se ele diz que eu estou lá é porque, evidentemente, ele não está, não é verdade? Então, o Demóstenes está em Berlim. Mas, a prova maior disso vem. Como eu ia chegar cedo, tinha trabalho no outro dia, nós tínhamos um Senador aqui que era meu amigo e amigo também do Sr. Carlos Cachoeira. Eu pedi a ele... “Demóstenes está querendo vir de São Paulo no avião do Ataídes” – repito: Senador da República – mas não localizou o piloto e não localizou o Ataídes. E lá embaixo, em outra conversa entre eles, é dito: “Olha, não localizou o Ataídes, quem vai buscar é o avião do Rossini”. E aí Wladimir pergunta: “Você quer o telefone do Demóstenes, que ele está falando? Me ligou de outro número”. Carlinhos responde: “Já me deu, antes de ele ir, me deu o número”. Então, evidentemente, ele não estava conosco em Berlim, não tinha razão nenhuma para isso e, evidentemente, o avião era de São Paulo para cá, e eu utilizei o avião e não o Ministro Gilmar Mendes. Então, espero que essa história fique por vez esclarecida, até porque ela está esclarecida no processo, fls. 249, fls. 265. E é preciso dizer o seguinte: utilizei aviões de diversas pessoas no Estado de Goiás, não do Sr. Carlos Cachoeira, porque ele não tinha avião, e ele não pagou avião para mim, mas avião de empresários, de amigos, utilizei, vários. Acho que meu Estado é grande, se eu tiver que sair de Goiânia para chegar a Porangatu, tenho que demorar seis horas de viagem, não utilizei isso em troca do meu mandato parlamentar, então, eu utilizei aviões de empresários e amigos do Estado de Goiás que não o Sr. Carlos Cachoeira.
Em relação ao Ministro Fux, que eu teria interferido para que ele pudesse dar uma decisão em favor do Senador Marcelo Miranda, que pleiteava chegar aqui como Senador Marcelo Miranda. Jamais fiz isso. Recebi o pedido, e o próprio Ministro Luiz Fux desmentiu. Nunca estive com o Ministro Fux no Supremo Tribunal Federal, estive com o Ministro Luiz Fux no Superior Tribunal de Justiça várias vezes.
Ministro Toffoli, Ministro Toffoli, aí é que não aconteceu nada mesmo. O Ministro Toffoli ia assistir, como de fato assistiu, a um jogo do Brasil, se não me engano no dia 4 de junho de 2011. Deixe-me verificar aqui que é mais fácil. 4 de junho de 2011. O Ministro Toffoli me ligou para que o pegasse no aeroporto, se eu podia pegá-lo. Falei: perfeitamente. Eu nem ia ao jogo, acabei indo ao jogo, assisti ao jogo Brasil e Holanda, e peguei o Ministro. Nesse ínterim, me liga o Sr. Carlos Cachoeira dizendo que tinha saído uma matéria minha nas páginas amarelas da revista Veja e se eu tinha visto. Eu falei não vi porque o meu iPad deu pau. Até bom que eu esclareço duas coisas ao mesmo tempo. Minha filha mexeu na senha, e o iPad deu pau. Aí chega o Ministro Toffoli. Ele liga e diz: vou te mandar um iPad novo. Quando disseram que eu recebi um iPad de presente do Sr. Carlinhos Cachoeira. E, aí, na sequência dos diálogos, peço que os senhores vejam, página 439 ou 459 e seguintes, liga o Sr. Cláudio Abreu e fala: “olha, eu tô aqui, posso te emprestar o iPad”. E o Ministro Toffoli tinha ido com a ex-mulher e com a filha que estuda artes, e me pediu, no dia anterior, se eu poderia conseguir levá-lo ao ateliê do artista plástico goiano Siron Franco, e eu disse sim, vou, se o Siron estiver aí, tenho certeza que ele te recebe. O Siron estava em Goiânia, e nós marcamos que, logo após a chegada do Ministro Toffoli, eu o levaria ao ateliê do artista plástico Siron Franco. E assim o fiz. O Cláudio me liga e diz: “eu estou aqui numa concessionária de caminhões que fica justamente, o Senador Cyro que é de Goiás sabe disso, na rodovia que leva a Aparecida de Goiânia, onde fica também o ateliê do Siron Franco. Eu falei: eu passo aí, então, e pego o iPad para ler a matéria. Passei, peguei com o Sr. Cláudio Abreu o iPad, que devolvi na segunda-feira, tudo constante dos autos. O Ministro Toffoli estava dentro do carro, cumprimentou a todos que ali se encontram, todos até consideraram o Ministro extremamente simples, cumprimentou a todos que ali se encontravam e nós fomos para o ateliê do Siron Franco, depois, fomos almoçar, depois fomos ao jogo e depois o Ministro foi para o aeroporto e foi embora.
Então, em relação ao Ministro Toffoli, não há nem conversa duvidosa, não há absolutamente nada. 
Exatamente. Até dizia ontem com o Kakay, ele me lembra aqui, que o Ministro Toffoli nem desceu do carro. Quer dizer, cumprimentou todos que chegavam ali e tal. Então, nada, nada, nada, nada em relação ao Ministro Toffoli.
Em relação ao Ministro Mauro Campbell. Eu pedi para o Ministro Mauro Campbell dar preferência para julgamento, isso é uma coisa que acontece muito em um julgamento, só que ele já tinha julgado isso há 9 dias, antes do pedido. Quer dizer, então, que, em relação ao Ministro, também isso faz parte dos autos e faz parte da decisão dele. E é uma decisão que ele deu contrariamente à vontade de quem teria pedido.
E é preciso dizer o seguinte também. Eu fui, aqui, no Senado, um interlocutor privilegiado dos ministros do Supremo, dos ministros do STJ, de outros, de desembargadores, de membros do Ministério Público. Conversei com praticamente todos. As demandas do Judiciário, repercussão geral, súmula com efeito vinculante e tudo o mais que dizia respeito ao Judiciário, desde criação de varas federais, interiorização de varas federais, processos de interesse do Poder Judiciário, aumento de vencimentos, para tudo isso eu era procurado por membros do Judiciário. Nunca tive uma conversa atravessada com qualquer membro do Judiciário. Levei empresários do Brasil inteiro, de Goiás, de São Paulo, a membros do Judiciário, quando tinha uma demanda que eu achava que valia a pena. E nunca foi pedido nada a qualquer ministro ou a qualquer membro do Poder Judiciário. Porque quem tem conversa com membros do Poder Judiciário sabe muito bem como é que são as conversas; você discorre sobre o assunto; é como se fosse um memorial. Mas pleito? Nenhum. Zero.
Então, estive com praticamente todos os ministros do Supremo, só não estive com a Ministra Rosa, porque ela entrou recentemente. Com vários ministros, 80%, 90% dos ministros do STJ; nas sabatinas dos ministros, eu era o Senador procurado. Então, tive esse relacionamento, nesse padrão, com os ministros mencionados e também os não mencionados.
Autoridades e órgãos públicos. Ministro Haddad, que foi mencionado.  O Ministro Haddad me... Procurei o Ministro Haddad várias vezes, me recebeu, ajudou o Estado de Goiás, as prefeituras do interior. Foram vários os ônibus de transporte escolar que ele arrumou para prefeituras de todos os Municípios de Goiás, àqueles que eu levei pleito, não só do DEM, do PT, de todo mundo. Fui, e o Ministro ajudou; ajudou republicanamente; ajudou dentro das suas atribuições.
Faculdade de Medicina Padrão, que fiz lobby. Poderia ter feito, porque fiz lobby para outras faculdades de Medicina do Estado de Goiás. O Estado de Goiás tem seis milhões de habitantes e tem três faculdades de Medicina. Então, trabalhei para que essas faculdades fossem implantadas e tivesse novas vagas. Fui procurado, sim, para resolver o problema da Faculdade Padrão, para criar um curso de Medicina, só que liguei para a assessoria do Ministro Haddad, e a assessoria me informou que não tinha mais jeito, que todos os pleitos estavam esgotados. O que eu fiz? Orientei para que entrasse com novo pedido, que é o que deve ter acontecido e deve estar até hoje.
Infraero. Infraero. Nunca fui à Infraero tratar de qualquer assunto e, na gestão do Brigadeiro José Carlos Pereira, não estive na Infraero. O Brigadeiro me foi apresentado pelo Sargento da Aeronáutica Dadá. Dadá tinha relacionamento com todo mundo: com imprensa, com ministros. E ele me apresentou o Brigadeiro José Carlos Pereira, porque tinha a CPI do Apagão Aéreo. E, nessa CPI, o Brigadeiro teve um papel preponderante. Ele informava tudo aquilo que ele sabia para que nós descobríssemos a corrupção existente dentro da Infraero, tanto é que foi uma das CPIs que mais renderam para o Brasil, uma vez que o Ministério Público Federal pegou toda a documentação produzida – é assim que funcionam as CPIs, com delegados de polícia, com Ministério Público, e as pessoas descobrem os fatos – e várias ações foram propostas.
No momento, para se ter uma ideia do grau da informação que prestava em prol do Brasil o Brigadeiro José Carlos Pereira, quando aconteceu o segundo desastre, o desastre de Congonhas, o Brigadeiro estava na minha casa, e discutíamos sobre a CPI do Apagão Aéreo. Não mandei ninguém atrás do Brigadeiro. Jamais pedi para que qualquer pessoa procurasse o Brigadeiro em qualquer circunstância.
Quanto à Anvisa e à atuação em favor da Vitapan, eu atuei em favor de todas as empresas do Estado de Goiás, todas que me procuraram. A Vitapan, que era de propriedade do Sr. Carlos Cachoeira, me procurou, sim, e fui lá. Mas todas as demais empresas do ramo farmacêutico do Estado de Goiás eu atendi e levei à Anvisa, porque a Anvisa, de 2003 para cá, passou por um processo que melhorou até a vida dos laboratórios. Na Anvisa não havia fila de andamento dos processos, e o que atuava lá era realmente lobby. Muitas vezes, um dono de empresa era prejudicado porque um processo dele ficava para trás. Aí ele tinha que fazer um novo exame, uma nova perícia, para que aquele medicamento voltasse à praça. Seis meses, um ano fazia com que ele perdesse recursos. Então, repito, para todas as empresas que me procuraram do Estado de Goiás eu fui à Anvisa.
Em relação ao Sr. Norberto Rech, esse senhor foi crucificado. Eu estive com ele uma vez e falei com ele por telefone. O que disse o Sr. Norberto Rech? Que ele queria fazer uma agenda programada para todos os laboratórios do Brasil. Como é isso? Alguém entra com um pedido e, no prazo x, esse alguém vai ter uma resposta positiva ou negativa, que é uma verdadeira revolução dentro da Anvisa; diminui, inclusive, a necessidade de os parlamentares frequentarem a Anvisa. E esse Norberto Rech foi crucificado. “Olha, ele fazia parte...” Fazia parte de nada. Como foi o Carlos Cachoeira que me ligou, eu falei: “Manda o seu técnico lá e fala com ele, porque ele quer fazer uma agenda programada”. E falou-se inclusive: “Olha, ele está interessado – quem não está? – em montar também uma empresa em Santa Catarina, que é a terra dele”. Quem é que não está... Eu estou interessado em montar diversas empresas no Estado de Goiás, assim como ele está interessado em montar empresas em Santa Catarina. Por essa conversa com o Sr. Norberto Rech – todo mundo que é mencionado é destruído –, é possível que esse senhor tenha sido destruído, sem nenhuma culpa e com uma bela ideia na cabeça, para evitar, inclusive, que parlamentares pudessem ir lá o tempo todo fazer pleitos, pleitos republicanos, a fim de que as empresas que eles conhecem não sejam prejudicadas.
Em relação à Ministra Izabella, só conversei com a Ministra Izabella, do Meio Ambiente, sobre Código Florestal e para tentar impedir a construção de uma usina hidrelétrica no rio Araguaia. Entendo que, no rio Araguaia, que é um rio que divide vários Estados, naquele trecho que divide Mato Grosso e Goiás, não pode ser construída uma usina hidrelétrica, porque ali há o Vale do Encantado e é uma região única, com biodiversidade única. E a Ministra ficou de mandar fazer um levantamento pericial. Nunca fui conversar com a Ministra Izabella sobre pleito de quem quer que seja, e a Ministra já disse isso publicamente.
Em relação ao Ibama, nunca fui ao Ibama para quem quer que seja. A única vez ou duas vezes que fui ao Ibama foi para tratar do lixão de uma cidade em Goiás chamada Inhumas. Então fui lá tratar, porque havia uma interdição, e precisava-se fazer um melhoramento, e então fui conversar. E conversei com a parte técnica. Não conversei nem com o Presidente do Ibama.
Em relação ao Ministro Padilha, jamais conversei com o Ministro Padilha sobre qualquer interesse que não fosse do Estado de Goiás. Por exemplo, tratei com o Ministro Padilha da construção de hospitais, de verbas para o Hospital do Câncer de Rio Verde e para reabrir uma indústria farmacêutica de Anápolis que se encontrava fechada e que não era, evidentemente, a Vitapan. Estive com o Ministro duas vezes e o Ministro confirmou isso.
Em relação ao Desembargador Alan Sebastião, do Estado de Goiás, não estive com o Desembargador. Como ele mesmo disse que não se lembra, eu não estive com ele. E ele votou contra. Então os senhores vejam que eu não estive mesmo.
Em relação ao meu irmão, Procurador-Geral de Justiça Benedito Torres Neto, e uma empresa chamada Gabardo, havia um pleito do Sr. Carlos Cachoeira para que essa empresa não ganhasse uma área no polo industrial de Anápolis. Nunca pedi nada ao meu irmão. Tanto é que o Ministério Público deu parecer para que a área ficasse com a empresa Gabardo. Pelo menos com o meu irmão eu tinha que ter prestígio.
Impedir a transferência de promotora de Catalão para Valparaíso. Não é uma conversa minha, é conversa entre terceiros. Nunca pedi isso e a promotora foi transferida conforme o pleito dela.
Operação Sexto Mandamento, em que eu fui demandado para que fizesse que o Ministério Público desse parecer favorável para que policiais de Goiás que estavam presos em Mato Grosso ligados a grupos de extermínio tivessem o parecer favorável do Ministério Público. Todos os pareceres do Ministério Público foram contra. 
Café da manhã com vereadores em Goiânia. Sim. Pedi ao meu irmão para que fosse à minha casa conversar. E chegou lá tinha vereadores de Goiânia. E ele tem obrigação de receber vereadores, como recebeu o Vereador Elias Vaz também a meu pedido. Só. Audiência para vereadores. 
Licitação para a Copa do Mundo em Mato Grosso. Delírio. Um grupo de empresários me procurou para ir ao Mato Grosso. Eu sabia que ele tinha negócio em Mato Grosso. Perguntei a ele: tem como entrar em Mato Grosso? Resposta que recebi: “Não. Isso aí não é contratação, é licitação”. Então, licitação... Tanto é que não houve nada. Isso se chama delírio.
Então, Srªs e Srs. Senadores, eu peço desculpas aos senhores, mas realmente eu fui a praticamente todos os Ministros, ainda que sendo de oposição, ainda que quase sempre recebendo a resposta não, por quê? Porque entendi que essa era a minha obrigação. Entendi que eu devia assim proceder com Ministros, autoridades. Nunca com pleito escuso, nunca com pleito equivocado.
Eu respondo para os senhores aqui: eu tenho 26.289 ligações no telefone celular. No mesmo período – fora um celular que ainda não recebi –, 231.016 ligações foram originadas do meu gabinete e possivelmente muito mais recebidas. Então eu tenho que ter falado, nesse período, comprovadamente, no mínimo umas setenta, oitenta mil vezes e acredito que muito mais. 
Eu, então, relatei 1.295 projetos, apresentei 200 proposições legislativas, fiz, com certeza, mais de 1.000 emendas – não tenho levantado – e outros substitutivos, até a pedido de outros Senadores, e entendo que agi de acordo com a minha atribuição nesses telefonemas que, infelizmente, não foram “grampeados” e, dos que foram “grampeados”, exceto nessas situações em que eu estou comprovando que não recebi dinheiro, estou comprovando... A matéria amanhã vai ser “Demóstenes diz que...”. Não, “Demóstenes comprova que...” Eu comprovei, estou entregando, que não recebi dinheiro e que não pertenço a jogo, que não recebi recurso para pagar avião dele. Os senhores podem ver no que está ali. Nas demais atuações, como eu atuei para o resto do Brasil, não só de Goiás. O Brasil! Eu fui a Ministérios, eu fui a agências, eu agi realmente dessa forma. 
Em relação ao relacionamento com a empresa Delta. No Item 8... Melhor dizendo, no Item 23, do Sr. Procurador-Geral da República, Sr. Roberto Gurgel, folhas 14, manuscritas, 15, diz o seguinte: “Existe até suspeita, extraída de diálogos interceptados, que ele (Demóstenes) seria sócio oculto da empresa. Não parece absurda a ideia de que ele seria sócio oculto da empresa”.
No dia 22 de abril de 2012... Melhor dizendo... Está errado aqui. No dia 19 de abril de 2012, numa entrevista dada pelo Sr. Fernando Cavendish à jornalista Mônica Bergamo, de O Estado de S. Paulo, ele diz: “Nunca vi Demóstenes”. “O Senador Demóstenes Torres é sócio oculto da Delta, como diz o Ministério Público?” “Não, nunca vi o Demóstenes. Ninguém é sócio da Delta. Põe isso na sua cabeça. Já inventaram dezenas de sócios para a Delta. O ex-Governador do Rio Anthony Garotinho foi sócio da Delta, o ex-Prefeito do Rio César Maia foi sócio. Esquece isso. Não existe. É factóide”. Como é que eu posso ser sócio de alguém que eu não conheço?
Jornal Correio Braziliense de domingo, 27 de maio: “A cobiça de Cachoeira pelas obras do Entorno”. “Em outra gravação, o ex-diretor da Delta, Cláudio Abreu, afirma que chegaram até a dizer que o Senador Demóstenes era sócio oculto da empresa para melhorar a correlação de forças com as outras empreiteiras”. Eu não posso ser responsável pelo que os outros dizem de mim.
E vou lhe dizer, Senador Randolfe: meu patrimônio – vou mostrar para V. Exª daqui a pouco – é um patrimônio de quinhentos e poucos mil reais e que será quadruplicado – não foi – dentro de trinta anos. Prestações pagas aqui, descontados na folha do Senado, e com a diferença que paga essa prestação que eu recebo do Ministério Público e a documentação também se encontra e farei a anexação deles.
O Prefeito de Anápolis... Aliás, há também uma afirmação do Sr. Procurador-Geral, “na conversa do dia 9 de julho de 2011, além de transmitir conversa que teve com o Prefeito de Anápolis, o Senador anunciou a Carlos Cachoeira a possibilidade de um novo contrato, dessa vez mediante recursos obtidos pelo próprio Parlamentar, que, no entanto, condicionou a obtenção dos recursos à contratação da Delta para a execução dos serviços”. Esse é o tal do tira hermeneuta, o policial que ouve e interpreta do jeito que quer.
Perdão por ter utilizado essa expressão de V. Exª.
Então, o que acontece. Primeiro, disseram que eu cobrei uma dívida da Delta, do prefeito. Primeiro, a dívida não era da Delta, mas da Queiroz Galvão, conforme diz a própria empresa Queiroz Galvão. Essa dívida é da empresa Queiroz Galvão que, inclusive, continua cobrando a dívida na Justiça. A dívida continua sendo cobrada na Justiça. E aqui também dizem que eu coloquei a emenda para a Delta, porque disse “pra vocês”, pra vocês anapolinos, prefeita de Anápolis. E o Sr. Carlos Cachoeira também é de Anápolis. Então, a emenda foi colocada, possivelmente nem será empenhada depois disso, e Anápolis vai ficar sem um parque ecológico. O prefeito diz... Olha aqui em relação ao outro lado: “O prefeito de Anápolis Antônio Gomide diz que a dívida é de 2002/2003 e que ele assumiu em 2009. A própria empresa Queiroz Galvão nos procurou para um acerto, mas, como está rolando na Justiça, resolvemos deixar na Justiça”. A Queiroz Galvão diz, em relação à dívida de Anápolis, que ajuizou ação de cobrança que tramita no Poder Judiciário. Então, como vou cobrar para a Delta uma dívida que é da Queiroz Galvão? Tudo foi feito com o intuito de me destruir.
O prefeito, então, diz claramente que procurou o Senador para pedir a liberação do recurso, mas nega que em troca teria que escolher a Delta para construir o parque. “O Senador Demóstenes nunca conversou sobre Delta comigo, em nenhum momento teve ligação entre Delta e Senador Demóstenes”, afirma o prefeito, que é do PT de Anápolis. O projeto para construir o parque nunca saiu do papel.
Então, o sócio oculto da Delta não sou eu. Se tem algum sócio oculto da empresa Delta procurem com uma lupa maior aí porque efetivamente não sou eu.
E mais, numa conversa em relação à Delta e tudo mais, Marcelão e Dadá dizem o seguinte, agora, 5 de fevereiro de 2012, às 10h53min29: “O Demóstenes não tem dinheiro para dar para os caras, quem tem é a Delta”.
Então, senhores, me desculpem, a primeira notícia que chegou é que eu tinha arrecadado 50 milhões com o jogo. Está aqui o pronunciamento de todos aqueles que trabalharam no processo dizendo que eu não tenho nada a ver com o jogo clandestino. Depois, baixou para 3 milhões e100; 1 milhão na minha conta. Está aqui provando que não tem um centavo na minha conta. Depois, foram 3 mil. E agora que sou sócio oculto da Delta.
Então, não se sustenta. O próprio jornal Correio Braziliense deixa claro que na transcrição eles se utilizam do meu nome dizendo que sou sócio oculto da Delta para tentar fazer um conluio com outras empreiteiras.
O emprego é relativo ao Senador Aécio Neves. A primeira coisa é que quero pedir desculpas ao Senador Aécio Neves. Por quê? Como eu disse, eu não tinha naquele momento a dimensão do que estava acontecendo, mas pedir o emprego para uma vaga que era do DEM, de uma pessoa extremamente qualificada, que já tinha sido dirigente aqui de um órgão federal. Além do que se sabe hoje de tudo isso que foi divulgado. Naquela época, o Sr. Cachoeira andava no meio de todos nós – não aqui, no Estado de Goiás. Como disse, tinha relacionamento com cinco governadores, dezenas de parlamentares. 
A pena não passa da pessoa do criminoso. A família do criminoso não pode sofrer. Hoje, eu sei isso, e olha que eu nem sou criminoso. A minha família sofre, comigo, os ataques que a cada momento eu sofro. Há consórcio nisso e há desrespeito completo, Senador Collor, desrespeito. No dia que eu fui sair daqui, cortaram a minha boca com um microfone.
Ora, se eu digo que quem vai falar é o meu advogado, quem vai falar é o meu advogado! Se o advogado existe, é para isto: para o cliente obedecer ao advogado. Existe uma pessoa que fala. Entramos em um acordo. O Kakay não queria que eu falasse aqui. Eu disse: vou falar para os meus colegas Senadores. Mas isso foi discutido. Eu respeito o meu advogado.
Então, eu digo para os senhores: quem vai falar é o meu advogado. Se os senhores quiserem cortar a minha boca de novo, tudo bem. Não tem problema. Agora, quem vai falar é o Kakay. Eu respeito, os senhores sabem que eu tenho o maior respeito pela imprensa. Tenho, sempre tive. Todas as votações aqui, inclusive da liberação dos documentos – eu fui o Relator na Comissão de Constituição e Justiça, depois houve outros relatores em plenário –, mas o que eu queria dizer para os senhores é o seguinte: quem vai falar, os senhores têm a liberdade, podem perguntar, mas quem vai falar em meu nome é o advogado Antonio Carlos de Almeida Castro, o Kakay.
Em relação, então, ao emprego, eu arrumei mesmo e mais, arrumei emprego para muitas outras pessoas. Não é o meu principal foco de atuação, mas onde eu pude ajudar as pessoas que tinham qualificação ou que não tinham, eu arrumei, em Estados, Municípios, especialmente na iniciativa privada. No meu gabinete, era assim.
Então, estas três condições eu reconheço: andei de aviões de empresários em Goiás, que não o Sr. Carlos Cachoeira; arrumei emprego, não só esse em relação ao Senador Aécio Neves – a quem peço desculpas –, porque rendia desgaste para o Senador – e é um Senador que pode chegar à Presidência da República -; e também em relação a ir a autoridades, fui.
Em relação ao Sr. Gleyb ter me entregado R$ 20 mil, em dinheiro, no dia 12 de julho de 2011. Aparece nos jornais todos: “Estou com um negocinho aqui para entregar”. Vinte mil reais. Lembrar que no dia 12 de julho de 2011, era um dia antes do meu casamento, 13 de julho de 2011. O Sr. Gleyb foi me levar um conjunto com seis taças de vinho e me deu de presente. E o Gleyb também, desculpe-me, era uma espécie de serviçal. Ninguém imaginava que houvesse essa dimensão.
Aqui os senhores vão pegar, se puderem, naturalmente, o item 37 do Sr. Procurador-Geral da República, páginas 40, 41, a mão, e a seguinte:
Diálogo:
“Gleyb: “Demóstenes”.
“Fala, Gleyb, e aí”? 
“Estou com um negocinho para entregar. Queria ver com o senhor onde é que a gente pode, onde é que quer que eu leve. Eu dou o endereço do meu apartamento”.
Isso no dia 12/07 às 13 horas e 36 minutos.
Depois, às 15 horas e 09 minutos:
“Carlinhos”?
“Oi, Negão”.
“O problema é o seguinte: aqueles R$ 20 mil lá, você deixa para ele entregar aqui”.
Gleyb: – “Uai, eu tô aqui na porta quase da casa dele. Você marcou pra me pegar aqui, você quer que eu leve aí?”
Quero saber o seguinte: eles mandaram R$20 mil ou eu mandei dar R$20 mil para o Carlinhos? Porque aqui o tira hermeneuta – está sendo repercutido em todo lugar – interpretou dessa forma, não é?
Então, primeira fala: “tô com um negocinho pra entregar, queria ver com o senhor onde é que a gente pode, onde é que eu levo.”
E a seguinte, Carlinhos com Gleyb: “Ô, negão, o problema é o seguinte; aqueles vinte mil lá você deixa pra ele entregar aqui.”
Gleyb: – “Uai, eu tô aqui na porta quase da casa dele. Você marcou pra me pegar aqui, você quer que eu leve aí?”
Então, ele ia me entregar R$20 mil ou ia pegar R$20 mil comigo? Isso está escrito e está transcrito. Isso não é interpretação, isso é literal.
Então, evidentemente – evidentemente – há um massacre deliberado, os próprios procuradores e delegados frequentaram as redações de jornais e revistas. Então, é algo que evidentemente ficou desmoralizado.
Relatório do Senador Humberto Costa. Confesso que o Senador Humberto Costa é um jurista, um tremendo advogado de acusação. O Senador Humberto Costa foi atrás, procurou, foi atrás da minha atuação parlamentar. Como já disse aqui, é advogado; e, como todo advogado, trouxe elementos que precisam ser rebatidos. Diz o Senador Humberto Costa:
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE.) – Senador Demóstenes Torres, quero lhe informar que o Senador Humberto Costa é médico, não é advogado.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Eu sei, Senador, mas é tão talentoso que pode parecer um.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE.) – Então, meus parabéns ao Senador Humberto Costa.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Parabéns, eu também o estou parabenizando. Fique tranquilo.
Senador Humberto Costa diz, em relação à Medida Provisória nº 168, de 2004.
Afirma o Senador Humberto Costa: “toda e qualquer autorização para a exploração desse tipo de aposta já havia expirado no final do ano de 2002.” Nessa tese, portanto, do Senador, quando assumiu o mandato em 1º de fevereiro de 2003, Carlos Augusto de Almeida Ramos atuava em atividade empresarial ilegal (exploração de jogos de bingos presencial ou virtual, caça-níqueis, videopôquer e similares). Bom, se era ilegal, por que o Presidente Lula editou a Medida nº 168, de 2004, para proibir jogos de azar, se esses jogos já se encontravam proibidos? E aí – me dê o item 4, por favor – quero relembrar a sequência que os próprios jornais de Goiás fizeram: Jornal Diário da Manhã: “Justiça anula contrato entre LEG e Gerplan”, 1º de abril de 2004, decisão de 31 de abril de 2004: “Juiz da Terceira Vara da Fazenda Pública Estadual, Ari Ferreira de Queiroz, decretou ontem a nulidade do contrato entre a Loteria do Estado de Goiás e a Empresa Gerenciamento e Planejamento Ltda, Gerplan. A decisão atende à ação civil pública movida pelo Promotor de Justiça Abrão Amisy Neto, da Promotoria de Defesa do Cidadão. Segundo Relatório feito pelo Ministério Público, a LEG terceirizou a operação de loteria e jogos em Goiás, tal e tal e tal. E o Jornal Popular, também do Estado de Goiás, traz o cronograma, reafirmando que o juiz, em 31 de março de 2004, deu a decisão que tirou a empresa da atuação e, em 2006, ainda continuava atuando com autorização do tribunal de justiça. Em 2007, evidentemente, apareceu a Súmula com Efeito Vinculante nº 2, de 30 de maio de 2007, publicada no Diário Oficial da União, de 6 de junho de 2007, que diz: “é inconstitucional a lei ou ato normativo estadual ou distrital que disponha sobre sistemas de consórcio e sorteios, inclusive bingos e loterias”. Então só a partir daí é que o Supremo decidiu essa matéria.
Ao contrário, como eu disse então, essas matérias mostram que a atividade foi legal até 2004 e que depois liminares ou a liminar do Tribunal de Justiça de Goiás permitiu a continuação, até que houvesse a Súmula Vinculante nº 2.
O Senador Humberto Costa diz que eu votei contra a medida, portanto votei a favor do jogo. Eu quero lembrar que votei contra a relevância e a urgência, que são preliminares de qualquer mérito em medida provisória por imposição constitucional, como já bem acentuou o Relator, porque não era mérito. Tratava-se de matéria preliminar, repito, de cunho constitucional e acompanhei orientação partidária, como bem mostram as notas taquigráficas daquela sessão.
Então eu quero até lembrar que naquele dia disse – eu queria que os senhores prestassem atenção nas notas taquigráficas – o Senador José Agripino: “Sr. Presidente, o PFL é contra a urgência e relevância”.
O Sr. Efraim Morais: “A Minoria vota Não, em defesa do emprego do trabalhador que foi demitido”.
O Sr. Jefferson Péres: “Sr. Presidente, a medida provisória é mais um abuso do Governo, que usurpa do Congresso o seu direito e o seu poder de legislar. Ela não é urgente nem relevante. Ela é apenas casuística. O PDT recomenda o voto Não”.
O Senador Romero Jucá, que era Líder do Governo, tem uma conclusão diferente do Relator. Ele diz: “Estamos votando a constitucionalidade e a urgência da matéria. Se essa matéria for rejeitada, cai a medida provisória e voltam a valer todos os tipos de jogos que foram proibidos, não somente os bingos, mas os caça-níqueis, os videopôqueres, todas essas espécies”.
Então, ao contrário do que disse o nobre Relator, não estava proibido o jogo a partir do final de 2002. Tanto é que o Presidente Lula editou uma medida provisória em 2004. E tanto é que o Líder do Governo na ocasião advertiu os seus liderados que se votassem o jogo voltaria a ser permitido como antes da medida provisória.
O Senador Arthur Virgílio diz: “O PSDB vota Não por uma razão muito simples: ele considera que a medida provisória não é urgente nem relevante”.
E lembrem-se de que, no dia 15 de fevereiro daquele ano, na mensagem legislativa de abertura do Congresso, o Governo mandou a sua mensagem, dizendo que iria legalizar o jogo.
Em síntese, o resultado da votação.
Os senhores vão ver quem votou, para que não tivesse urgência e relevância: Aelton Freitas, Almeida Lima, Alvaro Dias, Arthur Virgílio, Augusto Botelho, César Borges, Demóstenes Torres, Edison Lobão, Eduardo Azeredo, Efraim Morais, Geraldo Mesquita Júnior, Gilberto Mestrinho, Heloísa Helena, Heráclito Fortes, Jefferson Péres, João Alberto Souza, Jorge Bornhausen, José Agripino, José Jorge, Leomar Quintanilha, Leonel Pavan, Lúcia Vânia, Mão Santa, Marco Maciel, Marcos Guerra, Papaléo Paes, Paulo Octávio, Reginaldo Duarte, Rodolpho Tourinho, Sérgio Guerra, Tasso Jereissati e Teotônio Vilela Filho.
Ou seja, nenhuma dessas pessoas pode ser acusada de ter votado a favor do jogo, porque não se votou a favor do jogo. Votou-se contra a relevância e a urgência.
Diz o ilustre Relator que no dia 5 de novembro de 2008, a Comissão de Constituição e Justiça, sob a Presidência do Senador Marco Maciel, votou e aprovou o PLS nº 274, de 2006, oriundo da CPI dos Bingos, relatado pelo Senador Jarbas Vasconcelos, que criminaliza os jogos de azar e tornava mais eficiente a persecução penal para os casos de lavagem de dinheiro, e eu me encontrava ausente, não estava lá. Naturalmente, eu não podia estar mesmo lá porque eu representava o Senado na Assembleia-Geral da ONU, como faço todos os anos.
No requerimento do dia 14 de outubro, eu digo que fui designado pelo Presidente da Casa para participar como observador parlamentar dos trabalhos da 63ª Assembleia-Geral das Nações Unidas, e que requeiro licença para me ausentar dos trabalhos desta Casa no período de 30 de outubro a 9 de novembro de 2008, e que estarei ausente do País no período de 30 de outubro a 10 de novembro do corrente ano. E, de fato, no dia 30 de outubro, à noite, eu me ausentei do País, chegando até a trabalhar durante o dia, tendo registrado presença na Casa.
Aqui, o requerimento foi devidamente aprovado e quem presidia a sessão era o Senador Alvaro Dias:

“Em votação os Requerimentos nºs 1.215 e 1.217, de 2008, de autoria, respectivamente, dos Senadores Romeu Tuma e Demóstenes Torres, lidos anteriormente.
Os Srs. Senadores que os aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovados.
Ficam concedidas as licenças solicitadas.”

Então, nesse dia, eu não estava mesmo, porque estava nos Estados Unidos, na Assembleia-Geral da ONU.
O Sr. Senador diz ainda: “Nobre Relator, o PLS nº 274, de 2006, foi alvo de substitutivo apresentado pelo Senador Eduardo Suplicy, para ficar mais rigoroso”. Jarbas Vasconcelos o devolveu em 12 de março de 2009 e a matéria permaneceu sem distribuição até janeiro de 2011, ocasião em que foi arquivada por ser final da legislatura.
Srªs e Srs. Senadores, eu acho que muitos aqui presentes podem comprovar que, realmente, na CCJ, nós fizemos um trabalho eficiente em relação a tudo aquilo que nós poderíamos fazer. Posso dizer às Srªs Senadoras e aos Srs. Senadores que, nas estatísticas da CCJ, matérias aprovadas – isso aqui está no site do Senado – de 1º de janeiro de 2009 a 1º de janeiro de 2011, 1.318 matérias aprovadas contra 533 na legislatura anterior. Matérias aprovadas também pela Comissão, mais 366, inquestionavelmente aprovadas, contra 137, no biênio anterior. Também matérias terminativas, 57 aprovadas, contra nenhuma do biênio anterior. E, ainda assim, ficaram sem ser distribuídas 1.822 matérias.
Então, indago a V. Exªs, e aqui tem diversos assessores que podem confirmar aos Srs. Senadores como é que era o sistema de distribuição. Se qualquer Senador pedia, imediatamente eu distribuía. Ou então havia uma reunião de assessores que decidiam quais eram as matérias mais importantes que deveriam ser pautadas. Assessores do Governo, Assessores da CCJ e assessores meus. E essas matérias foram, então, distribuídas nessa condição. Agora, os senhores imaginem o seguinte: se um Senador Presidente de Comissão puder ser responsabilizado no futuro porque não distribuiu uma matéria. Os Presidentes de Comissão. Hoje nós temos 5.444 matérias, segundo o site do Senado, até ontem, de 1º de janeiro de 2011 a 25 de maio de 2012, aguardando distribuição – 5.444 matérias. Os Srs. Presidentes são responsáveis por essa não distribuição das matérias?
Diz, ainda, o Sr. Relator, ilustre Relator Humberto Costa:

“Em 22 de maio de 2003, um requerimento de informações foi apresentado pelo Senador Demóstenes Torres para que o Sr. Ministro de Estado da Fazenda fornecesse documentação sobre a renovação do contrato entre a Caixa Econômica Federal e a Gtec.”

Em 5 de agosto do mesmo ano, reclamo em plenário (eu) que a documentação veio completamente mutilada.
Em 17 de fevereiro de 2004, sem fazer qualquer referência ao escândalo Waldomiro Diniz, eu renovo o requerimento, solicitando peças adicionais. A partir daí, o Relator supõe que fiz tais pedidos por solicitação de Carlos Cachoeira.
Na realidade, Sr. Relator, Srªs e Srs. Senadores, eu fui procurado por um grupo de servidores da Caixa Econômica Federal que dizia o seguinte: no final do Governo Fernando Henrique Cardoso, a Gtec tentou renovar o contrato com a Caixa Econômica Federal com um deságio de 22%. Exemplificando: a cada R$1 milhão de lucro, se daria um desconto de R$220 mil. Enquanto que, naquele governo de então, a Gtec conseguiu... O Fernando Henrique não renovou, mas o Governo renovou, imediatamente, com um deságio de 7%. A cada R$1 milhão, um deságio de R$70 mil.
E, para que isso não fique apenas como se fosse uma conversa fiada, em um discurso que proferi no dia... Está no Diário Oficial, na página 4.667, em fevereiro de 2004, e diz o seguinte:

“No dia 25 de maio do ano passado, apresentei um requerimento a esta Casa solicitando toda a documentação necessária para que se fizesse uma análise mais profunda, porque havia uma denúncia, que chegara até a minha pessoa e também ao Senador Arthur Virgílio, de que esse contrato, na realidade, teria sido feito de forma lesiva aos interesses do Brasil.”

Então, isso foi dito lá atrás, em 2004. Não foi agora, não. Vinte e dois por cento teriam sido oferecidos de descontos pela empresa Gtec, no final do Governo Fernando Henrique Cardoso, para que o contrato fosse prorrogado. Apenas para exemplificar: a cada R$1 milhão de lucro, se oferecia um desconto de 22% ou de 220 mil.
A denúncia dizia que o governo atual, aquele de 2004, fez a prorrogação desse contrato com o deságio de apenas 7%. Ou seja, a cada R$1 milhão, um deságio de 70 mil, e não de 220 mil.
E, para confirmar o que eu disse, o Senador Arthur Virgílio, num outro aparte que fez a outro discurso meu, no dia 2 de março de 2004, diz o Senador Arthur Virgílio: “Eu estava, ainda há pouco, lendo um papel de minha assessoria, e lá havia um histórico. Em junho ou julho do ano passado, V. Exª e eu fizemos um requerimento sobre a tal Gtec, e não deram maior importância ao nosso alerta”.
Na realidade, ele não fez; ele só recebeu o pessoal para fazer a denúncia. Mas veja que o Senador Arthur Virgílio confirma.
O resultado é que se avolumou o quadro de obscuridade, e a mesma comissão não foi capaz de dar informação ao nosso humilde requerimento. E assim por diante.
Então, é uma suposição, com todo o respeito ao ilustre Relator, que não encontra amparo nas provas que se encontram no Senado.
Diz, ainda, o nosso ilustre Relator que, no discurso de 2003, a pretexto de defender a escola em tempo integral, eu disse que “era favorável à legalização dos jogos”. De fato disse, mas disse no contexto de que o dinheiro deveria ser utilizado para escola em tempo integral. E no mesmo ano, 2003, portanto, não 2004, quando estourou o escândalo Waldomiro Diniz, eu fiz outro pronunciamento e apresentei uma PEC (uma Proposta de Emenda à Constituição) em que não há qualquer menção à fonte de financiamento.
E aqui eu digo:

“Percebo o firme propósito do Ministro da Educação em instituir a escola de tempo integral e reconheço as dificuldades orçamentárias que impedem a sua implementação. De acordo com o Dr. Cristovam Buarque são necessários dois bilhões de reais por ano para que se consiga contemplar toda a rede nacional de ensino fundamental até o ano de 2010. O Brasil, infelizmente, não pode esperar e precisa encontrar meios de financiamento capazes de encurtar o tempo. Acredito que uma maneira de obter os recursos suficientes para a instituição da escola em tempo integral é a legalização de todas as modalidades de jogos de azar.”

E digo: para financiamento de escola em tempo integral.
No dia 5 de maio de 2003, digo:

“O caminho é a instituição definitiva da escola em tempo integral. A escola em tempo integral no Brasil contemporâneo vai além da perspectiva de emancipação e de formação do homem para se integrar à sociedade, como define o conceito clássico do sistema educacional. A medida tem um caráter eminentemente preventivo da criminalidade com afirmação de uma verdadeira pedagogia da segurança. Quando se fala em atenção integral das ações de educação está se propondo um modelo de escola capaz de trazer eficiência ao sistema, emancipar o aluno dos efeitos diretos da pobreza e cortar a linha alimentadora do narconegócio com a infância e a juventude.”
“Acabo de protocolar, Srªs e Srs. Senadores, uma Proposta de Emenda à Constituição que institui a obrigatoriedade da escola em tempo integral, e cria um período de sete anos para a sua implementação plena, ou seja, até 2010.”

No dia 7 de dezembro de 2005:

“A instalação da escola em tempo integral em toda a rede pública, uma medida a ser tomada com urgência, porque resolve problemas que não podem mais ser atenuados ou maquiados. Essa modalidade de ensino existe no mundo inteiro e é fundamentalmente, não apenas na política da educação, mas também de segurança pública, saúde, emprego, renda, esporte e lazer. Mas é preciso priorizar professores e estudantes, não a construção de prédios faraônicos, e esse início tem de ser para ontem, para já. É até um desrespeito aos direitos humanos, um crime de lesa sociedade ficar adiando o futuro das crianças, a esperança dos jovens e a felicidade das famílias. Toda expectativa de um amanhã melhor, principalmente nas camadas mais carentes é ligado à educação de qualidade”.
“O Poder Público tem condições e obrigação de apanhar a criança em casa, ministrar as disciplinas normais do currículo escolar até o meio dia, oferecer-lhe alimentação e depois aulas de música, dança, informática, teatro e esportes. Assim nascem os campeões olímpicos e os artistas de sucesso. Mas, sobretudo, cidadãos preparados para a vida e o mercado de trabalho, as incertezas da economia.”

Discurso de 22 de fevereiro de 2006:

“Fiz essa entrada na realidade para iniciar a discussão de outro tema da escola em tempo integral, que é a grande redenção do país. Todas as escolas têm de começar a implantar esse sistema gradativamente.”

Discurso de 22 de março de 2006:

“Precisamos, Sr. Presidente, adotar as nossas crianças, estipular escola de tempo integral no 1º grau, pegando a criança às 7 horas da manhã e entregando-a para os pais às 6 da tarde, para proporcionar a elas alimentação, educação, cursos de língua estrangeira e computação, oportunidade de praticar esportes, enfim, lazer. Não apenas dez, cem, duzentas, trezentas escolas, mas todas as escolas brasileiras de 1º grau devem adotar o regime integral. Esse sim é o melhor remédio para combater tamanha iniquidade.”

No discurso de 10 de junho de 2009:

“Eu acredito mesmo é na ação estatal de combate a criminalidade por meio efetivos de política de segurança pública, conjugados com iniciativa de prevenção de delito, a exemplo da Escola de Tempo Integral.”

E a Proposta 94, de 2003, que já foi aprovada nas Comissões e se encontra no plenário, diz o seguinte, no projeto:

“Art. 1º O inciso I do art. 208 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 208..........................................................................................................
I – ensino fundamental obrigatório, gratuito e em período integral, assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiverem acesso na idade própria;” (NR)
Art. 2º Acrescente-se o § 8º ao art. 60, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com a seguinte redação:
“Art. 60............................................................................................................
§ 8º O disposto no inciso I do art. 208 da Constituição Federal deverá ser integralmente implementado de forma gradual pelo Estado até o ano de 2010. (NR)
Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.”

E explico:

“Agora é necessário instalar com urgência a Escola em Tempo Integral, que reúne todas as qualidades das melhores iniciativas contra o analfabetismo, a miséria, a violência e a chaga do milênio, as drogas. Nenhum governo, nos mais diversos níveis, é contrário à implantação de tal modalidade de escola, há deles inclusive que marcam data para sua efetivação; a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) prescreve sua instituição, mas é necessário que a Lei Maior a consagre para eliminar possíveis dúvidas de que o Congresso está divorciado da realidade.”

Então, Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. Senadores, eu fui lobista da Escola em Tempo Integral e ainda sou, conforme mostram os Anais. E repito: Qual foi o Senador que eu procurei para aprovar proposta de legalização de jogo?
Com essas palavras... (Pausa.)
O advogado diz que já saiu na imprensa que eu não vou responder aos Senadores, mas o advogado...
Então, só para conferir: eu disse que vou responder aos Senadores e que quem responde à imprensa é o advogado. Imagino que tenha sido isso que eu disse. Se eu não disse, peço desculpas. Estou agora dizendo exatamente isso.
Agradeço, portanto, ao Sr. Presidente, ao Sr. Relator e aos demais Srs. Senadores e me coloco à disposição para responder às perguntas.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Conforme o procedimento que aqui foi aprovado...
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Sr. Presidente, se V. Exª me permitisse, eu gostaria de ir ao banheiro, e em dois minutos eu retorno.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – V. Exª tem toda a liberdade.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Conforme ficou aprovado aqui pelo Conselho, é um procedimento para a ouvida, em primeiro lugar, do Relator, que fará seus questionamentos; depois os Membros do Conselho e Suplentes; em seguida, Senadores que não fazem parte do Conselho, mas que têm interesse em participar desta reunião, fazendo perguntas.
O Senador Randolfe Rodrigues, que é o autor da representação, não é Membro deste Conselho. Naturalmente que, à primeira vista, ele teria condições de falar como prioridade.
Entretanto, Senador Randolfe, como nós aprovamos um procedimento antes de V. Exª chegar aqui, não podemos, então, abandoná-lo. Seria, para nós, uma satisfação muito grande ouvi-lo logo depois do Relator.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sigo a sequência respeitosamente, Sr. Presidente. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Então, vamos aguardar um pouquinho o retorno do Sr. Demóstenes Torres.
Mas eu gostaria de afiançar o seguinte: a escolha do relator é feita, neste Conselho, por meio de sorteio, como ocorreu nesse caso da escolha do relator para o caso Demóstenes Torres. E não consta na Resolução nº 20 nem no Regimento Interno do Senado qualquer disposição que obrigue a que, sendo o representado um advogado, o relator tenha que ser um advogado.
Então, a referência do Senador Demóstenes Torres chamando o nosso Senador Humberto Costa de advogado nos parece despropositada, de vez que o Senador Humberto Costa está cumprindo com o seu dever religiosamente. Não se trata de fazer um papel de acusador, mas de, como relator, expor os fatos e dar o seu parecer, baseado no juízo pleno que consegue ao longo do processo disciplinar.
Senador Demóstenes Torres...
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Pois não, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Eu estava aqui explicando ao Plenário – V. Exª estava ausente – que a escolha do relator não é propriedade nem atribuição do Presidente, nem sequer do Conselho; é feita a escolha por meio de sorteio. E essa escolha não deve recair obrigatoriamente, em sendo o representado um advogado, em alguém que tenha a profissão de advogado ou diploma de Bacharel em Direito.
Dessa forma, ao V. Exª afirmar, numa fase do seu depoimento, que o Dr. Humberto Costa era um advogado, aquilo soou como uma crítica, o que nós não podemos aceitar de forma alguma, já que, ao ser nomeado Relator, depois de escolhido em sorteio, S. Exª foi investido de todas as atribuições legais, constitucionais e regimentais para o cumprimento estrito do seu dever.
Todavia, como V. Exª reconhece, advogado que é e Membro da Comissão de Constituição e Justiça, que é assim que se procede, tenho certeza absoluta que esse assunto, a partir de agora, será tratado da forma como deve ser tratado.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – V. Exª me permite, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – V. Exª tem a palavra.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Sr. Presidente, em todos os momentos em que usei da palavra, elogiei o Sr. Relator, porque não tenho críticas ao trabalho de S. Exª. Tenho pontos de vista diferentes. Se, em algum momento, dei a entender que houve uma crítica ao trabalho do ilustre Senador, eu desfaço esse mal entendido agora e peço desculpas ao Sr. Relator. Jamais! Durante toda a exposição, que foi transmitida, eu sempre fui respeitoso e quero manter o respeito com o Sr. Relator e também com o Sr. Presidente.
Peço, então, desculpas se houve um mal entendido, se alguém interpretou como crítica, se isso, em algum momento, pôde ter gerado mal estar. Eu apenas quis dizer que foi muito eficiente o Sr. Relator. Somente isso. Tenho elogios a dizer a S. Exª; não tenho qualquer crítica ou reparo a fazer ao seu trabalho, até porque não estou nessa condição.
Então, agradeço a todos, especialmente ao Sr. Relator.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Agradeço os reparos feitos nesta reunião, porque V. Exª é aqui tratado com a maior dignidade, com todo o respeito, obedecendo a todos aqueles princípios que V. Exª conhece como advogado. Aliás, é princípio dos direitos humanos que o réu, o representado ou o depoente são tratados em condições de igualdade com aqueles que eventualmente estão na acusação.
Agora, concedo a palavra ao Relator, Senador Humberto Costa, para fazer os seus questionamentos, os quais – pelo menos aqui, quando nós aprovamos o procedimento – não têm um tempo demarcado. Mas há um limite para os Senadores que, após o Relator, quiserem falar que será de dez minutos, improrrogáveis. Então, assim como concedemos um tempo ilimitado, e o Senador Demóstenes Torres considerou necessário e suficiente, a mesma coisa nós fazemos com referência ao Relator, que é o verdadeiro responsável pelas investigações que estão sendo efetivadas, em razão, primeiro, de uma representação do PSOL, aqui representado pelo nobre Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Senador Demóstenes Torres, eu queria, antes de tudo, repetir algo que tenho dito por mais de uma vez nesta Comissão, mas não tive oportunidade de dizer diante de V. Exª. Quero dizer a V. Exª que não me move aqui nenhum tipo de satisfação ou prazer de ocupar esta posição. Aceitei a condição de Relator, após um sorteio, por entender que tenho a obrigação constitucional, como Parlamentar, de assumir diversas responsabilidades, por mais penosas que elas possam ser, e por entender que os Senadores que, anteriormente a mim, declinaram de assumir esta relatoria o fizeram por razões perfeitamente aceitáveis, justificáveis e republicanas.
Portanto, quero dizer a V. Exª que não me move nenhum sentimento pessoal em fazer esse trabalho. E procurei fazê-lo com a maior cautela, com a maior preocupação, porque sei o que representa uma acusação infundada, uma denúncia não verdadeira, e, como tal, me cerquei de todos os cuidados para que não somente eu esteja bem com a minha consciência, mas que dê aos Senadores e Senadoras deste Conselho o absoluto conforto para votar no relatório que eu pretendo apresentar.
Quero aqui ressaltar, também, que tive certeza, na fala de V. Exª, que em nenhum momento V. Exª se referiu aos nossos Pares, quando falou do desrespeito, do sofrimento que lhe foi impingido. Esta Comissão, na figura do seu Presidente e de todos os seus componentes, sempre teve para com V. Exª uma atitude de absoluto respeito e de entendimento de que V. Exª tem o mais amplo direito de defesa. E assim sucedeu até o presente momento e, sem dúvida, sucederá daqui para frente.
Eu quero, portanto, iniciar os meus questionamentos a V. Exª e dizer, também, que em nenhum momento me senti constrangido ou imaginado que fosse algum tipo de ironia, tanto a colocação do Dr. Kakai quanto à de V. Exª, de que eu teria me revelado um bom advogado. Na verdade, não. Até porque nós não estamos aqui diante de um processo judicial. Nós estamos diante de um julgamento político, e o que usei foi a minha condição de jornalista de ter procurado investigar fatos e trazê-los aqui à realidade, o que muitos dos que estão aqui fazem com muita competência. Então, eu queria reafirmar isso porque não tenho a pretensão de ser advogado e nem o meu relatório é um relatório que vai ter como referência unicamente as questões legais, mas principalmente as questões políticas que dizem respeito à possibilidade de quebra ou não do decoro parlamentar por parte de V. Exª.
Pergunto a V. Exª: Quando exatamente, dia, mês e ano, em que ocasião V. Exª conheceu o Sr. Carlos Cachoeira?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não sei não. Dia, mês e ano? Sei que foi durante o tempo em que eu era Secretário de Segurança Pública.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Esse período se estendeu de quando a quando?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – 1º de janeiro de 1999 a, acho, que 12 ou 13 de março de 2002.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – De imediato V. Exª estabeleceu com o Sr. Carlinhos Cachoeira uma relação de amizade?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não, ele cobrava... Como ele tinha exclusividade para exploração do jogo em Goiás, então o contrato, como foi dito aqui, feito em 95 e prorrogado depois, enquanto estava em pleno vigor, ele cobrava de mim e de outras autoridades a atuação contra outros exploradores que eram naquele contexto considerados ilegais, uma vez que ele detinha exclusividade da exploração.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Pelo que V. Exª afirma, essa era uma amizade íntima. Se falavam muitas vezes, e muitas vezes por telefone, se visitavam mutuamente, as respectivas mulheres eram amigas. É isso mesmo?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – É. Não tão assim, mas era. De certa forma, sim.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – V. Exª, no discurso proferido no dia 6 de março de 2012, asseverou o seguinte:

“O contato pessoal, ainda que frequente, não significa participação em seus afazeres ocultos, muito menos aprová-los quando eles vierem à luz. Nesta Casa, sempre me opus ao jogo, votando contra todas as iniciativas de legalizá-lo. Portanto, atuei às claras no combate às causas costumeiramente tratadas nos subterrâneos. Apesar do relacionamento de amizade, nunca tive negócios com o Carlos Cachoeira. Já expus em algumas entrevistas nomes e fatos de intimidade de pessoas próximas que não repetirei nesta tribuna, até porque sua relevância se restringe a manchetes. Porém, as ligações telefônicas apontam para conversas triviais e tiveram sua frequência ampliada durante o período em que eu e minha mulher interferimos numa questão pessoal da amiga dela, esposa de Carlos Cachoeira. O único episódio das gravações telefônicas, diretamente ligado a mim, é de ordem estritamente privada.”
Eu pergunto a V. Exª: V. Exª mantém a versão de que todas as vezes que falava com o Sr. Carlinhos Cachoeira e se visitavam tratavam de assuntos triviais e da vida privada?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Sim. Até como V. Exª diz, o discurso foi feito no dia 6 de março. Eu tive conhecimento das ligações telefônicas no final do mês de março. Então, até ali, era o que eu conhecia. Se V. Exª observar esse discurso é datado. Agora, no final do mês de março, o Supremo Tribunal Federal entregou ao meu advogado e a mim o que saiu. E mais, vem entregando ainda aos poucos. Vem entregando aos poucos. Uma última leva eu recebi na semana passada. Então tem documentos, tem transcrições que eu ainda estou tomando conhecimento. Até aquele discurso, era justamente isso que está escrito.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Mas que essas gravações e esses telefonemas, portanto, não se tratavam apenas de assuntos triviais e da vida privada.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Até aquilo lá era presente de casamento, depois apareceram outras coisas que eu já provei aqui que não são verdadeiras.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Então, V. Exª reconhece que a voz nos áudios dos diálogos publicados até agora é de V. Exª?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não. Por isso pedi perícia. Tem muita coisa editada, tem muita coisa truncada. Essa do avião dos 3 mil por exemplo tem uma voz ao fundo. O nosso perito demonstra que há edição. Então, evidentemente, muitas conversas eu travei. Agora, muitas conversas foram montadas, editadas. Por isso há um requerimento do nosso advogado na defesa, para que a perícia possa ser feita e dê tranquilidade à acusação, à defesa e a todos, porque, como bem lembrou V. Exª, o julgamento é político. Mas o julgamento político é uma espécie do gênero julgamento administrativo; e o julgamento administrativo não está desacobertado dos preceitos constitucionais que regem todo o processo judicial e administrativo: ampla defesa, contraditório e tal. Então, no processo político, que é uma espécie do gênero processo administrativo, também se admite a perícia, tanto é que é prevista, explicitamente, na resolução que institui o Código de Ética e Decoro Parlamentar.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Essa relação de amizade que V. Exª mantinha com o Sr. Carlinhos Cachoeira era extensiva ao irmão de V. Exª, Benedito Torres?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não. Não conhece. Nunca ouviu falar dessa amizade. Não conhece terminantemente.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – O Procurador-Geral da República, Roberto Gurgel, acusa V. Exª de intermediar interesses de Cachoeira junto à Procuradoria-Geral do Estado, com o irmão de V. Exª, Benedito Torres...
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Procurador-Geral de Justiça.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Procurador-Geral de Justiça. Interceptações de conversas que aconteceram entre V. Exª e o Sr. Cachoeira, no dia 16 de maio de 2011, 20 de maio de 2011, e 6 de junho de 2011. Em algum momento, V. Exª solicitou ajuda do irmão de V. Exª, Procurador-Geral de Justiça, a pedido do Sr. Carlinhos Cachoeira?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Em hipótese alguma. Inclusive detalhei isso aqui. Vou voltar a detalhar neste exato momento.
Em relação aos diálogos ocorridos em que ele pede ajuda para que a empresa Gabardo não ganhe um terminal numa área no Distrito Agroindustrial de Anápolis, veja que a decisão do Ministério Público foi exatamente o contrário – deu à Gabardo –, sinal de que jamais falei com o meu irmão a respeito disso.
Num segundo pedido, que não foi um diálogo travado comigo e o Sr. Cachoeira, mas uma menção do Sr. Cachoeira com outra pessoa, tem-se a pretensão de impedir a transferência de uma promotora de justiça de Catalão para Valparaíso. E isso também não aconteceu. A promotora foi transferida do jeito que ela pleiteou.
Em relação à Operação Sexto Mandamento, que era para impedir a transferência de policiais envolvidos com grupos de extermínio de Mato Grosso para Goiás, todos os pareceres foram contrários.
Em relação às audiências, à audiência para receber um vereador, sim, para que ele fosse à minha casa falar com outros vereadores, sim, porque eu achei que falar com vereador não macula quem quer que seja. Nesse caso do café da manhã, ele nem sabia que os vereadores estavam lá.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Pergunto a V. Exª, voltando a um assunto que V. Exª tratou, mas que carece de melhor esclarecimento. Trata-se do tema do um milhão. Vários diálogos aparecem com essa tratativa sobre o um milhão. O primeiro ocorre em 22 de março de 2011, onde o Sr. Cláudio Abreu informa ao contador de Carlinhos Cachoeira, Geovani Pereira da Silva, que ele devia um milhão a ele – na verdade, à Delta. Carlinhos Cachoeira insiste em que esse um milhão pertence ao Demóstenes. Depois de várias trocas de telefonemas, o Sr. Cláudio Abreu conclui que o um milhão era dele. E Cachoeira assume que tinha repassado a V. Exª 2 milhões e 100 mil reais, e que tinha segurado um milhão. A minha pergunta é no sentido do seguinte: V. Exª, como prova de não ter acontecido esse repasse de um milhão, apresentou aqui os seus dados bancários de contas pessoais de V. Exª. Não poderia esse um milhão ser recurso de campanha oficial ou oficioso? Portanto, não estaria V. Exª esclarecendo, de forma definitiva, a que se refere esse recurso?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – No Item nº 36, o Procurador-Geral da República afirma:

“Em diálogo, no dia 22 de março de 2011, às 11:18:00h, entre Carlos Cachoeira e Cláudio Abreu, não degravado pela autoridade policial, é expressamente referido que o valor de um milhão foi depositado na conta do Senador Demóstenes e que o valor total repassado para o Parlamentar foi de R$3.100.000,00 (três milhões e cem mil reais)”

Essa é uma das raras oportunidades, no Direito Processual Penal, em que se dá a quem é investigado o direito de fazer a prova negativa. Eu estou provando que o Procurador-Geral não tem razão.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Mas pergunto a V. Exª: Tendo o Procurador-Geral cometido um equívoco, existe a possibilidade que tenha recebido V. Exª, na forma de doação de campanha, seja por recursos oficiais ou por recursos não contabilizados, esses dois milhões e alguma coisa?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Zero. Está tudo, tudo o que eu recebi, em todas as campanhas em que eu participei, minhas prestações de contas foram rigorosamente aprovadas pelo órgão competente da Justiça Eleitoral.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Pergunto a V. Exª, que afirma que conheceu o Sr. Carlos Cachoeira no período em que era Secretário de Segurança Pública do Estado de Goiás. Era V. Exª detentor natural de informações da área policial, investigativa e de inteligência na esfera estadual. Segundo a denúncia apresentada pelos Procuradores da República, na 11ª Vara Federal de Goiás, contra Carlinhos Cachoeira e seu grupo criminoso, “os primeiros fatos evidenciados da gênese do grupo criminoso datam de 1999, com sua efetiva organização para manutenção da exploração da atividade espúria, em meados do ano de 2007”.
V. Exª ficou amigo íntimo do Sr. Carlos Cachoeira, e não sabia que ele, já àquele tempo, era um contraventor?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não, excelência. Vamos por partes.
O Ministério Público trata, inclusive, da época em que era legal como contravenção. Porque são duas coisas distintas: ou é ilegal ou era ilegal. Se o grupo, se o Sr. Carlos Cachoeira começou a operar legalmente, em 1995, terminou, em 2004, e ainda obteve liminares da Justiça Estadual, como confirma matéria do jornal O Popular, então, aí o Ministério Público quis “pisar no acelerador”. Então, só pode ser ilegal o que não é legal. E, se ele teve atividade legal, entre 1995 e 2004, possivelmente estendendo com liminares até 2006, e só a súmula com efeito vinculante de 2007 derrubou essa legalidade, então, nesse período, ele atuou legalmente. Então, as afirmações aí são mais afirmações de uma denúncia que não encontram consonância com a realidade, porque a atividade dele, naquele momento, era legal.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Mas o Ministério Público, aqui, se refere à gênese do grupo criminoso. Quando se refere à gênese do grupo criminoso, está-se referindo a outras atividades criminosas que andam lado a lado com as atividades do jogo, do bingo, do videopôquer, tais como lavagem de dinheiro, tais como outros tantos crimes associados.
V. Exª, como Secretário de Segurança, não teve informação de que isso existia?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não. E nem o Procurador-Geral da República nem ninguém, até hoje. É importante registrar também que, em razão de o Parlamentar não ter atuação na atividade ilícita de jogos de azar, que constitui o fato investigado, não se procedeu de imediato à análise de suas falas. Então, todas as autoridades dizem que eu não tenho relação alguma com o jogo, muito menos conhecimento.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Mas não é isso o que eu perguntei a V. Exª. Eu perguntei a V. Exª se, na condição de Secretário de Segurança Pública, além de saber da atividade que era legal, como se refere V. Exª, do Sr. Carlinhos Cachoeira, se não tinha conhecimento de outras atividades criminosas que andam lado a lado com isso, que é o que se refere o Ministério Público aqui.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Se a atividade é legal, então a remessa de dinheiro... Vai fazer lavagem de dinheiro com o quê, se o dinheiro oriundo do jogo era legal? Qual a lavagem que se faz disso? Então isso é ilação, suposição, porque, conforme está provado e V. Exª pode pedir, creio, à Administração do Estado de Goiás, entre 95 e 2004, e, possivelmente, segundo o jornal O Popular, até 2006, com liminares do Tribunal de Justiça, o jogo era legal no Estado.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Eu pergunto a V. Exª: Na condição de Secretário de Segurança Pública do Estado de Goiás, que ações adotou para combater a exploração de jogos clandestinos no Estado?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Clandestinos? Fiz ações. Isso está até... Jogo do bicho, por exemplo, fizemos uma série de ações. Está documentado em matérias de jornais. Se V. Exª quiser, posso até mandar para V. Exª.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – V. Exª teve conhecimento dos problemas que, naquela mesma época, o Sr. Carlinhos Cachoeira estava tendo com a Cirsa, uma empresa espanhola da qual Cachoeira seria sócio, na exploração de máquinas caça-níqueis em Goiás?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Problemas? Confesso que não.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – V. Exª teve conhecimento, como Secretário de Segurança Pública, de um acordo entre Cachoeira, Alejandro Ortiz, José Renato Granado, para que mil máquinas caça-níqueis funcionassem em Goiás? Já ouviu falar da empresa Recreativos Franco, quando era Secretário de Segurança Pública?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Eu, de memória, não me lembro de nada disso.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – V. Exª, quando Secretário de Segurança Pública, sabia da existência da Gerplan, empresa de Cachoeira que tinha como objetivo operar empresas lotéricas no Estado de Goiás...
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Sem dúvida.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – ...e da Brasgame?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não. Gerplan, não é?
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Alguma vez, na condição de Secretário de Segurança Pública, V. Exª ouviu falar de uma empresa chamada Valecard, que seria responsável pela lavagem de dinheiro de Carlinhos Cachoeira?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Também não. Confesso a V. Exª que não.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – V. Exª tem notícia da ligação tradicional da família de Carlinhos Cachoeira especificamente com o jogo do bicho?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não tenho. Sei que, por reportagens, o pai dele lidou com o jogo do bicho no passado – não é? –, por matérias publicadas inclusive agora.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Já que V. Exª colocou que agiu duramente contra o jogo do bicho, na condição de Secretário de Segurança Pública, V. Exª teve conhecimento das relações entre Carlinhos Cachoeira e o contraventor Anísio Abraão Davi, de Nilópolis?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Nunca. Eu não tenho conhecimento de nada disso.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Ainda segundo o Ministério Público, a organização estava em plena ação em 2007 e V. Exª, Senador da República daquele Estado e amigo íntimo do Sr. Cachoeira, não sabia que ele era um contraventor?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não. De forma alguma. Não sabia. Já disse isso. Não sabia que ele operava clandestinamente. E mesmo em 2011, está aqui inclusive uma transcrição do depoimento do governador, ele disse a nós que não lidava com jogo clandestino.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – O Sr. Carlinhos Cachoeira foi condenado pela Justiça do Rio de Janeiro, no início de março deste ano, a oito anos de reclusão, multa de R$85 mil e 160 dias/multa pelos crimes contra a lei de licitações e de corrupção ativa. Como já salientado, o Sr. Cachoeira era e agora está formalmente condenado. Era o corruptor no processo trazido a público, por ele mesmo, em 2004, contra o Sr. Waldomiro Diniz. Nos debates que se sucederam à divulgação das gravações, V. Exª fez duríssimas e corretas críticas ao Sr. Waldomiro Diniz, mas poupou o corruptor. V. Exª acreditava que o Sr. Carlinhos Cachoeira era honesto ao tempo da divulgação do vídeo comprometedor?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Olha, é... O vídeo... Veja: V. Exª disse que ele foi condenado em março deste ano, não é isso? Portanto, após a prisão – ele foi preso em 29 de fevereiro. E no vídeo em que a Justiça o considerou corruptor, ele aparece naturalmente lidando com licitação, sendo que pediram para ele propina. Então acredito que, tanto quem pede quanto quem entrega estejam efetivamente envolvidos. Mas essa é uma questão judicial e, como V. Exª bem disse, a Justiça o condenou.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Mas é estranho que V. Exª, sempre tão duro nas suas colocações – e o fez muito bem em relação ao Sr. Waldomiro Diniz –, não tivesse, diferentemente dos Pares de V. Exª, da Oposição especialmente, de alguma forma se referido ao Sr. Carlos Cachoeira...
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – De alguma forma, eu...
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Não há nenhum registro em que V. Exª dissesse que ele era um bandido, um contraventor, um corruptor.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Eu acredito plenamente que posso não ter nominado, mas posso ter criticado a situação.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Afinal, quando V. Exª, um homem público que todos julgam bem informado e detentor de altos cargos no currículo, tomou conhecimento de que Carlinhos Cachoeira era um contraventor acusado de diversos crimes? Foi no dia 29 de fevereiro deste ano, quando, junto com todos nós, assistiu à sua prisão?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Exatamente.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Ainda... Bem, V. Exª já tratou aqui do assunto do iPad, do fretamento dos aviões, mas quero perguntar a V. Exª sobre o Nextel.
V. Exª assumiu, na sua defesa prévia e aqui também, que ganhou de presente do amigo Carlinhos Cachoeira um celular rádio da marca Nextel. Sabe-se que o contraventor distribuiu esse presente entre membros de sua organização criminosa, porque imaginava, pelas informações passadas pelo Delegado da Polícia Federal Byron, que veio a ser cooptado pelo grupo, que eles não podiam ser interceptados; seriam, portanto, livres de grampos.
V. Exª pode nominar os outros presenteados por Carlinhos Cachoeira com o celular rádio Nextel, trazido dos Estados Unidos?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não, de forma alguma, até porque, como diz o Procurador-Geral, não faço parte do grupo. Eu recebi; por uma comodidade, fiquei, e conversei com ele. Conversei com outras pessoas também.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Todos os demais presenteados pelo Sr. Carlinhos Cachoeira com o celular rádio marca Nextel são acusados pelo Ministério Público Federal do Estado de Goiás, na denúncia oriunda do inquérito que se originou da Operação Monte Carlo. V. Exª afirma que mantém com Carlinhos Cachoeira uma relação apenas de amizade. Eu quero fazer esta pergunta a V. Exª, informando-lhe de que a CPI já solicitou a quebra de sigilo de todos esses telefones.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Hã, hã...
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Inclusive, V. Exª aqui afirmou que ligou para outras pessoas, desse Nextel, além dos integrantes desse grupo fechado. Eu pergunto: Por que V. Exª seria o único do chamado clube Nextel, presenteado pelo Sr. Carlinhos Cachoeira, que não fazia parte da organização criminosa?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Acho que V. Exª devia pegar todas as afirmações de todos os delegados, procuradores, Procurador-Geral, Subprocuradora. Então, todos eles... Não sei de existência de grupo Nextel. O que eu sei é o que saiu no jornal.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – V. Exª reafirma que ligou para outras pessoas que não integrantes desse grupo, desse Nextel?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Perfeitamente.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Todas as falas lidas por V. Exª fortalecem a afirmação, já feita aqui pela Polícia Federal, de que V. Exª não foi investigado por ser detentor de foro privilegiado. Mas alertavam nos relatórios circunstanciados que os chamados encontros fortuitos apresentavam crimes em tese e correlatos a serem verificados pela autoridade competente. Autoridade competente, no caso de V. Exª, é o Procurador-Geral da República, que ajuizou o Inquérito nº 3.430, pedindo investigação contra V. Exª. Portanto, o Procurador-Geral da República utiliza, na peça inicial, as provas das duas Operações da PF: Vegas e Monte Carlo. Significa que encontrou e acatou os indícios contra V. Exª.
Eu quero aqui, inclusive, registrar que V. Exª, no depoimento que aqui fez, por várias vezes citou gravações que fazem parte do processo. Eu já tive oportunidade inclusive de perguntar a V. Exª se reconhece a sua voz em várias dessas questões.
Portanto, entendo que essas gravações são também referências para o debate que esta Comissão deve fazer. É assim que V. Exª pensa também?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Olha, as gravações são evidentemente ilegais. Há um conluio entre Ministério Público, Polícia Federal para se fazer uma investigação em cima de um parlamentar. A investigação deve ser feita pelo Supremo Tribunal Federal. Então, as provas são totalmente ilegais.
Veja que não sou eu que estou tratando de ilegalidade. Não vim aqui para isso. Vim aqui para tratar sobre o mérito, até porque meu advogado já trata desse assunto quanto à ilegalidade. Mas já que V. Exª me dá a oportunidade, V. Exª bem sabe que encontro fortuito é quando alguém é encontrado numa interceptação de outra investigação, e, imediatamente, se houver indício da prática de algum crime, se desloca para o foro competente. E veja que, já em março do ano passado, fora Vegas de 2009, já havia referência ao milhão. Ao milhão não é prova de corrupção? Então, o delegado já sugere que se remeta ao Procurador-Geral.
E o que me parece que é mais grave, Sr. Relator, o Procurador-Geral, no ofício resposta que enviou à Presidência da CPI, CPMI, diz o seguinte: “Que ele tomou conhecimento da investigação Monte Carlo em março do ano passado”. Por que um Procurador da República, se não tinha importância nenhuma na investigação, ia levar ao conhecimento do Procurador-Geral da República aquela que ele diz que não é investigação? Não é investigação, são quinze páginas, são quinze volumes, V. Exª viu. Ali não é investigação. Houve a condenação. Eu estou cumprindo a pena. E agora eles estão montando o processo.
Então, a prova é totalmente ilegal e descabida. E mais, acho que... Eu tenho certeza de que o Supremo Tribunal Federal não vai dar guarida a isso.
Eu tenho condição de enfrentar todas as acusações no mérito. V. Exª viu que eu tenho condição de enfrentar a todos. A todas as perguntas eu posso responder, mesmo as de supetão. Agora, o fato é que a investigação é ilegal e coloca em risco a democracia no Brasil, porque, se o Supremo Tribunal Federal entender que a investigação pode ser feita pelo 1º Grau e só o julgamento deve ser feito pelo Supremo Tribunal Federal, nós vamos viver numa República comandada por delegados e procuradores membros do Ministério Público. Nós vamos viver nessa República, que é perigosa. Por quê? O Supremo, inclusive no ofício que o Procurador-Geral da República também envia à CPMI, ele admite que é mais efetivo o trabalho da Polícia e do Ministério Público do 1º Grau do que o dos Ministros do Supremo. Ora, não é possível isso! Ministro do Supremo por acaso é desidioso e tudo mais? E esse vazamento seletivo, por minuto, a cada instante, só teve um objetivo: primeiro, a minha desmoralização integral, porque veja que muitas das coisas que estão contidas, exceto as denúncias que tenho que me defender, que estou me defendendo, mas são atividades corriqueiras que eu fazia: ir a ministério... E aí me colocam como uma espécie de advogado dele, porque não quebraram os outros sigilos, porque eu fazia isso para todo mundo.
Então, o que quero dizer é o seguinte: vivemos um perigo. E a função principal é amedrontar os Ministros do Supremo Tribunal Federal. Os Ministros estão com medo, por quê? Porque dá a impressão que o Senador era um bandido, que mexia com contravenção, que lidava com contravenção e que se aproximou dos Ministros com alguma finalidade até de se aproximar, de fazer a aproximação do contraventor com o Ministro do Supremo.
Então, as coisas precisam ser colocadas do jeito que elas são. Eu fui investigado clandestinamente. Quem vai decidir é o Supremo. Mas eu tenho condição de me defender no mérito. E já disse que muitas das coisas que aconteceram aqui foram edições. E quero sim, estou aqui para falar sobre o mérito. Não, não só apenas mencionei no início, mas quanto à ilegalidade, que eu não vim aqui falar, mas eu tenho muito a dizer. O processo foi todo montado. Isso aí, qualquer um que ler o processo, no mesmo dia, as páginas do Ministério Público são rabiscadas pela Polícia Federal, numeradas pela Polícia Federal. Eu nunca vi isso na minha vida.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Senador...
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – V. Exª me perguntou. Eu estou respondendo.
As páginas são numeradas pela Polícia Federal. Há despacho da Polícia Federal protocolado no mesmo dia e na mesma hora no Juízo Federal de Goiânia. Mesmo dia, mesma hora, mesmo carimbo. Quer dizer, como deu o Ministério Público parecer? Então isso eu vou deixar para discutir na Justiça.
Agora, o fato é que eu fui investigado clandestinamente. Não existe encontro fortuito, ainda que intercaladamente, de quatro anos. Fortuito é eventual, e a investigação foi permanente, e disse o Sr. Procurador-Geral da República Roberto Gurgel, no ofício que mandou, que, em março do ano passado, ele teve também ciência da investigação Monte Carlo. Então, não vou discutir. Repito. Estou falando a pedido de V. Exª. Mas a investigação foi totalmente clandestina e coloca em perigo o Estado democrático de direito, porque, da mesma forma que eu fui vítima agora, qualquer um pode ser vítima depois. E aí é de Ministro do Supremo a desembargador, a prefeito, a tudo. Ou seja, a investigação, ela tem que existir. Aquele que pratica um ato ilícito tem de pagar pelo que fez. Agora, existem os foros competentes.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Senador...
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – E o foto competente para investigar e julgar parlamentar federal é o Supremo Tribunal Federal.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Pois não.
Volto aqui ao Nextel. Quando o Sr. Carlos Cachoeira lhe ofereceu o celular rádio Nextel, ele informou a V. Exª que o aparelho não podia ser grampeado?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Qualquer aparelho pode ser grampeado. Eu fui Secretário de Segurança Pública. Fui a Israel, não é? Desde aquela época, qualquer aparelho de rádio podia ser grampeado, isso em 1999 ou em 2000. Então, eu não aceitei o aparelho porque ele não podia ser grampeado.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – V. Exª não achou estranho um presente dessa natureza dada a sua condição de Senador da República?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não, não achei, porque, como eu disse, falava em qualquer lugar. Hoje, vendo daqui, como eu disse, voltando para o passado, é obvio que eu jamais faria isso novamente. Mas, daquela época para cá, quem é que poderia ter a certeza ou a sensação de que aquilo era alguma coisa que também acontecia em outro tipo de situação de crime de bastidores? Jamais imaginei que isso pudesse acontecer. Porque hoje é fácil, é uma engenharia, é o chamado engenheiro de obra pronta. Está tudo pronto. Então, todo mundo tem um julgamento do que não se podia fazer naquela época. Então, recebi, conversei, tanto é que conversei sobre tudo, e, como eu disse, citando Ismael Silva, nem tudo que se diz se faz. Fiz aquilo que eu achei que era republicano. E o resto eu não fiz.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Depois que V. Exª recebeu o celular rádio Nextel de presente, V. Exª conversava com o Sr. Carlinhos Cachoeira também por outros celulares que V. Exª eventualmente possuísse, o celular funcional, o celular pessoal? Ou as conversas sempre e exclusivamente eram feitas pelo Nextel?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Eventualmente.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Eventualmente.
Quem pagava a conta do celular rádio Nextel que V. Exª ganhou de presente do Sr. Carlinhos Cachoeira?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Ele. Imagino.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Ele pagava?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Imagino. Cinquenta reais por mês, trinta reais por mês, quarenta reais.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Pois não.
V. Exª pode enviar a este Conselho os comprovantes do pagamento da conta do celular Nextel?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – V. Exª mesmo já está respondido.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Obviamente, não.
Após a prisão do Sr. Carlinhos Cachoeira, V. Exª continua a utilizar o celular rádio Nextel que ganhou de presente dele?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não, eu imediatamente mandei devolver para esposa, né? Vi a gravidade da situação.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – V. Exª é sócio de uma empresa chamada Instituto Nova Educação Ltda.?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Sou.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Quem são os sócios de V. Exª?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Marcelo Limírio e Renata.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – O Sr. Marcelo Limírio, seu sócio no Instituto, segundo informações públicas, é um milionário, ex-dono do Laboratório Neo Química, e sócio da Hipermarcas; também é sócio do Sr. Carlos Cachoeira no Instituto de Ciências Farmacêuticas de Estudos e Pesquisas Ltda., em Goiânia, com faturamento de 30 milhões em 2010, e além disso fornece testes para laboratórios, segundo informações do Inquérito nº 89/2011, na Operação Monte Carlo. Essa instituição, na verdade, estaria registrada em nome da ex-mulher de Sr. Cachoeira, Srª Andréa Aprígio de Souza.
V. Exª tem conhecimento desses fatos?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não. Tenho conhecimento de que Marcelo, como disse V. Exª, é um milionário, é uma figura das mais respeitadas de Goiás, é um empregador, foi dono da Neo Química, vendeu para a Hypermarcas; ficou com um pedaço da Hipermarcas. É um homem de bem, é um homem honrado, decente, e prova tudo aquilo que eu disse, que o Sr. Carlos Cachoeira era tido em Goiás como um empresário, como um homem comum.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Mesmo tendo um sócio em comum, já que o Sr. Marcelo Limírio também é seu sócio, em nenhum momento os negócios de V. Exª se misturaram aos do Sr. Carlos Cachoeira?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – É. Respondo com a pergunta de V. Exª: não se misturaram.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – V. Exª recebeu algum outro presente do Sr. Carlinhos Cachoeira que ainda não tenha sido revelado e que queira revelar a este Conselho neste momento?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Tudo foi divulgado. Tudo que eu sei é o que os senhores sabem também.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – O Sr. Gleyb comprou para V. Exª um som de R$27 mil para sua residência?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Comprou, mas não entregou. Entregou uma parte do som, cabos e tudo o mais. Eu encomendei para ele, porque ele ia sistematicamente aos Estados Unidos.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Quem pagou?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Eu vou pagar, eu vou pagar. Está lá nas transcrições, para utilizar o cartão que eu iria pagar aquilo.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Quem teria pago uma mesa de US$18 mil, adquirida por V. Exª na Argentina? Existiu isso?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Existiu, mas a mesa não veio por conta de problemas alfandegários. Então, a mesa acabou não vindo.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Quem pagou os fogos de artifício da celebração da formatura de sua senhora?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Carlos Cachoeira, porque, como disse V. Exª, e já foi divulgado, para a formatura; para ela, mas para utilizar na festa de formatura.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Quero perguntar a V. Exª, agora que V. Exª descobriu, sabe que ele possuía afazeres ocultos, tendo descoberto que ele é um infrator da lei, V. Exª se sente decepcionado com ele? V. Exª se sente traído pelo Sr. Carlinhos Cachoeira?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Acho que todo mundo, não é? E todo mundo que se relacionou com ele não tinha conhecimento porque todos nós ficamos na pior situação.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – V. Exª considera que o Sr. Carlinhos Cachoeira usou V. Exª para tentar viabilizar seus afazeres ocultos?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não. Acho que todos de Goiás – sou homem público –, todos aqueles que me procuraram... Afazeres ocultos, de forma alguma; agora, afazeres públicos, sim. Todos aqueles que me procuraram para laboratório, para ir a órgãos públicos e que eu considerei republicano, eu fiz.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Em outra conversa de V. Exª com o Sr. Carlinhos Cachoeira, que consta do inquérito do Procurador Geral da República, V. Exª trata do tema da exoneração de servidores do seu gabinete, porque estavam procurando servidores fantasmas nos gabinetes, fazendo uma caça às bruxas.
Antes de tudo, era bom referir aqui que, na verdade, nunca houve autorização por parte do Senado para que servidores da Casa trabalhassem ou ficassem cedidos para trabalhar no exterior ou em outros Estados, tanto é assim que o ex-Senador Arthur Virgilio chegou a ser representado no Conselho de Ética, exatamente em 2009, no período em que V. Exª mencionou, porque havia uma denúncia de que ele teria um servidor fazendo um curso no exterior. Apenas esse registro.
Mas eu pergunto a V. Exª: V. Exª contratou servidores em seu gabinete ou no gabinete da Liderança do Democratas a pedido do Sr. Carlinhos Cachoeira?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Contratei a Srª Kênia. Foi referida e...
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Qual o nome completo dela e onde ela exercia as suas funções?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Kênia Vanessa Ribeiro; exercia as funções em Anápolis. E vou, só para complementar a resposta de V. Exª, mostrar o Ato do Senado Federal. O intuito era justamente regularizar as situações para que, no futuro, não houvesse qualquer legalização. A situação, naquele momento, era legal. Os Senadores podiam, em qualquer... Quem era funcionário da 1ª Secretaria, da 3ª Secretaria, da Mesa – estão aqui vários Senadores antigos que podem comprovar isso –, esses funcionários poderiam prestar serviço em qualquer lugar.
A partir do Ato da Comissão Diretora nº 16, do dia 24 de agosto de 2009, ficou estabelecido: “Art. 3º. Somente servidores ocupantes de cargos em comissão em exercício no gabinete dos Senadores poderão ser lotados no respectivo escritório de apoio, mediante solicitação à Diretoria-Geral”. Se não fosse assim, não precisaria ter regulamentado.
Então, é óbvio que todos aqueles que estavam aqui naquele momento sabem muito bem que houve uma investigação, houve denúncias e muita gente que não estava lotada no gabinete de apoio – havia gabinete de apoio só em Goiânia –, ou seja, todos os outros iriam ser considerados fantasmas. Para que isso não acontecesse, imediatamente, antes mesmo da edição do ato, eu providenciei que aqueles que trabalhavam em outros lugares que não Goiânia pudessem ser substituídos.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – No dia 28 de junho de 2009, V. Exª exonerou sete servidores do Gabinete do Democratas e, no dia 15 de julho de 2009, 14 servidores de seu gabinete, conforme informação da Secretaria de Recursos Humanos.
Alguns servidores tiveram troca somente de lugar, mantendo nomeação e cargo em unidade diferente. A que se deveu essa exoneração em massa?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Justamente...
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Tem a ver com a caça às bruxas, a que V. Exª se refere no telefonema com o Sr. Cachoeira?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Com certeza. Isso quer dizer o seguinte: que esses servidores, alguns que foram remanejados certamente foram remanejados para o gabinete, a fim de poderem, efetivamente, fazer jus à nova resolução que seria editada. Então, repita-se: não havia nenhum servidor em situação irregular, mas, diante do que se discutia na Casa, era necessário, sim, que houvesse esse remanejamento para que, a partir da edição dessa resolução, todos estivessem efetivamente trabalhando de acordo com as novas regras do Senado.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Eu queria, antes de fazer a próxima pergunta, registrar para V. Exª que o nome da Srª Kênia, pelo menos, não consta da relação dos cargos que nos foi enviada pela Direção da Casa.
Mas eu queria perguntar a V. Exª...
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Mas eu tenho aqui os atos de nomeação e exoneração.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Pois não.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – E posso passar a V. Exª. Foi uma falha, então, da Casa.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – A Procuradoria Parlamentar é um dos órgãos do Senado Federal, instituída pela Resolução nº 40, de 1995, e composta por cinco Senadores, da qual V. Exª faz parte. Desde quando V. Exª ocupa cargo na Procuradoria Parlamentar do Senado?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não me recordo, efetivamente, mas acho que fui convidado ou pelo Presidente Sarney ou pelo ex-presidente Renan, e desde aí ocupo.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – V. Exª nomeou servidores da sua confiança na Procuradoria Parlamentar?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – É claro. Os cargos são todos de confiança.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Promoveu troca de cargos entre servidores de seu gabinete e a Procuradoria Parlamentar justamente nesse período de junho e julho de 2009?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Provável.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Com as diversas exonerações ocorridas no gabinete de V. Exª, após 22 de junho de 2009, alguns servidores que estavam lotados em seu gabinete passaram a exercer cargos na Procuradoria Parlamentar e vice-versa. Houve algum motivo especial para essa movimentação?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Sim, para que eles permanecessem trabalhando em Brasília.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – A Procuradoria possui cinco integrantes, cinco parlamentares. Algum outro Senador, além de V. Exª, já indicou algum servidor para ocupar cargos nesse órgão?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não sei. A indicação é feita ao Presidente da Casa.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Quero tratar agora com V. Exª sobre as visitas do Sr. Dadá e do Sr. Gleyb ao gabinete de V. Exª.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Pois não.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – V. Exª conhece o Sr. Idalberto Matias de Araújo? Qual é a sua relação com ele? São amigos?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não posso dizer amigos, mas tenho relação de cordialidade com ele.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Quando se encontram, V. Exª e o Sr. Dadá, costumam tratar de que tipo de assunto?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – O Dadá, como eu disse aqui em relação à CPI do Apagão, é um homem de informações, ou seja, ele tem informação e é fonte, acredito, de grande parte de jornalistas, membros do Ministério Público, como estão aqueles do Distrito Federal, constam dos autos, membros de outros lugares. E ele que trouxe, por exemplo, o Brigadeiro na CPI do Apagão Aéreo.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – V. Exª conhece o Sr. Gleyb Ferreira da Cruz? Qual sua relação com ele? São amigos?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não, nenhuma, como eu disse, a relação é também de cordialidade. O Gleyb até, confesso, fiquei surpreso, porque a função dele, que conhecíamos, era de um leva-e-traz.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Quando se encontram, costumam tratar de que tipo de assunto?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Nada. Em encontro com Gleyb?
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Sim.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não, ele veio aqui duas vezes, para trazer um cabo de som que eu tinha encomendado.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – V. Exª assumiu diversas conversas com o Sr. Carlinhos Cachoeira. Com o Sr. Gleyb, V. Exª já conversou por telefone?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Já.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Segundo informações obtidas junto à Policia do Senado, em documento que consta nos autos como resposta a requerimento aprovado neste Conselho de Ética, o Sr. Idalberto Matias de Araújo, vulgo Dadá, esteve em seu gabinete oito vezes nos anos de 2007 a 2011. As visitas ocorreram nos dias 10 de abril de 2007, 25 de setembro de 2007, 10 de outubro de 2007, 05 de dezembro de 2007, 13 de fevereiro de 2008, 14 de fevereiro de 2008, 26 de fevereiro de 2008, 12 de março de 2008. O que veio fazer aqui, em seu gabinete? Do que veio tratar?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Olha, acho que pode, talvez tenha sido a CPI do Apagão, mas tratava também de outros assuntos.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – V. Exª pode descrever?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Conversas sobre informações mesmo, um tema ou outro, não é, nada além. Deve até... Isso aí devem ser os dados oficiais, acredito até que ele veio mais.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Ainda segundo informações oficiais junto à Polícia do Senado, o Sr. Gleyb Ferreira da Cruz esteve duas vezes no seu gabinete o ano de 2011, nos dias 9 de junho de 2011 e 20 de setembro de 2011. V. Exª poderia dizer sobre o que veio ele tratar?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Olha, está até nos áudios: veio trazer o cabo de som mesmo. Então, está aí.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – A Operação Monte Carlo e o depoimento do Delegado de Polícia Federal à CPMI revelaram que o Sr. Idalberto Matias é o gerente operacional dos negócios ilícitos do Sr. Carlos Cachoeira. V. Exª tem conhecimento disso? Já tinha conhecimento desse fato quando o Sr. Idalberto Matias passou a frequentar seu gabinete?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Nunca. Não tinha conhecimento de atividade ilícita dele nenhuma.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Não?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Mas em 2004, o Sr. Idalberto Matias de Araújo, vulgo Dadá, respondeu a um inquérito por corrupção. No dia 5 de novembro de 2008, em busca e apreensão da Policia Federal, realizada em sua residência, foram encontrados diversos documentos e CDs de operações sigilosas da Polícia Federal. Em 2009, o relatório final das escutas telefônicas chegou a indiciá-lo por participação no vazamento de informações. V. Exª, como Senador da República, durante a ocorrência de todos esses fatos, tinha conhecimento desses fatos quando o Sr. Dadá frequentava o seu gabinete?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Olha, quem é que pode ter conhecimento de busca e apreensão, inquérito que outros respondem?
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Mas, e de que ele chegou a ser indiciado pela CPI das escutas telefônicas?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não, se V. Exª está dizendo, eu acredito.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – No depoimento a esta CPMI, o Delegado de Polícia Federal Raul Alexandre Souza revelou que o Sr. Idalberto Matias e o Sr. Jairo Martins de Souza sequestraram, em 2009, a mando de Carlos Cachoeira, um funcionário do grupo, que foi mantido em cárcere privado por desconfiança do bicheiro de fraudes no recolhimento de máquinas caça-níqueis. V. Exª tem conhecimento desses fatos?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Olha, francamente não, Excelência.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Em 2008, o Sr.Idalberto Matias ou Dadá, e o Sr. Jairo Martins, outro envolvido, foram apontados como pessoas que arquitetaram o suposto “grampo”, envolvendo um Ministro do STF e V. Exª.
A matéria sobre o “grampo” nunca foi provada, mas saiu na edição 2.076 da revista Veja, de 03 de setembro de 2008.
A Polícia Federal divulgou, no final de 2010, o resultado de um inquérito dizendo, textualmente, que não encontrara nenhuma prova sobre a realização do “grampo”.
O Sr. Dadá frequentou seu gabinete, no ano de 2008, por quatro vezes, como já dito, e, também como já dito, é suspeito de ter armado o plano do falso “grampo” no mesmo ano.
V. Exª tem algo a dizer sobre a participação do Sr. Dadá no episódio da montagem do “grampo”?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – V. Exª pode dizer quem é que tem a suspeição disso? V. Exª disse que ele é suspeito de ter montado. Quem suspeitou? V. Exª pode dizer quem é que suspeitou que ele fez um falso “grampo”? V. Exª disse...
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – A Polícia Federal.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Mas está escrito isso no auto da Polícia Federal? V. Exª tem esse documento? Porque V. Exª está levantando algo muito grave.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Eu estou fazendo uma pergunta a V. Exª.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não, V. Exª está fazendo uma pergunta, mas deve ter alguma base. A Polícia Federal... Onde é que disse isso a Polícia Federal? Eu acho que V. Exª entrou naquele negócio de tentar responsabilizar uma revista, um Ministro, um Senador e envolveu um araponga. São suposições que V. Exª está levantando. Isso não tem...
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Então V. Exª nega?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Totalmente.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Pois não.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – V. Exª não tem base para fazer essa pergunta.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Quando o Sr. Dadá, por quatro vezes, só no ano de 2008, esteve no gabinete de V. Exª, sabendo-se ser ele um especialista em “grampeamentos”, em alguma ocasião V. Exª conversou com ele sobre “grampos”?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Na representação da Polícia Federal ao juízo da 1ª Vara Judicial da Comarca de Valparaíso, em que foi determinada a prisão do Sr. Idalberto Matias, consta que ele é intimamente ligado ao núcleo político de Goiás e DF. V. Exª conhece, sabe da existência desse núcleo político?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – O Sr. Gleyb Ferreira da Cruz, preso na Operação Monte Carlo, da Polícia Federal, é acusado de ser “laranja” de empreendimentos de Carlinhos Cachoeira. Gleyb aparece nas conversas interceptadas como elo entre Cachoeira e Deuselino Valadares, Delegado da Polícia Federal também preso na operação; e Gleyb aparece em conversas com V. Exª tratando de determinados pagamentos como em telefonema do dia 12/7, às 13:36h, tratando de R$20 mil, algo na residência de V. Exª. V. Exª aqui já confirmou a existência desse telefonema, mas disse V. Exª que, na degravação, fala-se de V. Exª entregar R$20 mil. V. Exª disse que poderia ser essa hipótese. A título de quê?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não, eu acho que V. Exª poderia ler os autos. O Item 37 da representação do Procurador-Geral da República, na página 40, rubricado, Item 41, diz o Procurador-Geral:

“Posteriormente, em julho do mesmo ano, foram captados novos diálogos, dessa feita entre o Senador Demóstenes Torres, Gleyb Ferreira da Cruz e Carlos Cachoeira, tratando da entrega [quer dizer, dele para mim] de R$20 mil a Demóstenes Torres em sua residência.”

Está aqui o diálogo transcrito a que V. Exª faz menção.
“Demóstenes: – Fala, Gleyb. E aí?”
“Gleyb: – Estou com um negocinho para entregar. Queria ver com o senhor onde é que a gente pode, onde quer que eu leve”.
Eu dou o endereço da minha casa. E disse a V. Exª e a todos os Srs. Senadores que essa data, 12 de julho de 2011, às 13:36h, é uma data um dia antes do meu casamento, e que ele levou para mim seis taças de vinho.
Em seguida tem um diálogo, Carlinhos Cachoeira com ele, que diz o seguinte:
“Carlinhos: – Ô, negão, o problema é o seguinte: aqueles vinte mil lá você deixa para ele entregar aqui.”
“– Uai, eu estou aqui na porta quase da casa dele. Você marcou para mim pegar aqui. Você quer que eu leve aí?”
Então, veja que os áudios são contraditórios, Senador. É isso que eu digo. Ele diz que... Vamos supor que eram os vinte mil que V. Exª diz, como disse o procurador. Então, se ele vai levar, como é que ele sai da minha casa levando vinte mil? Então, há uma contradição evidente aqui, por quê? Porque aqui é conversa de muitas outras coisas... Tanto é que ele menciona nomes aqui, na mesma conversa, de Mateus, Martins, Anac, Dona Célia, Argentina, Ibrahim...
Então, o que eu quero dizer é o seguinte: nem eu recebi, nem entreguei nada. E os áudios são contraditórios, quer dizer: em um áudio, o Procurador diz: “Vai levar 20 mil”; noutro áudio, diz: “O Senador vai entregar 20 mil”. Quer dizer, então, totalmente despropositado.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – O que V. Exª diz é que esses 20 mil não existem, nem de lá para cá, nem daqui para lá?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Exatamente. Já havia dito isso.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – V. Exª viajou logo em seguida à Europa em lua de mel. V. Exª levou dinheiro em espécie?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Levei dinheiro em espécie.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Pode declinar quanto? Fez declaração de valor ao sair do Brasil?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não; eram cinco mil euros, eu e minha mulher... Acredito que quatro mil euros. Quatro mil euros.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Bem, em outra degravação feita pela Polícia Federal, consta que o Sr. Carlinhos Cachoeira solicita que V. Exª advogue interesses dele junto ao Tribunal de Justiça de Goiás. O pedido seria para que o TJ absolvesse pessoas condenadas por integrarem um grupo de extermínio. O Desembargador Alan Sebastião era o responsável pelo caso dos policiais torturadores. Ele já afirmou, em entrevista, que não se lembra se recebeu V. Exª em seu gabinete.
V. Exª se lembra de ter ido procurar o Desembargador para tratar desse tema?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não, Excelência. São dois casos diferentes. V. Exª misturou os dois casos. Num caso, é 2009, Desembargador Alan Sebastião de Sena Conceição. E, noutro caso, 2011, grupo de extermínio. O Desembargador Alan Sebastião de Sena Conceição já disse que eu não o procurei. São áudios da Operação Vegas. Outros são áudios da Operação Monte Carlo.
No caso da Operação Monte Carlo, grupo de extermínio, os pareceres do Ministério Público foram todos contrários à transferência, como eu já disse aqui, e V. Exª pode até fazer um ofício ao Ministério Público de Goiás e pedir a cópia desses autos.
Mas houve aí, efetivamente, uma mistura desses dois casos, e em nenhum dos dois casos, como já disse o Desembargador Alan... E o pleito também o Desembargador Alan votou contra. Eu não o procurei. E, nos outros casos, que era para transferência dos policiais, dois anos depois, um ano e meio depois, também os pareceres foram contrários, Excelência.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Senador, eu entendo absolutamente legítimo que parlamentares possam recorrer a órgãos públicos, a estruturas administrativas no sentido do atendimento de pleitos de seus Estados, de seus Municípios; muitos deles envolvem, inclusive, investimentos privados – é perfeitamente justo e normal. No entanto, como eu já tive oportunidade de ler no discurso que fez a todos nós ali no plenário, V. Exª é peremptório em afirmar que jamais, em nenhuma condição, teve algum tipo de relação com o Sr. Carlos Cachoeira que extrapolasse o limite do privado. Portanto, quando V. Exª se dirige, por exemplo, à Anvisa e solicita audiências em nome do Labioratório Vitapan, sabidamente de propriedade do Sr. Carlos Cachoeira, ao menos isso é o que afirma a Polícia Federal, não estaria ampliando esse aspecto da sua relação privada para outro campo?
E pergunto mais: V. Exª disse que fez a defesa de várias empresas do Estado de Goiás – e todos nós sabemos que Goiás tem um grande polo farmoquímico –, no entanto, no requerimento que nós fizemos à Anvisa, solicitando todas as audiências de que V. Exª participou, solicitando atendimento a empresas, o único laboratório que consta como tendo solicitação de audiência por V. Exª é o Vitapan?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Em que ano, Excelência?
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Estão aqui todos listados. Eu posso passar a V. Exª de imediato.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Qual ano?
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – São vários: reunião dia 21 de setembro de 2011. Temos aqui ata da reunião de 21 de setembro, temos a solicitação do dia 19 de setembro...
Deixe-me reunir aqui, porque aqui é o mesmo.
Aqui no dia 9 de fevereiro de 2011, no dia 22 de fevereiro de 2011. Não há uma contradição entre o que disse V. Exª e o que a Anvisa responde?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não, Excelência.
Sugiro a V. Exª que procure também os demais anos que V. Exª vai encontrar a minha atuação em favor dos laboratórios do Estado de Goiás, de vários deles: Neoquímica, Farma Nostra, Greenfarma, que agora este fechado, onde estive com o Ministro Padilha.
Eu, realmente, trabalhei para o meu Estado. E fora levar, convidar presidente para ir participar de reunião com todos os empresários de Goiás.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Indo agora, Senador Demóstenes, ao tema dos bingos, eu gostaria, primeiro, de fazer algumas retificações ao que V. Exª colocou.
A CPI dos Bingos demonstra claramente que após 31 de dezembro de 2002 qualquer atividade de bingo é considerada ilegal. O fato de o Presidente Lula ter enviado ao Congresso Nacional uma medida provisória que proibia definitivamente essa prática era exatamente pelo fato de que tribunais regionais, tribunais de justiça estavam concedendo liminares para o funcionamento de bingos e de outras atividades similares. Então, aquela medida provisória veio no sentido de tentar sanear definitivamente o problema, o que só vai acontecer justamente quando o Supremo Tribunal Federal estabelece a Súmula Vinculante, a que V. Exª se referiu.
Na verdade, o que eu gostaria de referenciar aqui é o fato de que V. Exª disse peremptoriamente, no discurso que fez no plenário do Senado, que sempre foi um militante na luta contra qualquer tipo de iniciativa de legalização do jogo.
Não era de se esperar que alguém que assumisse essa militância, por exemplo, em relação à medida provisória, pudesse até destoar de alguns de seus Pares?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Excelência, eu vou, então, falar novamente sobre o...
Primeiro, V. Exª afirma que os jogos eram ilegais a partir de dezembro de 2002. Veja que quando nós discutimos aqui em 2004, então, V. Exª disse que os jogos estavam proibidos. Eu quero usar a palavra do então Líder do Governo, Senador Romero Jucá, quando defende a aprovação da urgência e relevância.
Ele disse o seguinte:

“Estamos votando a constitucionalidade e a urgência da matéria. Se essa matéria for rejeitada, cai a medida provisória e voltam a valer todos os tipos de jogos que foram proibidos, não somente os bingos, mas os caça-níqueis, os videopôqueres, todas essas espécies.”

Então, quero dizer o seguinte: se era proibido, por que o Presidente editou outra medida provisória proibindo?
Parece-me que está com a razão o Líder de então, que disse o seguinte: “Se caem a relevância e a urgência, evidentemente os jogos voltam a ser permitidos”. Quer dizer – desculpe-me –, parece-me cristalina essa interpretação.
E mais: teve um juiz, no dia 31 de março de 2004, que teve de dar uma decisão, conforme eu mostrei aqui, que não tinha mais o Sr. Carlos Cachoeira que operar os jogos em Goiás. E houve, ainda, decisões do Tribunal de Justiça, conforme diz o jornal, que permitiram que os bingos ficassem abertos até 2006, e só em 2007, com a edição da Súmula Vinculante nº 2 pelo Supremo Tribunal Federal, é que essa matéria foi pacificada. Ou seja, os jogos são legais, só que quem pode disciplinar acerca disso é a União, através da Caixa Econômica Federal.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Senador, eu tenho aqui parte do Relatório da CPI dos Bingos, que coloca claramente que “a partir de 31 de dezembro de 2001, ressalvadas as autorizações que estavam em vigor nessa data, a exploração de jogos de bingo voltou a caracterizar contravenção penal, tendo em vista não existir mais a legislação especial que a autorizava, voltando a incidir a lei geral, o art. 50 da LCP, que tipifica como contravenção a exploração de jogos de azar”.
As últimas autorizações tiveram seu prazo expirado em 2002.
Mas eu quero retomar um assunto aqui sobre o qual V. Exª falou: o projeto que tramitava na Câmara dos Deputados.
Esse projeto havia sido votado no Senado Federal antes que V. Exª chegasse ao Senado. Foi em junho de 2002, tendo como Relator o Senador Luiz Octávio.
V. Exª leu parte do relato, da degravação da conversa que teve V. Exª com o Sr. Carlos Cachoeira sobre esse tema. Vou ler integralmente:

“Carlos Cachoeira diz: “Escuta, aquele negócio que eu pedi pra você olhar lá, já checaram lá, lá, daquela lei do Maguito”.
Demóstenes: “Já checaram a lei do Maguito. O que é que acontece? Ela tá na Câmara. Ela tá arquivada no Senado. É porque ela saiu do Senado, mas ela tá na Câmara. Falta votar no plenário. Ela não tá arquivada mesmo, na realidade, não. Ela foi arq...” [Aqui não foi possível degravar.] “Consulta no Senado, dá arquivo, porque todo projeto que sai do Senado dá como arquivado. Não sabia disso. Então, na realidade, ele já passou lá. Passou na CCJ e vai para o Plenário, certo? Então ele tá na Câmara, já último estágio.”
Aí Carlos diz: “Pois é. Na, na, na, agora, pois é. Você que tinha que trabalhar e sair com o Michel, né? Pra pôr em votação. Isso aí seria interessantíssimo, né? Quando vai no Plenário da Câmara? É ela. Ela me conta um negócio quando vai para o plenário da Câmara. Ela precisa. É. Tem que ter um relator no plenário.”
Aí Demóstenes: “No Senado é o mesmo da CCJ. Agora é lá. Isso pode passar por votação simbólica, como passou já no Senado. Se foi modificado volta para o Senado. Você entendeu? Para optar pelo texto da Câmara ou do Senado. Aí tem que pegar aquele pessoal que é, tá trabalhando no negócio, e verificar se o texto te agrada e também se satisfaz aquele presidente lá do negócio, porque se não ele consegue barrar lá. Então trabalha nesse negócio pra gente ver como é que faz. Eu vou lá e consigo pautar.”
Aí Carlos diz: “Ah, excelente! Então, então tá bom. Vamos falar então. Obrigado, doutor. Um abraço. Tchau.”

Eu pergunto a V. Exª se esse diálogo não reflete claramente uma ação desenvolvida por V. Exª para facilitar a votação desse projeto de lei, inclusive dito textualmente: “Eu vou lá e consigo pautar”. Essa é ou não uma gestão em torno da aprovação de um projeto do interesse do Sr. Carlos Cachoeira?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Eu perguntaria a V. Exª o seguinte: antes dessa conversa, o projeto, onde ele se encontrava? E depois dessa conversa, onde o projeto se encontra?
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Excelência, quem veio aqui para responder foi V. Exª.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Exatamente. Então, exatamente no mesmo lugar. Ou seja, o que podemos dizer é o seguinte: ele me ligou, evidentemente, para ver o andamento de um projeto de lei acerca dos bingos. E esse projeto de lei, ele, ainda pergunto: Mas qual é a importância disso, uma vez que criminaliza os jogos? A contravenção vai se transformar em crime. Isso vai inclusive te pegar, porque você quer legalizar os jogos e isso não. E ele me explica. Estava muito melhor informado que eu. Está aí nas transcrições também que existe o art. 4-A e 4-B que permite aos Estados que também façam a legalização dos jogos, e não só a União.
Então, Excelência, o que eu quero dizer é o seguinte – é o que disse, é o que eu já disse anteriormente: nem tudo o que se diz se faz. Então, eu não fiz nada e repito: a prova maior são os Srs. Senadores que aqui se encontram; e que foram meus colegas na legislatura passada. Qual o Senador que eu procurei aqui para legalizar jogo em algum momento? Nunca. E mais: conversar com alguém que atue da área que tenha interesse não quer dizer absolutamente nada.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Mas V. Exª, nesse caso, pelo diálogo, não estaria talvez até se apresentando para interferir junto ao Presidente da Câmara à época, que era o Deputado Michel Temer? Aqui se fala claramente no nome de Temer.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – O Presidente Michel Temer já negou, já deu declaração pública a respeito disso, Senador Humberto Costa, que jamais houve essa atuação. Então, evidentemente que isso aí não aconteceu nada. Então, nós estamos discutindo a interpretação de frases, estamos discutindo, evidentemente, o que não aconteceu. O projeto estava lá parado e continua parado. E não é quebra de decoro dar informação a quem quer que seja sobre andamento de processo. E não me movimentei para que o processo andasse, tanto é que ele não andou. Além do que nem eu, acho que alguns têm essa influência. Que influência eu tenho aqui, ou antes, para fazer com que qualquer projeto ande dentro da Câmara? Então, evidentemente nada disso aconteceu.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Outra acusação que é imputada a V. Exª é de que V. Exª teria passado informações sigilosas acerca de eventuais operações a serem desenvolvidas pela Polícia Federal, pelo MPF em conjunto com o MP estadual.
Aqui eu tenho uma degravação cujo resumo é o seguinte: Demóstenes avisa a Carlinhos sobre intenção de o MPF fazer operação de caça-níquel em conjunto com o MP estadual. O diálogo é o seguinte, V. Exª diz:

“Deixa eu te falar uma coisa. Eu fui informado que o MPF aí em Goiás vai fazer uma operação conjunta com o MP estadual é em cima de caça-níquel, viu? Parece que tem. Eles tinham uma investigação independente, independente mesmo daquela outra que foi para a Justiça Federal. Certamente eles vão usar a PF, né? Então, você fica de olho aí.”

Aí o Carlinhos diz:

“Hum, tá. É provável. Mas isso aí, vamos ver. Quem te falou?
O de sempre.
[Aí o Carlinhos diz:]
Ah, tá. Mas já tem alguma coisa, grampo, alguma coisa?
Bom, ele falou. Eu não sabia que eles tinham investigação, então ele não sabe o tamanho que é, né? Chamaram para fazer a operação. Possivelmente, ele já tem tudo pronto, né?
Então, tá. Vou ver amanhã.”

Eu pergunto a V. Exª: Quem é o “de sempre”? V. Exª disse que, na sua fala – infelizmente em um momento em que eu saí rapidamente –, teria travado esse diálogo com o Sr. Carlinhos Cachoeira exatamente para jogar uma verde, para saber se o Carlinhos Cachoeira realmente era um meliante. Mas como entra esse “de sempre”? Houve algumas outras operações reais ou fictícias que esse “de sempre” tenha avisado a V. Exª ou ao Sr. Cachoeira?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Olha, como eu disse a V. Exª, a todas as Senhoras e aos Senhores Senadores, isso aqui foi realmente foi jogar verde, porque ele tinha dito ao governador – o governador disse isso, disse a mim também – que ele não lidava mais com o jogo. Então, o “de sempre” é sempre um jornalista do Estado de Goiás que eu sabia que tinha relacionamento com ele, e o objetivo era saber se realmente ele não lidava. Tanto é que eu disse que eu tenho uma informação, não é verdade? Então, eu tenho a informação de que vai acontecer uma operação. E essa operação aconteceu?
Na outra página, eu não vou mencionar o nome do procurador, mas se V. Exª procurar aí... Essas aí são as folhas nº 556; nas folhas nº 567:

“Demóstenes: Rapaz, eu estive pensando uma coisa aqui. O fulano de tal [que é um Procurador da República] acabou de chegar aí, né? É amigo do fulano jornalista. Isso pode ser armação dos dois, não”?

Se eu tenho um informe, eu não posso duvidar do meu informe e dizer que é armação de quem quer que seja. Então, evidentemente, aqui foi realmente jogar verde, tanto é que nenhuma operação aconteceu. V. Exª pode oficiar à Polícia Federal, ao Ministério Público Federal, ao Ministério Público de Goiás que vão confirmar essas informações.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Era importante dizer a V. Exª que essa operação não se realizou exatamente porque ela era parte de uma estratégia da Polícia Federal para identificar justamente quem vazava as informações em operações anteriores.
Portanto, a informação era quente, só que o “de sempre” pensava que era verdadeira. Na verdade, era exatamente para pegar o “de sempre”.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Bom, então, V. Exª tem informação que eu tenho.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Isso foi dito pelo Delegado da Polícia Federal.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – E prova, então, que eu fui investigado. Não é?
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Não, não. V. Exª, não. Isso é um diálogo fortuito.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Então, se o delegado disse isso...
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Eu quero concluir aqui as minhas indagações só com mais uma questão.
V. Exª, aqui, colocou claramente que não mantém nenhuma relação com a empresa Delta. Pergunto: V. Exª já viajou, alguma vez, em algum avião da empresa Delta?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não, não viajei em avião da empresa Delta. Uma vez, peguei uma carona com o Cláudio Abreu, em um avião Baron que ele tem, que saiu daqui e me levou até Goiânia.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Uma matéria de hoje do jornal – desculpe-me – O Estado de S. Paulo diz que V. Exª temia flagra de elo com a Delta. Diz o seguinte, vou pedir liberdade para os Senadores para que possa ler e formular a pergunta:

“Escutas telefônicas da Polícia Federal mostram a preocupação do senador Demóstenes Torres (ex-DEM, sem partido) em esconder sua relação com a Delta Construções. Segundo a PF, o parlamentar era uma espécie de “sócio oculto” da empresa. Em 8 de maio de 2011, o senador liga para Carlos Augusto Ramos, o Carlinhos Cachoeira, e menciona uma possível doação legal que teria recebido da empreiteira nas eleições de 2010 e demonstra estranhamento e preocupação. [Aí V. Exª diz]: ‘Eu acho que eles fizeram uma doação oficial para mim’, diz, referindo-se à Construtora Delta, de acordo com relatório da PF.
O contraventor, tranquiliza o senador: ‘Fez não. Você tá doido?!’
Demóstenes, então, completa: ‘É. Fez não, né? O João Gualberto que me ligou aqui. Se não fez é melhor ainda. Vou dar uma checada nisso.’
Cachoeira volta a negar a doação: ‘Fez não, moço.’
Minutos depois, Cachoeira liga para o senador. ‘Foi uma outra empresa.’
Demóstenes comemora. ‘OK. Beleza. Maravilha.’
A apreensão é tanta que o contraventor liga novamente após dois minutos. ‘É uma usina de álcool. Uma usina não sei o quê’, diz.
Aliviado, o senador responde que ‘agora é hora de trabalhar para segurar qualquer investigação no Congresso. A semana vai ser quente, mas depois esfria.’
A prestação de contas apresentada pelo senador ao Tribunal Superior Eleitoral (TSE) mostra que ele recebeu R$390 mil de cinco usinas de álcool. A conversa ocorreu durante uma crise envolvendo a empreiteira após reportagem da revista Veja, que abordava contratos de consultoria da Delta Construções com o ex-ministro da Casa Civil José Dirceu (PT).
Os parlamentares da oposição cobravam a presença de Fernando Cavendish, então presidente da Delta, no Congresso. As escutas da PF mostram que o Senador Demóstenes cumpriu a promessa e atrapalhou o andamento das apurações e preservou a Delta, a pedido do contraventor. Depois de conversar com o Senador, Cachoeira liga para Cláudio Abreu, então Diretor da Delta Centro-Oeste, e passa orientações:
‘Tá triste, Cláudio? Levanta a cabeça. Passa. Demóstenes ligou e falou que a imprensa nacional está atrás dele.’
‘Fala para o Fernando Cavendish que o Alvaro Dias, Senador do PSDB, vai pedir a convocação dele, mas que não tem. O máximo que vai sair é convite. Ele vai se quiser. Fala que é para ele não se preocupar.’”

E completa:

“A oposição vai subir em cima. Ele, Demóstenes, quer que a Delta se adiante. Põe uma nota amanhã cedo na parte da manhã, o mais rápido possível, para não dar muita moral para esse fato não alastrar. A relação entre o contraventor e a empreiteira nacional está na pauta da CPI do Cachoeira...”

E por aí vai...
O que V. Exª tem a dizer sobre essa matéria e essas gravações?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Bom. É matéria de jornal, é mais uma vez um tiro à hermeneuta, um policial que faz ilações a respeito disso ou daquilo. E, evidentemente, a segunda parte da matéria é requentada, matéria que já saiu. Aqui qualquer um sabe que os Srs. Senadores de Oposição não têm numero suficiente para convocar qualquer pessoa, no máximo convite, e nem convite sai. Em relação à doação, V. Exª está dizendo que é doação oficial de usinas já declaradas no Tribunal Superior Eleitoral.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Mas eu pergunto a V. Exª: V. Exª é um dos Parlamentares não somente um dos mais preparados, mas também um dos mais aguerridos, que nunca deixou de repercutir de forma extremamente dura denúncias, em grande parte, feitas pela revista Veja que envolvessem qualquer integrante ou ex-integrante do Governo? Por que V. Exª, neste caso, já que se tratava de uma denúncia que poderia envolver o ex-Ministro José Dirceu, não atuou com a mesma intensidade quanto atuou em outros momentos, a citar, por exemplo, o caso Palocci, a citar, por exemplo, o caso Alfredo Nascimento, em que V. Exª chegou a propor, inclusive, que Alfredo Nascimento viesse aqui ao Conselho de Ética responder a um processo e tanto outros? Por que esse comportamento diferente de V. Exª nesta ocasião?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Eu acho que não tive comportamento diferente, não. Vou procurar, mas acho que nós representamos em algum lugar. Mas há requerimento de convocação. Vou procurar e entregar a V. Exª.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Agradeço.
Sr. Presidente, eu estou satisfeito. Peço desculpas aos nossos Pares por ter me prolongado tanto, mas espero ter contribuído para que V. Exª, na sua defesa, esclarecesse todas as dúvidas deste Plenário.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Bom, dois Membros efetivos deste Conselho estão inscritos. E mais cinco Membros do Senado que não integram este Conselho se inscreveram, manifestando interesse em falar, em questionar.
O primeiro Membro deste Conselho é o Senador Wellington Dias, a quem concedo a palavra.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Quais nomes do Conselho?
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Quais nomes? Wellington Dias, Mário Couto, Fernando Collor, Randolfe Rodrigues, Sérgio Souza, Pedro Taques e Eduardo Suplicy.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. Presidente.
 O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Dez minutos.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Senador Demóstenes, o nosso Relator já fez boas partes da perguntas, algumas que eu tinha aqui enumerado.
No Inquérito nº 3.430, nas páginas 95 e 96, o Sr. Carlos Cachoeira pede para que V. Exª ligue para Carlos Henrique, porque ele estaria perto de ceder uma obra dele.
No diálogo, o Carlos Cachoeira diz: “Ah, tá. Deixa eu te falar. Liga para o Carlos Henrique aí. Ele está pertinho de ceder aquela obra dele. Está precisando dar uma moral para ele aí, porque ele está achando que você está desdenhando dele, tá?”.
E V. Exª responde: “Não, eu falei para ele cuidar, procê (sic) cuidar, uai? Eu falo com ele, falou?”.
E Carlinhos diz: “Dá uma ligada aí para ele. Um abraço. Obrigado”.
A pergunta que eu faço é: no caso específico da conversa realizada entre V. Exª e o Sr. Carlos Cachoeira, em 30 de março de 2011, resta atestado nessa conversa uma influência de V. Exª sobre um senhor denominado Carlos Henrique, sobre uma obra sugestionada. V. Exª poderia esclarecer quem é Carlos Henrique e que obra é essa mencionada? Trata-se de uma obra pública?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não. Não sei que obra. O Carlos Henrique que eu conheço é dono da Eletroenge, mas eu nunca tive conversa com ele a respeito de nada. Pode ser que seja isso.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – É dono da...
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – De uma empresa chamada Eletroenge, acredito.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – V. Exª então não se lembra desse diálogo?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não. Eu não estive com ele para conversar sobre nada disso.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Bom, em outra oportunidade...
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Se for a mesma pessoa.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Em outra oportunidade, V. Exª realizou um diálogo com o Sr. Carlos Cachoeira, com a intenção de também tratar sobre um amigo de V. Exª, numa licitação para a Copa de 2014, em Mato Grosso. Isso consta da página 184 do mesmo inquérito. Em resumo, V. Exª diz ter um amigo de uma agência de publicidade querendo dar uma licitação para a Copa, lá em Mato Grosso. E pergunta ao Sr. Carlinhos Cachoeira se ele consegue... E o Carlinhos Cachoeira responde que, se for do interesse de V. Exª, ele acha que sim.
A pergunta: V. Exª confirma também o pedido feito ao Sr. Carlinhos Cachoeira com a intenção de influenciar uma licitação pública?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Isso é delírio total. Isso aí, a pergunta foi, porque ele tinha negócio em Mato Grosso: há espaço para que empresas goianas possam entrar? “Não. Vai ser licitação”. Pronto. Tanto é que não teve sequência alguma.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – O senhor não vê nenhuma relação em influenciar com relação a...
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não, não há. Deve ter processo licitatório em Mato Grosso. Basta verificar.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Bom, no diálogo que V. Exª fez aqui com o Relator, no diálogo assumido por V. Exª com o Sr. Cachoeira sobre o Projeto de Lei nº 7.222, de 2002, eu tinha uma pergunta no mesmo sentido, onde V. Exª diz: “Ah, isso te pega”. Ora, se V. Exª não sabia que Cachoeira não era um contraventor, qual a importância de dizer: “isso te pega”?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Porque ia transformar em crime. Então nem ele nem nenhum outro poderiam operar sobre máquinas caça-níqueis, mas aí ele mesmo esclarece que tem um artigo 4-A e 4-B que permite, que permitem, melhor dizendo, a exploração desde que autorizada pelos Estados.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Bom, basicamente, Sr. Presidente, as demais perguntas foram feitas pelo Relator. Sobraram essas aqui que eu gostaria de fazer. Era isso.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Senador Demóstenes, V. Exª sabe da admiração que tinha por V. Exª. V. Exª sabe que militamos juntos numa CPI, a CPI do Apagão Aéreo. Fui eu várias vezes à tribuna elogiar V. Exª pelo trabalho profícuo que, como Relator daquela Comissão, V. Exª fez, um dos mais brilhantes trabalhos que vi na minha vida em relação a uma investigação.
No dia em que V. Exª foi ao plenário, eu pedi licença ao Plenário para, de pé, aplaudi-lo. E o aplaudi de pé.
Quando assisti à primeira gravação na televisão, eu falei: minha Nossa Senhora de Nazaré, se essa gravação for verdadeira, é uma das maiores decepções da minha vida!
V. Exª afirmou que vai questionar as gravações. E as gravações foram se sucedendo a cada dia que eu ligava a televisão. Eu assistia com a minha família e ficava horas e horas comentando o sofrimento de V. Exª.
Mesmo que seja ilegal, Senador, a gravação, pergunto a V. Exª, para tirar até meu sofrimento também, porque lhe considero muito meu amigo: A voz das gravações é sua?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Em grande parte sim, Excelência. E truncadas...
Mas eu gostaria, primeiro, de pedir desculpas a V. Exª. E, segundo, de pedir a V. Exª que olhe os autos e veja que, quando se trata de corrupção, eu fiz a prova negativa hoje; e quando se trata de atuação em favor não só dele, mas de vários outros empresários do Estado de Goiás, realmente eu atuei.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Se a voz é sua, V. Exª, nas fitas gravadas, prova que sabia quem era Cachoeira.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – As provas são todas descontextualizadas e nós não falamos sobre jogo. Em nenhum lugar.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Mas V. Exª sabia que ele era contraventor.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não, não sabia.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – As gravações provam, Excelência. “Vai te pegar”. Nessa frase está mais que ratificado que V. Exª estava avisando algo a ele, que sabia que ele era contraventor. Então, isso aí é notório.
Nem quero ir mais além, Excelência.
Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Eu só queria dizer o seguinte, como eu já disse lá atrás: a expressão “te pega” quer dizer que nem ele, nem qualquer outro poderia explorar esse...
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Sim, Excelência, mas V. Exª sabia que ele era contraventor. Na hora que V. Exª afirma “vai te pegar”... Olhe bem a frase: “Vai te pegar”.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – “Isso aí te pega”.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – “Isso aí não te pega”? “Isso aí não te pega”, se for legalizado... Ou seja, se for proibido, não é?
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Excelência, o jogo do bicho e os caça-níqueis, principalmente o jogo do bicho é aberto no País. É aberto. Como é que eu convivo nove anos com um contraventor do jogo do bicho e não sei que ele é bicheiro? Depois eu pego o telefone e digo a ele: “Olha, vai ter uma operação aqui, e eles vão te pegar”. Vem um Delegado da Polícia Federal aqui e diz que em função disso, eles fizeram uma operação negativa, que não deu em nada. Então, eu, sinceramente, acho que, apesar de ilegal, se a voz é sua, com a minha sinceridade que você conhece, com a minha sinceridade que você sempre conheceu, a coisa está bem atrapalhada, Senador.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Respeito V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Desde as primeiras horas do expediente que o Presidente Fernando Collor está neste Conselho. Naturalmente que sua presença aqui tem um objetivo: fazer perguntas sobre tudo isso que está acontecendo em relação ao Senador Demóstenes Torres.
Tem V. Exª 10 minutos, Senador Fernando Collor.
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) – Muito obrigado, Sr. Presidente. Eu pensei que V. Exª fosse concluir sua fala, dizendo “mas nós temos que interromper agora porque vai ser iniciada a sessão”. (Risos.)
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Também pensei que ia ser suspensa, fiquei até preocupado.
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) – Não foi?
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Não, ainda vamos ouvir mais quatro oradores e encerramos.
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) – Muito obrigado, excelentíssimo Sr. Presidente da Comissão de Ética, Antonio Carlos Valadares, excelentíssimo Sr. Relator desta Comissão de Ética, excelentíssimo Sr. Senador Demóstenes Torres, excelentíssimo Sr. Dr. Carlos Augusto de Castro.
Senador Demóstenes Torres, eu gostaria inicialmente de fazer algumas perguntas a V. Exª, porque me preocupa fundamentalmente a atuação que teve o Procurador-Geral da República e seu grupo em relação à Operação Vegas e à Operação Monte Carlo.
Eu gostaria rapidamente de passar alguns pontos e ouvir de V. Exª sua resposta, se concorda com a afirmação ou não.
O Procurador-Geral da República, Roberto Gurgel, afirmou que o sobrestamento do inquérito policial relativo à denominada Operação Vegas foi tomado com o intuito de possibilitar a retomada das interceptações telefônicas e da investigação que, a toda evidência – palavras dele – se afigurava extremamente promissora. V. Exª, logo no começo de sua oitiva, leu na pasta 1, na pasta 2 e também na pasta 3 vários depoimentos de delegados, inclusive de procuradores, falando serem contrários ao tal sobrestamento promovido pelo Sr. Procurador-Geral.
Para mim, está absolutamente claro que o Sr. Procurador-Geral da República não sobrestou nada. Ao contrário, ele se omitiu ou prevaricou. V. Exª, sendo do Ministério Público, entende dessa maneira?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Sim, eu compreendo dessa forma, até porque o processo penal é regido pelo princípio da obrigatoriedade. Ou seja, não tem o Procurador-Geral ou qualquer membro do Ministério Público o condão de dizer: eu não vou atuar aqui ou eu vou atuar aqui. Efetivamente, qualquer membro do Ministério Público tem três situações: ou ele pede o arquivamento, como ele disse que teria que pedir o arquivamento, tanto é que mesmo aqui, nos episódios da Operação Vegas, ele diz claramente que não tinha indício nenhum de crime.
Então, a obrigação dele era pedir o arquivamento. Ou ele pede o arquivamento, ou oferece a denúncia, ou requer diligências. Ou pode tomar outra atitude. Aliás, ele menciona no ofício que enviou para a CPMI. Ele pode entrar com pedido ou pode monitorar o que se chama de ação retardada. Ou seja, pode deixar que as coisas...
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) – Controlada, não?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Controlada, melhor dizendo. Bem disse V. Exª.
Então ele pode controlar isso, até determinado ponto, para retardar a ação, controlar essa ação até determinado ponto para que possa o Ministério Público atuar.
Mas, verifique, Sr. Presidente, é uma ação. O que fez o Procurador-Geral da República foi uma inação. Então, não existe inação controlada. De forma que, efetivamente, eu creio que o Procurador-Geral, mais dia menos dia, vai ter que explicar por que fez dessa forma, até porque evidentemente a ação foi totalmente desarrazoada e não tem amparo jurídico.
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) – Então V. Exª como Senador e ex-integrante do Ministério Público, conhecedor que é da questão jurídica, está convencido de que o Sr. Procurador-Geral da República, Roberto Gurgel, ao sobrestar esse inquérito, incorreu em crime de prevaricação?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Ele prevaricou. A prevaricação exige o elemento que é para satisfazer...
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) – Ou improbidade administrativa?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Exatamente. Para satisfazer sentimento ou interesse pessoal. Praticar ou retardar ato de ofício para satisfazer sentimento ou interesse pessoal. Então, pode ser que não se prove o sentimento ou o interesse pessoal.
Mas, em relação à improbidade administrativa, é evidente: deixar de praticar ato de ofício. Então, creio que, mais dia, menos dia, o Procurador vai ter que responder por isso.
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) – Perfeito. Então, ele faltou com a verdade ao afirmar a necessidade de serem retomadas as interceptações telefônicas e outras diligências. Se é verdade, como afirmou várias vezes, que verificou no inquérito policial da Operação Vegas a inexistência de qualquer fato com relevância penal, tinha o dever legal de arquivá-lo no prazo previsto no Código de Processo Penal.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Tinha que tomar alguma ação. Isso ele não fez. Não arquivou, não denunciou, não pediu diligência, não fez ação controlada, não fez nada. E mais, o argumento que também ele utilizou no ofício, dizendo que fez isso para que as investigações fossem retomadas no futuro, evidentemente também...
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) – Não são verdadeiras.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Eu nem conversei, não presenciei a audiência com delegados e tudo o mais, mas evidentemente que os Srs. delegados têm razão, não é verdade? Porque a outra operação ela nem começou na Polícia Federal; ela começou no Ministério Público do Estado de Goiás e foi já na direção do meu irmão, que ele mandou para a Polícia Federal, uma vez que apareceu um policial rodoviário federal. Então, essa história um dia vai ter que fechar.
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) – Ou seja, o Procurador-Geral da República mente, mente, mente quando afirma que graças ao sobrestamento a que ele procedeu é que a Operação Vegas deu origem à Operação Monte Carlo e que se chegou até onde hoje nós estamos. Porque uma operação não teve nada a ver com a outra.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Uma operação não teve nada a ver com a outra. Isso é evidente.
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) – A Monte Carlo, para utilizar um termo dele, foi uma operação fortuita em relação à Vegas? Quer dizer, aconteceu independentemente da Vegas.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – V. Exª conclui brilhantemente. Evidente. Não tem nada a ver uma com a outra.
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) – Perfeitamente.
V. Exª tem conhecimento, Senador Demóstenes, que a Procuradora Lea Batista de Oliveira e o Procurador Daniel de Rezende Salgado entregaram aos repórteres Gustavo Almeida e Rodrigo Rangel, da revista Veja, o inquérito que corria na 11ª Vara, que estava sob segredo de Justiça?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não há como se provar, mas...
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) – V. Exª tomou conhecimento disso?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – ...me disseram isso, Sr. Presidente. Também disseram a mim, como a outras pessoas.
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) – V. Exª tomou conhecimento dessa vinculação entre a organização Veja com a organização do Sr. Carlos Cachoeira via Sr. Policarpo Júnior?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não. O que eu sei a respeito é que o Policarpo, que o Sr. Cachoeira era fonte do jornalista Policarpo Júnior, porque tinham um relacionamento. Na realidade, eu nunca encontrei Policarpo Júnior e Carlinhos Cachoeira, nós três juntos. Não é verdade?
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) – Até porque V. Exª não mantinha esse vínculo de relação tão próxima com o Sr. Carlos Cachoeira.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Exatamente. Jamais. Mas eu sei que o Carlos Cachoeira era fonte dele. Agora, o desdobramento aético em relação a isso tem que ser verificado. Não tenho como aferir.
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) – Porque nós podemos chegar então à conclusão de que, sendo ele fonte do Sr. Carlos Cachoeira, como já está comprovado, e sendo ele também objeto de receptação de inquéritos que corriam na Procuradoria Geral, que estavam parados na Procuradoria Geral da República, sob segredo de Justiça, o Sr. Policarpo Júnior, que faz parte dessa organização Veja, ela tinha em suas mãos os dados sob segredo de Justiça, que corria na 11ª Vara, que lhe foi entregue por esses dois procuradores, que V. Exª também tomou conhecimento, como eu e outros Senadores, e tinha, pelo outro lado, informações que eram fornecidas pelo Sr. Carlos Cachoeira. E, com base nessas duas ditas fontes dignas, ele poderia, tendo isso em mãos, fazer uma grande divulgação e uma grande publicação com um grande estrago, sem obedecer nem resvalar na mais mínima ética jornalística.
A última pergunta que eu gostaria de fazer a V. Exª, Sr. Senador Demóstenes Torres: No discurso que V. Exª pronunciou no Senado da República, em algum momento lhe passou pela cabeça ter uma intenção de faltar com a verdade nas palavras que dirigiu ao Senado?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Nunca, Sr. Presidente, até porque eu fui aconselhado pelos colegas a falar. Meus colegas pediram para que eu falasse. Então, com os dados que tinha naquele momento, eu fiz o discurso. Eu não podia saber o que muitos já sabiam. Eu só tive acesso aos áudios no final do mês de março. Esse discurso foi proferido no início do mês de março. Então, não quis mentir, não menti e falei o que tinha conhecimento naquele momento.
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) – Estou satisfeito. Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Agradeço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Como próximo orador inscrito, concedo a palavra ao Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Obrigado, Sr. Presidente.
Senador Demóstenes Torres, V. Exª pode detalhar para os Membros do Conselho, para os Senadores e Senadoras aqui presentes, mais informações que V. Exª tinha em relação ao Sr. Carlos Cachoeira?
V. Exª já afirmou aqui anteriormente que não tinha conhecimento das atividades contraventoras desse senhor.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Perfeito.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Entretanto, Senador, V. Exª foi integrante da CPI dos Bingos, que concluiu pelo indiciamento do Sr. Carlos Augusto de Almeida Ramos como incurso no art. 332 do Código Penal (tráfico de influência); art. 92 da Lei nº 8.666/92 (crime contra procedimento licitatório), combinado com o art. 29 do Código Penal e o art. 3º, combinado ainda com os arts. 10, inciso VIII, e 11, incisos I e II, todos da Lei nº 8.429/92 (improbidade administrativa).
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Perfeito.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Ou seja: V. Exª foi integrante da CPI dos Bingos, e restou a essa CPI o indiciamento do Sr. Carlos Cachoeira nesses crimes. Obviamente, como o senhor foi integrante e votou o relatório final, V. Exª tinha conhecimento, não obstante... Ainda, o Procurador competente que foi V. Exª, o militante do Direito competente que tem sido V. Exª, o conhecimento que V. Exª tem da sociedade de Goiás e o notório conhecimento jurídico de V. Exª, ou seja, com todo esse arcabouço e ainda com o fato de V. Exª ter integrado uma Comissão Parlamentar de Inquérito que concluiu pelo indiciamento do Sr. Carlos Cachoeira, não era de seu conhecimento as atividades contraventoras desse senhor?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – (Intervenção fora do microfone.)
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Está sem áudio, Sr. Presidente.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – (Intervenção fora do microfone.)
Mas o que eu tenho conhecimento é da atividade legal que ele tem no Estado de Goiás; da atividade ilegal...
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Áudio para o Senador Demóstenes Torres.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – O de que eu tenho conhecimento é da atividade legal, que durou de 1995 a 2004, e, depois, como divulgado, liminares do Tribunal de Justiça, e, por último, a suspensão definitiva com a Súmula Vinculante nº 2, Excelência.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Só para lembrança de V. Exª, V. Exª era suplente nessa Comissão Parlamentar de Inquérito. Ou seja, mesmo V. Exª tendo participado dessa CPI e tendo a CPI, ao final, indiciado o Sr. Carlos Cachoeira, o senhor não tinha conhecimento?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não tinha. Isso foi, como V. Exª mesmo diz, em relação ao episódio já mencionado pelo Sr. Relator e mais improbidade administrativa.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – V. Exª falou aqui em conspiração. V. Exª poderia declinar quem são os conspiradores que articulam a conspiração?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Delegados da Polícia Federal e Membros do Ministério Público Federal.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Por qual razão, Excelência?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Para pegar um parlamentar e destruí-lo, não é? Para criar um Estado policialesco no Brasil. É evidente que a tese que nós estamos discutindo no Supremo, não é?... Mas, evidentemente que a investigação foi totalmente torta, e que sujeita a qualquer um, a partir daí, sofrer o mesmo procedimento. Ou nós vamos respeitar a Constituição, o Supremo Tribunal Federal, ou então, evidentemente, nós vamos aceitar que a Polícia, o Ministério Público, de primeiro grau, possa investigar qualquer Senador.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – De fato. Mas V. Exª aqui, manifestamente, em várias oportunidades, sempre foi um ardoroso defensor das atuações da Polícia Federal e da atuação do Ministério Público. Não é contraditório?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Continuo sendo e vou continuar a sê-lo. Agora, não posso deixar de cumprir a Constituição. E, evidentemente, nós sabemos que justiçamento não é justiça. Então, é isso que eu quero dizer, e, para isso, nós estamos discutindo no Supremo, que é o foro. Veja que, em vários momentos, eu li, logo no início: os delegados de Polícia Federal sugerem que haja o sobrestamento ou a remessa ao foro competente, que é o Supremo Tribunal Federal. Mas, o que é que acontece? O primeiro grau não confia no Supremo Tribunal Federal, acha que o Supremo tribunal Federal vai acobertar alguma coisa. Isso ficou evidente. Se eles sabiam do indício da prática de algum delito, evidentemente que o Procurador-Geral da República, que disse, no ofício que enviou à CPI, ter conhecimento da nova Operação Monte Carlo, da nova Operação denominada Monte Carlo, em 2011, março, ele deveria ter assumido essa investigação.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Senador Randolfe, como já terminou mais ou menos o tempo da sessão, eu quero prorrogá-la pelo tempo necessário até o seu término.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Obrigado, Presidente.
Em uma das gravações já citadas em relação à Celg, V. Exª comemora uma decisão relacionada à Celg com o Sr. Carlos Cachoeira. Bom, é fato, e V. Exª aqui disse, que é do seu interesse, é do interesse público comemorar uma decisão que diz respeito aos interesses do Estado de Goiás. Eu lhe pergunto: Mas por que comemorar com o Sr. Carlos Cachoeira? Por que celebrar com ele? Havia alguma razão em especial?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – (Sem áudio)
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Presidente, continua sem áudio. Está sem áudio.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – O Senador Randolfe está sem áudio.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Não, não. É o Senador Demóstenes que está sem áudio. Eu estou com áudio. (Risos.)
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – É o Senador Demóstenes. Desculpe.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Tudo bem. Na realidade, eu comemorei isso com uma série de interlocutores. Mas é que o telefone dele é que estava grampeado.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Voltando à questão dos vinte mil. A degravação fala dos vinte mil. V. Exª há de concordar que, sendo os vinte mil a ser entregues, sendo os vinte mil a ser recebidos, ambos estariam incursos na quebra de decoro, que é a acusação quer pesa sobre V. Exª aqui.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Sem dúvida.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Então, como estaria essa história dos vinte mil? Esses vinte mil não existiriam? Essa degravação não existe? A situação não existiu? A degravação não ocorreu?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não. A degravação ocorreu e mostra a contradição, porque isso, evidentemente, não existiu. A entrega de vinte mil ou o recebimento de vinte mil, isso não aconteceu. O que recebi foram seis taças de vinho. E a degravação mostra isso, Senador. É isso que eu quero dizer. Na primeira degravação, num diálogo que ocorreu comigo e o Gleyb, ele diz: “Tenho um negocinho para entregar” – é véspera do meu casamento – “queria ver com o senhor onde é que a gente pode, onde quer que eu leve.” Isso num diálogo de 13h36. Depois, Carlos cachoeira com ele, Gleyb, às 9h43: “Ó, negão, o problema é o seguinte: aqueles vinte mil lá, você deixa pra ele entregar aqui.”
Quer dizer, é uma coisa... Não tem, não... Ele vai me entregar alguma coisa. E aí tem um diálogo que é para algum interlocutor entregar alguma coisa para ele. E pressupõem que sou eu. E os diálogos são contraditórios. E veja que nesse segundo se fala em Mateus, fala-se em Martins, Anac, Valdir, D. Célia, secretário, Ibrahim...
Então, evidentemente, esse é um diálogo totalmente descontextualizado e contraditório. Não tem nada a ver uma coisa com a outra.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Então V. Exª, obviamente, nega a existência dos 20 mil, mas admite que em algum diálogo pode ter tido a citação dos 20 mil.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não comigo.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Teve a citação dos 20 mil?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não comigo. Comigo, em momento algum.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Mas há o diálogo sobre os 20 mil e a dúvida é se os 20 mil estavam indo ou estavam vindo.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não comigo. O que está dizendo é o seguinte: o Procurador afirma que eu recebi.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Perfeito.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – E está evidente que eu não recebi. E pede para alguém levar. E vários nomes citados nessa situação.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Senador, a sua relação com o Ministro Gilmar Mendes é de que nível?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Boa, relação...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Próxima?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Saudável. Tivemos, conversamos nada de...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Ontem, no Jornal Nacional, o Ministro Gilmar Mendes disse que ela é esporádica e profissional.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – É isso. Tem razão o Ministro.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Mas dentre as degravações consta um diálogo... Num dos diálogos das degravações da Polícia Federal consta a sua presença em uma festa de aniversário da esposa do Ministro. Parece-me que essa relação é mais pessoal do que esporádica e profissional. O senhor não concorda?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Olha, eu fui em várias festas de vários Ministros, recebi todo mundo. Isso era... Em Brasília, Senador, V. Exª sabe disso, nós recebemos todo mundo, nós vamos em todos os lugares. Então, o meu relacionamento era realmente um relacionamento profissional. Não tive nenhum relacionamento de amizade mais profunda, de qualquer outra coisa. Foi um bom relacionamento como com qualquer outro Ministro do Supremo Tribunal Federal com os quais eu convivi.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Ainda em relação a essa questão, nas citações envolvendo o Ministro Gilmar Mendes, vamos tratar do episódio de Berlim.
No episódio de Berlim, V. Exª disse que obviamente não estava com o Sr. Carlos Cachoeira. E V. Exª traz como elemento para isso o fato de que numa conversa com o Sr. Carlos Cachoeira ele diz: “O Senador Demóstenes está em Berlim. Demóstenes está em Berlim”. Algo do tipo.
A pergunta...
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE. Fazendo soar a campainha.) – Senador, V. Exª precisa de quanto tempo a mais?
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Em cinco minutos eu concluo, Excelência.
Eu pergunto a V. Exª: Como ele saberia que o senhor estava em Berlim? Como o Sr. Carlos Cachoeira saberia que o senhor estava em Berlim?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Eu disse a ele.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Obviamente então o senhor tinha um grau de relação, de intimidade, de proximidade com ele.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não, de amizade que eu já disse aqui, inclusive no discurso do dia 6 de março.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Perfeito. Voltando então, vamos nos reportar a esse discurso do dia 6 de março.
Permita-me, Senador, no discurso de V. Exª...
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Que alguns colegas me ajudaram a elaborar...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Perfeitamente.
No discurso de V. Exª, nos dados aqui previstos, nos dados aqui expostos por V. Exª, V. Exª diz:

“O contato pessoal não significa participação em seus afazeres ocultos, muito menos aprová-los quando eles vierem à luz. Nunca tive negócios com o Sr. Carlos Cachoeira. O único episódio das gravações telefônicas, diretamente ligado a mim, é de ordem estritamente privada. Na ocasião, recebemos diversos presentes, inclusive um fogão e uma geladeira ofertados pelo casal de amigos. A boa educação recomenda não perguntar o preço de um presente, muito menos recusá-los. Foi o que fiz no caso desses objetos e de todos os demais que outros amigos, generosamente, me enviaram como demonstração de gentileza.”

V. Exª disse mais adiante: “Disse e repito: podem grampear à vontade. Não vão encontrar nada. Isso não vai me intimidar”.
Inclusive, eu quero aqui reiterar que, num encontro anterior, entre mim, o Senador Pedro Taques e V. Exª, V. Exª tinha dito isto para nós: “podem grampear à vontade. Não vão encontrar mais nada”.
V. Exª acha que os eventos que se sucederam significam que não havia mais nada?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não encontraram mais nada. Não encontraram mais nada. As provas que eu faço agora são provas negativas. Os procuradores dizem...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Perfeito. Aqui, nas gravações até esse momento aqui, não existia, por exemplo, o telefone Nextel. Não havia nenhuma informação do telefone Nextel. O telefone Nextel é um evento posterior.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – E qual o crime que há nisto ou quebra de decoro: utilizar o telefone Nextel?
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Bom, V. Exª acabou de afirmar aqui que o telefone Nextel era pago pelo Sr. Carlos Cachoeira. Eu lhe pergunto: Como pode um Senador da República ter um telefone seu pago por terceiro, seja ele quem for?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Quarenta reais, cinquenta reais, isso, me desculpe...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Um real que seja, Excelência.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não. Me desculpe. Não acho que é assim.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Desculpe-me, Senador Demóstenes, mas um real que seja. Como pode um Senador da República ter qualquer coisa doada por qualquer cidadão, quanto mais um cidadão que era um contraventor de conhecimento público?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não meu.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Que tem as suas citações em uma Comissão Parlamentar de Inquérito como indiciado anteriormente.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Como eu disse, Senador, se eu soubesse hoje o que... Se eu soubesse antes o que eu sei hoje...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O senhor acha correto, então, alguém pagar qualquer coisa que seja para qualquer agente público, sendo esse o pagador um agente privado e ainda mais sendo empresário?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – O contexto é completamente outro. Isso não teve conotação de pagamento ou de o que quer que seja. O telefone foi-me dado porque era mais fácil falar. Fala dos Estados Unidos, fala daqui, fala dali. Não tem nenhum contexto, além disso.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Perfeito. Mas o telefone não só foi dado. O telefone era pago pelo Sr. Carlos Cachoeira.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Tem razão V. Exª.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Para concluir, Senador, V. Exª falou em cinco governadores com quem o Sr. Carlos Cachoeira tinha relação. Falo, concluindo, Presidente: V. Exª poderia declinar o nome dos cinco?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Estão na imprensa. Fiquei sabendo através da imprensa.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Marconi Perillo, Agnelo...
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Me desculpe, mas alcaguete eu não sou, Senador. Então, não vou de forma alguma declinar nome de quem quer que seja aqui. Está na imprensa. Qualquer um que queria checar vá lá e pegue. Jamais vou declinar nome de...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – V. Exª se definiria assim se da organização fizesse parte. V. Exª não tem... V. Exª está alegando aqui, em sua defesa, que não faz parte de nenhuma organização. Então, não seria papel de alcaguete aqui declinar o nome dos governadores.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não sou... Me desculpe, mas não sou eu. São os Delegados de Polícia Federal, os Procuradores da República, o Procurador-Geral da República e a Subprocuradora da República e alguém que teria sido preso e disse que aconteceu um determinado episódio. Então, não sou apenas... Eu tenho convicção. Eu não participei de nada. Agora, os demais, sim, estão afirmando.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Concluso. Teria mais perguntas, mas eu concluo por aqui, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. PSB – SE) – O próximo questionar é o Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. Senadores, quero expressar à defesa o meu respeito, porque muitas pessoas na história da humanidade já morreram para que um cidadão pudesse ter o direito de defesa, qualquer que seja o cidadão. Quero expressar o meu respeito à defesa.
Mas, Senador Demóstenes, eu não vou julgá-lo aqui no Conselho de Ética, eu não faço parte do Conselho de Ética. Mas eu, como Senador da Republica, vou julgá-lo no plenário do Senado. E, diversamente do que V. Exª fez referência, eu entendo que não existe um código de ética que possa ser estabelecido. Portanto, as condutas diferentes do que V. Exª fez referência, elas são condutas abertas e não existe uma correspondência exata, uma adequação perfeita, diferente do que existe no Direito Penal e aqui no Conselho de Ética, e como eu vou julgá-lo, no momento certo, no plenário.
Então, desvestido de qualquer sentimento de prejulgamento, eu preciso formar a minha convicção, depois de ouvir o outro lado do badalar do sino. Ouvi V. Exª com total atenção, com total respeito e tenho algumas dúvidas que eu gostaria de resolver, dúvidas que são minhas.
O senhor fez referências que o Procurador-Geral da República, na sua peça que dá início ao inquérito judicial, fala, fazendo referência a uma interceptação, que um milhão teria sido depositado numa conta, e V. Exª disse que não tem dinheiro nesta conta, está entregando aqui os extratos.
Eu pergunto a V. Exª de uma forma objetiva: V. Exª tem outras contas além desta conta?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não tenho.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – V. Exª se utiliza de contas de terceiros a que não V. Exª?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – V. Exª nunca se utilizou de contas de terceiros?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Eu até quero dizer, Senador Pedro Taques, só para complementar a pergunta de V. Exª, que estou fazendo a prova negativa, claro, porque o Procurador-Geral afirmou que eu tenho um milhão na conta, em diálogo, no dia 22 de março de 2011, às 11h:18, entre Carlos Cachoeira e Cláudio Abreu, não degravado pela autoridade policial, é expressamente referido que o valor de um milhão foi depositado na conta do Senador Demóstenes.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Certo. Eu quero saber se V. Exª se utiliza de conta de terceiros.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Já disse que não.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Não se utiliza.
V. Exª já se utilizou de cartão internacional de débito?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Nunca.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Nunca usou cartão internacional de débito?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – De terceiros?
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – De débito.
O SR. DEMÓSTEMES TORRES (Sem Partido – GO) – Não.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Cartão internacional de débito.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – De terceiros?
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – De terceiros.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Nunca.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Nunca se utilizou?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Está certo.
O senhor tinha uma servidora chamada Bruna?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não, não tive essa servidora... É Bruna – deixa eu me lembrar o sobrenome –, era Bruna Bordoni. É filha de um jornalista de Goiás chamado Luiz Carlos Bordoni.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Certo.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Essa jornalista... Essa senhora realmente chegou a ser nomeada, não sei se em 2005 ou em 2006, no meu gabinete, só que ela não tomou posse porque ela não foi aprovada no exame médico. Então, ela jamais foi minha servidora.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – O senhor sabe se essa cidadã Bruna tem parentesco com alguma servidora do gabinete do Governador de Goiás, Marconi Perillo?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não sei.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Não sabe?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não tenho a menor ideia.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – O senhor sabe se o Cachoeira, através da empresa Pantoja, depositou dinheiro na conta dessa senhora chamada Bruna?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Nem dela nem de ninguém.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – O senhor não sabe?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – A respeito dos R$20 mil, V. Exª diz que, no dia 12 de junho de 2011...
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Julho.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – (...) julho de 2011, o senhor recebeu um telefonema do Gleyb – é esse o nome da pessoa, Gleyb? Muito bem –, às 13 horas e 36 minutos, e ele fazendo referência que ia entregar alguma coisa ao senhor – e, pela degravação, dá-se a impressão de que é dinheiro – e V. Exª fala que é taça, copo de casamento. Muito bem. Alguma coisinha – a expressão que ele usa. Na interceptação posterior, existe uma conversa do Carlos Cachoeira que diz o seguinte: “Carlinhos diz que aqueles 20 mil é pra deixar lá. Gleyb diz que já está na porta da casa dele, Demóstenes. Carlinhos diz que, então, pode entregar e já vê com ele sobre o trem.
Muito bem. Esse Gleyb estava na porta da casa de V. Exª quando ele fez o segundo telefonema?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Eu queria perguntar a V. Exª se está expresso o meu nome ou está entre parênteses.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Desculpe, Senador Demóstenes, mas eu é que faço a pergunta aqui.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não, me desculpe, mas, infelizmente, nesse aí, é uma dedução da polícia. Então...
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sr. Presidente, eu não vou responder perguntas do Senador Demóstenes, com todo o respeito...
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não, mas eu vou ler, então. Eu quero só responder...
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE. Fazendo soar a campainha.) – Senador, o Senador Pedro Taques está com a palavra...
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Mas não é para eu responder?
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – E ele ainda está fazendo perguntas. Logo após, V. Exª se pronunciará...
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Ah, então, perdão. Eu escuto V. Exª.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Está certo.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Peço silêncio à plateia, para que continuemos tranquilamente os nossos trabalhos.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Muito bem, Sr. Presidente.
Demóstenes fala.
“Demóstenes: Gleyb, e aí?
Gleyb: Tô com um negocinho pra entregar.”
Ele diz isso. V. Exª afirma que é um presente de casamento, porque no outro dia era o casamento.
Depois dessa conversa, o Cachoeira, ao que consta no resumo da Polícia Federal, ele faz referência que “diz que aqueles 20 mil é para deixar lá”. Lá, ele estava na porta da casa do senhor.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Me desculpe, mas o contexto é completamente diferente.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – O contexto...
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Demóstenes: “Fala, Gleyb. E aí?”
Gleyb: “Tô com o negocinho para entregar. Queria ver com o senhor onde é que a gente pode, onde quer que eu leve”.
Depois Gleyb e Carlinhos: “Ô, Negão, o problema é o seguinte: aqueles vinte mil lá você deixa para ele entregar aqui”.

Então, o que isso tem a ver comigo?

“Uai, eu estou aqui quase na porta da casa dele. Você marcou para mim pegar aqui. Você quer que eu leve aí?”

Aí vem citação de Mateus, Martins, Valdir, D. Célia, secretário, novamente Mateus e Ibrahim.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – OK.
Quem é Hillner Ananias?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Foi meu assessor. Era o segurança.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Por gentileza, Senador Demóstenes, em que período?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Creio que a partir de 2005. Por aí.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Até quando?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Até o ano passado, quando ele passou a trabalhar no Gabinete Militar do Governador do Estado, mas, ainda assim, prestava serviços eventuais a mim.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Existe um documento que revela isso? Foi formalizada essa requisição?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Sim. Foi formalizada.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – No instante em que ele prestava serviço a V. Exª existia documento aqui no Senado dando conta dessa atribuição dele?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não, porque ele estava, evidentemente, à disposição para prestar segurança, mas recebendo do Estado de Goiás.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – O senhor tem conhecimento de que esse cidadão compareceu  à casa do Cachoeira para pegar cem e o senhor saber o que são esses cem?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não tenho a menor ideia.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Não tem a menor idéia?
Está certo.
Em alguma oportunidade o senhor já se encontrou com Fernando Cavendish?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Existe uma degravação no dia 8 de maio de 2011, às 19 horas. Nessa degravação o senhor faz referência ao não convite, à não notificação do Cavendish para depor no Senado. O senhor dá conta de que seria um convite e isso poderia não dar em nada. Alguma coisa nesse sentido.
Qual é o interesse do senhor com o Fernando Cavendish?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Nenhum. Perguntaram-me qual era o procedimento e eu disse. Todo mundo sabe disto aqui, ou seja, a Oposição hoje não tem número para fazer convocação. E convite se a Situação deixar.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – O senhor já fez alguma reunião dentro da empresa Delta em Goiás?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Nunca?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não, reunião não.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Reunião não.
O senhor já foi à sede da empresa Delta em Goiás?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Fui duas vezes.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Quais os objetivos?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Um foi devolver o iPad que me foi emprestado e outro, fazer uma visita à empresa, como eu visitei várias empresas do Estado de Goiás, praticamente todo mundo que me chama eu vou.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Nesse encontro no posto de gasolina em que o Cláudio entregou o iPad ao senhor, ele só foi para entregar o iPad?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não, ele estava lá. Ele estava... Naquele momento, quando eu peguei o Ministro Toffoli no aeroporto, ele estava numa concessionária de caminhão, que também é na estrada que leva a Aparecida de Goiânia, local onde se encontra o ateliê do artista plástico Siron Franco.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Então foi coincidência?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não, não foi coincidência. Ele me ligou e disse que estava lá, e eu passei lá para pegar o iPad, que eu devolvi na segunda-feira.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Muito bem.
O Carlinhos Cachoeira em alguma oportunidade pediu ao senhor que o senhor retirasse o requerimento do Cavendish?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – O requerimento para a oitiva do Cavendish?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Nunca?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Nunca.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – O senhor, em alguma oportunidade, pegou um avião em Brasília para pegar de uma reunião no aeroporto de Goiânia para tratar dos assuntos da Delta?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Nunca.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Nunca?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Nunca. Assuntos da Delta?
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sim, senhor.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Jamais.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Permita-me, Excelência, só...
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Nem da Delta nem de ninguém.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – O senhor, no seu discurso do dia 6, confirma que o senhor me ligou no dia 3 de março, de manhã, sábado, e eu me encontrava no interior do Estado de Mato Grosso?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Eu liguei para V. Exª. Deve ter sido. Se V. Exª afirma, eu confirmo.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – O senhor confirma que eu e o Senador Randolfe fomos a sua casa, no dia 5 de março, à noite, dizendo que o senhor deveria se explicar aqui, da Tribuna do Senado, e falar toda a verdade? O Senhor confirma isso?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Sem dúvida, inclusive me ajudaram a redigir o discurso.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – O senhor confirma isso que eu disse para o Senhor falar a verdade?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Confirmo.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Nesse dia já havia saído a notícia sobre o telefone Nextel que o senhor usava habilitado dos Estados Unidos?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não me recordo.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – O Senhor se recorda do dia que saiu a notícia nos jornais sobre a utilização pelo Senhor do telefone Nextel habilitado nos EUA?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Do dia eu não me recordo.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – O Senhor se recorda que eu compareci ao gabinete do Senhor e indaguei ao Senhor, eu e o Senhor Randolfe, qual é a razoabilidade de um Senador da República se utilizar de um telefone nos EUA?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não tenho dúvida, foi exatamente do jeito que V. Exª está dizendo.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – E eu gostaria de indagar do Senhor qual é a razoabilidade de um Senador da República se utilizar de um telefone habilitado nos EUA?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Eu já disse isso, é de ordem prática. Vai lá conversa daqui para lá e de lá e em qualquer outro lugar da América, só não fala da Europa.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Está certo, sem mais perguntas, Sr. Presidente.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – De nada!
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) –Terminada esta fase de depoimento, antes eu gostaria – depois de terminado este depoimento – de dizer o seguinte: que ainda gostaria de fazer uma reunião, proposta pelo próprio Relator – e ele sugere que seja na próxima terça-feira, porque tem um compromisso inadiável em Recife –, para apreciação de requerimentos apresentados pela defesa. Como esses requerimentos não podem ser decididos de forma unilateral pelo Presidente e nem pelo Relator, teremos que submetê-lo conforme resolução ao crivo deste Conselho.
De modo que eu gostaria de pedir a todos os Membros deste Conselho que estivessem presentes, como, sem falta, na próxima terça-feira, às 10h, porque nós marcamos às 09h a reunião e não deu certo; então marcamos para as 9h:30 e só começou às 10h. Então, esperamos que, marcando 10h, todos estejam aqui na próxima terça-feira, para apreciação de requerimento do interesse da defesa.
Antes de encerrar, então, concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Pois não.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Para esta reunião da próxima terça-feira, qual seria o rito dessa próxima reunião?
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Está V. Exª perguntando sobre a forma como será...
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Qual seria o rito dessa próxima reunião de terça-feira?
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – A próxima somente será uma votação.
Eu vou colocar em votação, vou relembrar mais uma vez o teor dos documentos, o conteúdo de cada um deles, e colocá-los em votação, onde haverá a possibilidade de debate de discussão, inclusive o próprio Relator poderá explicar a sua posição e cada um dos Senadores Membros também.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Como Membro suplente desta Comissão eu gostaria, também, de fazer duas perguntas. É possível neste momento?
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) –Claro, teremos muito prazer em inscrever V. Exª.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Seria agora ou depois, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Após o Senador suplente...
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Como não sou do Conselho de Ética, o Senador Anibal Diniz tem precedência...
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) –Então, V. Exª entende que ele tem precedência, não é?
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Não há problema da minha parte, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Obrigado, Senador Eduardo Suplicy, vamos ouvi-lo.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – As minhas duas perguntas são muito mais de ordem filosófica do que técnica, porque eu acho que tecnicamente as perguntas aqui, todas, foram muito bem fundamentadas, e acredito que esta sessão ela vai dar uma fundamentação maior para todos os Srs. Senadores tomarem a sua decisão.
Mas, o Senador Demóstenes, ao fazer a sua apresentação, no início desta sessão, ele falou de um reencontro com Deus, que nesse momento está se sentindo, fazendo uma espécie de revisão dos seus procedimentos, dos seus atos, da sua forma de ser. E, ao mesmo tempo, o senhor também fez referência a sua família, aos seus filhos, e em todas as outras situações em que pessoas foram colocadas no banco dos réus, normalmente elas acabam se utilizando desse aspecto emocional para causar uma sensibilização da opinião pública e também dos possíveis julgadores.
Eu pergunto a V. Exª: Teria sido mais uma estratégia do competente Senador Demóstenes Torres, fazer a sua apresentação inicial se utilizando dessa proximidade, desse reencontro, dessa redescoberta de Deus na sua vida?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem partido – GO) – Posso dizer a V. Exª: nunca sofri tanto na minha vida. Eu sou um homem que tenho vergonha na cara. Eu fiquei, para entrar no Senado, um mês para ter coragem de olhar nos Srs. Senadores. Acho que ninguém pode usar o nome de Deus em vão como estratégia de defesa. Eu sou um carola, Senador. Já era por conta da minha mãe e tudo o mais, mas eu confesso que fiquei esse tempo meio perdido. Então, ninguém precisa se sensibilizar com isso. Eu contei o que me aconteceu, o que está acontecendo, um momento dificílimo na minha vida.
Para o senhor ter ideia, eu tomei remédio para dormir; dormi uma hora, uma hora e meia essa noite, e estou aqui com os olhos quase fechando; tomando café, sem poder tomar café, porque eu fiz cirurgia de estômago, para poder ficar acordado.
Então, não tem estratégia, Senador, até porque a verdade prevalece. Então, os senhores vão acreditar no que eu disse ou não vão acreditar, independentemente da emoção. Os senhores são homens tarimbados, preparados, todos, e pode acreditar que o que eu disse é a mais pura verdade.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Ainda nessa dimensão teológica, espiritual, tendo o senhor a consciência de que este momento lhe proporciona uma reaproximação de Deus, o senhor está preparado para sair deste processo de cabeça erguida, agradecido a Deus e pronto para perdoar os Senadores se, por ventura, eles vierem decidir pela sua cassação?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem partido – GO) – Com certeza! Os meus juízes são os meus colegas Senadores; quem cassa Senador é Senador, ou o Supremo Tribunal Federal. Então, eu respeito a decisão dos meus Colegas.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – V. Exª, ao longo desses anos todos de mandato, tem sido um crítico implacável do lulapetismo, e tem-se utilizado da sua competência técnica para expor de maneira aviltante pessoas ligadas ao Partido dos Trabalhadores sob qualquer tipo de acusação, de denúncia que tenham tido em algum momento de se explicar por determinada situação. O senhor considera que este momento que está vivendo agora é uma forma de castigo por sua postura tão arrogante ao longo do seu exercício de mandato?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não acredito nisso, Senador. A minha postura sempre foi uma postura de oposicionista e sempre tive uma relação extremamente cordial mesmo com a Situação. Nós temos um embate técnico, mas temos uma relação de cordialidade muito grande. Os Srs. Senadores todos, maior ou menor intimidade, mas sempre tivemos um excelente relacionamento. Então, não vou dizer que estou sendo castigado por isso ou por aquilo, mas eu posso dizer que o momento é muito duro.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Caso V. Exª convença o conjunto dos Senadores de sua inocência, e V. Exª permaneça na condição de Senador da República para cumprir o seu mandato, V. Exª pretende manter a sua postura altiva, de acusação e condenação das pessoas? Ou pretende fazer um estágio, um aggiornamento, como se diz na Igreja, para reposicionar seu posicionamento de agora em diante?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Primeiro, eu vou esperar o julgamento dos Srs. Senadores. Eu não posso ser, como diz V. Exª, arrogante a ponto de dizer que vai acontecer isso ou aquilo.
Agora, naturalmente, um homem que passa pelo que eu passei, talvez o maior massacre da história... Porque não foi um fato: foi um gotejamento de fatos. Todos os dias uma novidade. Porque não vazaram tudo completamente: foram pingando. Pingando, pingando, pingando, pingando, pingando. Então, a cada dia, eu sofria uma nova acusação, muitas vezes injusta. E é claro que só quem sofreu para saber como sai de uma situação como esta, independentemente do resultado, porque minha vida vai continuar.
Então, naturalmente que todas as experiências nos são dadas para um engrandecimento. Eu não posso desprezar o conhecimento que eu tive. Eu sou um homem que a vida inteira me preparei. Conheço, estudo Literatura, Música, Pintura, Direito, tudo. Eu gosto de aprender, e nunca deixei de compartilhar isso com quem quer que seja, mesmo os colegas de Oposição. Vejam quantos projetos eu relatei dos colegas oposicionistas, ou situacionistas, melhor dizendo, a pedido dos próprios Senadores.
Mas não tenha dúvida de que quem sofre o que eu sofri sabe que as coisas não podem permanecer do mesmo jeito.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – V. Exª tem consciência de que seus aliados da Oposição se sentem absolutamente decepcionados e, de certa forma, com a voz cassada, uma vez que eles se sentem praticamente sem autoridade para apontar o dedo e falar de malfeitos, quando toda essa situação veio à tona com V. Exª, que sempre se portou como um arauto da moralidade, dos bons costumes e da ética, e acabou se vendo no centro desse episódio todo, figurando como uma pessoa ligada a um contraventor?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Quem enfrenta a situação que eu estou enfrentando só o tempo pode dizer como é que vai ficar a minha situação, porque, perante a opinião pública, eu estou momentaneamente – é a primeira vez que eu tenho a oportunidade de fazer a minha defesa –, estou momentaneamente em dificuldades.
Meus Colegas também, por conta disso, meus ex-colegas, se sentem em dificuldade, porque eu saí do DEM, mas meus colegas, Senadores. Eu acho que todos devem continuar exercendo seu papel com altivez. A oposição é importante no País, tem que haver um contraponto, e creio firmemente que eles continuarão no mesmo caminho.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – V. Exª se diz vítima do maior massacre da história; no entanto, V. Exª está sentado aqui, nesta Comissão de Ética, na condição de Senador da República, com um broche distintivo...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – ...e ainda tendo o direito de defesa. O que dizer, por exemplo, de uma figura como o ex-Deputado José Dirceu, que foi banido da política e ficou impossibilitado, continua impossibilitado sequer de disputar cargo eletivo, e o senhor se sente, ainda, digamos, na autoridade de dizer que é vítima do maior massacre da imprensa, da história?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não, o que eu digo é que, em relação a mim, pela quantidade de áudios vazados por tanto tempo, então, pelo tempo, não há dúvida de que eu fui o mais sacrificado em relação a isso, não é? E não fiz qualquer alusão aos meus colegas Senadores, ao contrário. Eu respeito os colegas, respeito tudo que está aqui e quero prestar contas. Estou aqui para prestar contas, para responder. Em relação a meus colegas, eu não tenho queixa alguma.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE(Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – Senador Suplicy, para encerrar, V. Exª.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. Presidente Senador Antonio Carlos Valadares, cumprimento-o pelo equilíbrio com que V. Exª vem conduzindo o Conselho de Ética. Cumprimento, também, o Senador Humberto Costa, o Senador Demóstenes Torres, o Antônio Carlos de Castro, Kakai, pelo trabalho que vem realizando.
Quero transmitir ao Senador Demóstenes Torres que achei muito importante estar aqui hoje. Eu não sou Membro da CPMI ou do Conselho de Ética. Assim preferiu a Liderança do PT, mas eu achei uma responsabilidade minha ouvi-lo com toda atenção; por isso cheguei aqui logo no início.
Quando houver depoimento, também, na CPMI, eu pretendo ouvi-lo, ali, com atenção.
Eu gostaria de, primeiro, ler aqui a emenda referida pelo Senador Humberto Costa no seu relatório, que por mim foi apresentada em 2008, para uma Emenda Substitutiva ao PLS nº 274, de 2006.
Eu vou ler alguns trechos, aqui, que dizem assim:

“Ao Projeto de Lei do Senado n° 274, de 2006.
O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º – O Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro do 1940 – Código Penal passa a viger acrescido do seguinte artigo:
Exploração do jogo de azar (e, aí, define o que é.)
Art. 232 – A. Estabelecer, promover, explorar e praticar jogo do azar, de origem nacional ou estrangeira, em lugar público ou acessível ao público, mediante o pagamento de entrada ou sem ele, sem autorização de lei federal, ou explorar loteria estadual, regulamentada pelos Decretos-Lei nº 6.259/1944 e nº 204/1967, fora do território do respectivo Estado ou em desconformidade a quantidade e espécie fixada em lei federal.”

Aí, definem-se as penas.

“Pena – reclusão de um a três anos e multa.
§1° – Considera-se jogo de azar todo aquele, eletrônico ou não, em que o ganho ou a perda dependa exclusiva ou principalmente da sorte, como também toda atividade que, mediante a distribuição de bilhetes, listas, cupões, vales, cartelas ou meios análogos, contendo sinais, símbolos ou figuras de animais, faz depender do sorteio a obtenção do prêmio em dinheiro ou bens de outra natureza (...)”

Aí, define uma série de... Também menciona, mais adiante: “Lei nº 9.613, de 03 de março de 1998, que passa a viger com as seguintes alterações: (...)”.
Aí, define: “Art. 1° (...) IX – crime de exploração do jogo de azar”, e assim por diante.
Na justificativa, está dito que:

“A aprovação do texto na forma anteriormente proposta criará um ambiente favorável à legitimação da exploração dos mais variados jogos à margem do controle do Estado.
Em virtude do exposto, apresentamos, em anexo, sugestão de texto Substitutivo ao Projeto, a qual abrange todas as modalidades atualmente enquadradas pelo Decreto-Lei nº 3.688/1941 (...)”

Portanto, tendo em conta que V. Exª era, então, o Presidente da CCJ e se dizia um diligente cumpridor do Regimento, além de ter se pronunciado aqui, reiterado ser contrário à legalização dos jogos de azar, por que, efetivamente, não considerou como prioritário? Precisaria que eu tivesse solicitado a V. Exª, porque é Regimental que o Presidente da CCJ, uma vez recebendo as emendas ou propostas, designe um relator. Que razão haveria para não ter de pronto indicado um outro relator, uma vez que o Senador Jarbas Vasconcelos, anteriormente indicado, tinha aberto mão e apressado a aprovação desse projeto, que alcançaria a finalidade de transformar em crime a contravenção penal da exploração de jogos de azar?
Agradeço se puder responder, Sr. Senador Demóstenes Torres.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Senador Eduardo Suplicy, agradeço a V. Exª.
V. Exª sabe que trabalhamos muito na CCJ, batemos recorde de produtividade, mas ainda assim o seu projeto ficou em companhia de 1.821 outros. Então, foram 1.822 projetos não distribuídos.
Eu digo a V. Exª – V. Exª sabe que é verdade – que a distribuição do projeto era feita da seguinte forma: minha assessoria se reunia com a CCJ e se reunia com as Lideranças do Governo e ali escolhia o que ia ser distribuído, uma vez que não dava para fazer tudo, além dos pedidos dos Srs. Senadores. Então, infelizmente, não foi distribuído esse projeto, como hoje nós temos na Casa, segundo o site do Senado, 5.444 projetos não distribuídos, e nem por isso os presidentes de comissão podem ser responsabilizados.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Que consequência haveria para as atividades do Sr. Carlos Cachoeira a aprovação dessa proposta de emenda?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não sei, porque evidentemente ele não tinha, não operava mais jogos legais no Estado de Goiás. Então, para qualquer um passaria a ser crime, em vez de contravenção. Desde que operasse ilegalmente.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Certo.
V. Exª conhece o Sr. Roberto Coppola?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Conheço.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Ele é argentino?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – É argentino.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – E conhece a sociedade dele com o Sr. Carlos Cachoeira em negócios de bingos ou pela Internet?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não, não conheço.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – E quantas vezes se encontrou com o Sr. Roberto Coppola?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Pouquíssimas vezes. Por quê? Porque eu fui apresentado ao Roberto Coppola. Na Argentina o jogo é legal, e o que ele me pediu, o Sr. Roberto Coppola? Que, no Estado de Santa Catarina, havia uma conversa de que haveria lá a legalização de jogos lotéricos, porque em Santa Catarina isso não existe. Não tem nada a ver com caça-níquel ou com uma coisa e outra. O advogado dele era o Sr. Geraldo Brindeiro. O Sr. Geraldo Brindeiro me procurou com um parecer falando da legalidade dessas loterias estaduais, e eu pedi a um amigo meu, o Secretário de Estado de Santa Catarina, Ênio Branco, que também é outro que não tem nada a ver com a história – está parecendo que deve estar sendo execrado –, que recebesse o Sr. Roberto Coppola e o encaminhasse ao Vice-Governador, porque o Sr. Roberto Coppola estava com dificuldade para ter acesso ao Vice-Governador de Santa Catarina, que também era Secretário de Estado e que estaria, segundo o Sr. Roberto Coppola, lidando com a legalização desses jogos. Foi isso que aconteceu. O Sr. Roberto Coppola se encontrou com Ênio Branco, que era Secretário de Infraestrutura – hoje ocupa outra secretaria –, e não sei se conversou ou não conversou com o responsável pela legalização dos jogos de Santa Catarina de loteria. E nem sei se isso foi adiante ou não.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Certo.
A notícia de que V. Exª teria comprado uma mesa de um valor muito significativo em Buenos Aires, da ordem de US$18 mil. Teria sido isso pago por V. Exª mesmo?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não, já respondi. Não aconteceu a transação por problema alfandegário, então não veio... Eu mesmo iria pagar, e não aconteceu.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – E a que título o Sr. Gleyb teria resolvido presentear V. Exª com cinco garrafas...
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) –... de vinho...
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – OK, então é outra coisa.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – De Cheval Blanc 1947, vinhos que no mercado nacional alcançariam algo como R$30 mil a garrafa e seriam algo como US$3 mil, algo assim.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Não; primeiro, lá diz que eu ia pagar com o cartão, então não era um presente, e, segundo, efetivamente esses vinhos acabaram ficando com alguém, porque eu achei que não valia a pena, se é que compraram.

(Corte na gravação. Sem áudio.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Acho muito importante a sua disposição de hoje ter vindo aqui e responder todas as perguntas. Nós que queremos saber a verdade inteira ainda precisamos aprofundar o conhecimento de tudo aquilo que ainda virá. A CPMI ainda está em andamento, é possível que novos elementos surjam até quando o Sr. Carlos Cachoeira se dispuser também a falar lá...
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Tanto é que eu pedi, arrolei-o aqui como testemunha do processo para que ele pudesse vir falar. Também quero que ele fale.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Eu acho importante para que nós tenhamos o conhecimento completo.
V. Exª hoje mencionou procedimentos usuais que normalmente tem. Posso lhe dizer que eu tenho procedimentos um pouco diferentes. Por exemplo, eu aprendi, desde que aqui cheguei, desde 1991, tomei essa resolução desde quando fui Parlamentar pela primeira vez: quando alguém chega para mim e solicita uma oportunidade de trabalho para o Governo, para o Poder Público ou mesmo para empresa privada o que eu posso fazer é a quem possa interessar, mas eu prefiro não solicitar a qualquer ministro, a dirigente de empresa cargo para alguém. Se alguém me pergunta a respeito, eu dou um testemunho quando conheço a pessoa, assim como também preferi sempre, quando estive na Oposição ou hoje na Situação, nunca fazer com que qualquer procedimento meu aqui no Senado dependesse, seja de aprovação de emenda minha, liberação de recurso, de que uma pessoa por mim indicada tivesse conseguido um trabalho, um emprego em algum lugar.
Mas são formas de agir e tudo isso tem a ver... E quero aqui também reiterar que foram muitas as vezes em que eu próprio inclusive aprendi com os conhecimentos jurídicos de V. Exª, com a análise....
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Obrigado.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) –... e acho que nós tivemos aqui uma relação de construção, de respeito mútuo....
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Sem dúvida.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – ...mesmo neste momento, que V. Exª diz de maior sofrimento para V. Exª e para a sua família. Muito obrigado.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Sem Partido – GO) – Agradeço, Senador Eduardo Suplicy, sinceramente as palavras de V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) – A Presidência recebeu dois ofícios, um da empresa de aviação Voar e outro da Anac, dos quais faço um resumo.
A Voar afirma, em seu ofício, que não possui autorização para a exploração do serviço de táxi-aéreo e, não obstante tenha requisitado expedição de portaria nesse sentido, para vir prestá-la por meio de aeronaves próprias. À vista disso, a empresa jamais prestou qualquer serviço de táxi-aéreo a qualquer pessoa, especialmente ao Senador Demóstenes Torres.
E também a Anac afirma que, reportando-se ao requerimento aprovado pelo Conselho, a agência não possui informações a respeito de passageiros e tripulantes transportados por companhias aéreas, por ausência de obrigatoriedade legal ou normativa para remessa periódica desses dados à Anac.
Adiante, a Agência Reguladora diz que possui acessos tão somente aos códigos Anac dos pilotos em comando; às regras de voo; aos códigos dos aeródromos de origem, de partida e destino; às datas e horas de voo e aos operadores em questão.
Em suma, segundo a Anac, constam em seus registros apenas informações necessárias à segurança do sistema de aviação. Juntem-se esses dois ofícios ao processado.
Mais uma vez, eu convoco uma reunião deste Conselho para o próximo dia 05, terça-feira da próxima semana, agradecendo a todos os Membros deste Conselho; ao Sr. Relator; ao Senador Demóstenes Torres, que não se furtou em vir aqui responder a todos os questionamentos; e ao advogado Dr. Antonio Carlos de Almeida Castro.




































Documentos pertinentes à 13ª Reunião de 2012 do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar:
 
1. Lista de Presença (1 fl.);
2. Lista de Presença dos Senadores não membros do Conselho (1 fl.);
3. Ofício nº 60/2012 – GAB/SJD, do Tribunal Regional Eleitoral de Goiás, em resposta ao Of. CEDP 209/2012 (2 fls.);
4. Of. PL nº 22/12, da empresa Sete Táxi Aéreo, em resposta ao Of. CEDP 212/2012 (4 fls.); 
5. Ofício nº 186/CPMI - Vegas, do Presidente da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, Senador Vital do Rêgo, em resposta ao Of. CEDP 207/2012 (1 fl.);
6. Ofício nº 295/2012/GAB/DIR-P, da Agência Nacional de Aviação Civil-ANAC, em resposta ao Ofício CEDP nº 266/2012 (1 fl.); e
7. Of. CF 027/DIR/2012, da empresa Voar Aviação, em resposta ao Ofício CEDP nº 211/2012 (1 fl.).














O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) Encerrada a reunião.

(Iniciada às 10 horas e 06 minutos, a reunião é encerrada às 15 horas e 26 minutos.)
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